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1. APRESENTAÇÃO 

 

Este relatório apresenta os principais resultados da pesquisa “Trabalho Docente na 

Educação Básica no Brasil: Fase II” (TDEBB), empreendida em oito estados brasileiros 

(Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Norte e 

Santa Catarina), que teve como público-alvo os docentes das unidades de educação básica 

(creches e escolas públicas municipais e estaduais). Descreve os procedimentos 

metodológicos utilizados, o desenvolvimento da pesquisa e os resultados alcançados, 

conforme previsto no projeto inicial.  

A pesquisa contou com o apoio do Ministério da Educação por meio da Secretaria de 

Educação Básica, viabilizado por um Plano de Cooperação Técnica. O objeto da Cooperação 

foi a realização da pesquisa Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil (Fase II), que 

teve como objetivo geral “analisar o trabalho docente nas suas dimensões constitutivas, 

identificando seus atores, o que fazem e em que condições se realiza o trabalho nas escolas 

de Educação Básica, com a finalidade de subsidiar a elaboração de políticas públicas no 

Brasil. ”  

A pesquisa foi orientada por quatro grandes hipóteses: a ampliação da jornada de 

trabalho real dos docentes, sem o reconhecimento formal; ampliação de funções e 

responsabilidades; intensificação e autointensificação do trabalho; e a emergência de nova 

divisão técnica do trabalho nas escolas. 

Este relatório apresenta os dados da segunda fase da pesquisa, iniciada em 2012. A 

primeira fase teve seu início em 2009 sendo concluída em 2011, seu relatório foi entregue à 

Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação (SEB/MEC) em dezembro de 2011, 

além de 7 livros publicados com os resultados da pesquisa.  Ela foi constituída por um survey, 

com 8.795 entrevistas – distribuídas em 35 municípios – com sujeitos docentes da educação 

básica em sete estados: Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio Grande do 

Norte e Santa Catarina. Nesses estados, encontram-se 57.647 estabelecimentos e 589.517 

professores de Educação Básica, conforme dados de 2009. As entrevistas foram realizadas nas 

unidades educacionais (creches e escolas) durante a jornada de trabalho dos docentes. Foi 

utilizado um método de amostragem probabilística, cujo procedimento de seleção dos 

elementos ou grupos de elementos da população-alvo permite atribuir a cada elemento uma 

probabilidade de inclusão na amostra, calculável e diferente de zero.  

O survey foi precedido de pesquisa documental nas redes de ensino envolvidas, 

buscando conhecer a política educacional vigente; além de um panorama do trabalho docente 
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na Educação Básica no Brasil com dados estatísticos disponíveis nas bases do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais do Ministério da Educação (Inep/MEC) e do 

Ministério do Trabalho e do Emprego (MTE) e por uma abrangente revisão de literatura sobre 

o tema que resultou na publicação de um dicionário1. 

Buscou-se conhecer com o survey: (1) o perfil socioeconômico e cultural dos docentes 

em exercício na Educação Básica nos estados pesquisados; (2) a divisão do trabalho escolar, o 

que demonstrou a emergência de novos postos, cargos e funções, sobretudo na educação 

infantil, e que não são considerados nas estatísticas oficiais. Essas funções e cargos podem 

surgir em razão de novas exigências e atribuições que as escolas têm recebido, especialmente 

como importantes agências de políticas sociais.  (3) As atividades desenvolvidas pelos 

docentes e as condições de trabalho em que as realizam: os meios físicos, as orientações 

recebidas - quais são e de onde partem, os recursos pedagógicos disponíveis e utilizados.  (4) 

A percepção que têm os docentes da sua relação com os alunos, com os pais e a comunidade 

em geral, bem como com os colegas e seus superiores.  (5) O acesso dos docentes à formação 

continuada e como a realizam, à literatura específica de suas áreas de atuação, às tecnologias e 

a outros bens culturais para o aperfeiçoamento contínuo de seu trabalho.  (6) Quais são as 

formas de contratação desses docentes em exercício, as condições salariais e de carreira nas 

diferentes redes públicas de ensino. Por fim,  procurou-se saber as percepções dos docentes 

sobre as condições de trabalho, as condições de saúde em relação ao seu trabalho; a gestão 

escolar, as políticas educacionais em curso, a organização político-sindical e suas expectativas 

em relação à formação, à carreira e ao futuro.  

 Para a realização da primeira fase da pesquisa foi constituída uma equipe 

nacional, coordenada pelo Grupo de Estudos sobre Política Educacional e Trabalho Docente 

(GESTRADO/UFMG) e composta por pesquisadores de oito diferentes grupos de pesquisa de 

reconhecida competência acadêmica, situados nos sete estados brasileiros, instalados em 

universidades públicas, a saber: GESTRADO/UFMG, Grupo de Estudos e Pesquisa em 

Políticas Educacionais, Formação e Trabalho Docente (GESTRADO/UFPA), Grupo de 

Pesquisa em Gestão, Trabalho e Políticas Educacionais (GETEPE/UFRN), Núcleo de Estudo 

e Documentação Educação, Sociedade e Cultura (NEDESC/UFG), Núcleo de Estudos e 

Pesquisas em Políticas Educacionais (NEPE/UFES), Núcleo de Políticas Educacionais 

                                                 
1 Oliveira, D., Duarte, A., & Vieira, L. (2010.)  Dicionário: trabalho, profissão e condição docente. Belo 

Horizonte: UFMG/Faculdade de Educação, CDROM. 
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(NUPE/UFPR), Grupo de Atuação Especial de Educação (GEDUC/UEM-PR), Grupo de 

Estudos sobre Política Educacional e Trabalho (GEPETO/UFSC). 

A segunda fase da pesquisa pretendeu aprofundar, por meio de metodologias 

qualitativas, o conhecimento sobre os dados obtidos no referido survey, elaborando 

indicadores sobre a situação dos docentes no que se refere ao desenvolvimento de seu 

trabalho, condições de vida, atividades realizadas, percepção acerca das mudanças ocorridas 

no trabalho, formação e carreira docente, dentre outras. Além de uma análise refinada do 

banco de dados do survey, foram realizados grupos-focais com os docentes das escolas 

amostradas em cinco capitais (Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Goiânia e Recife), 

observação das unidades educacionais e entrevista com seus diretores. Paralelo a isso, foi 

realizado um segundo survey no estado de Pernambuco (Anexo A). 

A inserção de Pernambuco na segunda fase da pesquisa, a partir de 2013, em 

substituição ao Rio Grande do Norte, deu-se em razão da necessidade de ampliar a base de 

representatividade do estudo da condição docente na região nordeste. Essa inclusão foi 

considerada, nas análises estatísticas realizadas com base no primeiro survey, de fundamental 

importância pelo fato de que a região nordeste apresenta muita desigualdade na distribuição e 

acesso à educação e por Pernambuco ser um estado com características e indicadores sociais 

bastante similares aos da região. Apesar de ser a região que concentra a maior taxa de 

analfabetismo dentre as regiões brasileiras, foi a que mais expandiu o acesso à educação 

básica e a sua universalização na última década, simultaneamente à queda da desigualdade 

social. A escolha de Pernambuco se deveu ainda ao fato de que esse estado é representativo de 

processos intensos de reforma educacional, tendo adotado o sistema de bônus na remuneração 

dos docentes pertencentes às escolas estaduais que apresentam resultados do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) compatíveis com as metas preestabelecidas. 

Além disso, desenvolve atualmente programa abrangente de ampliação da jornada escolar, por 

meio do programa Escolas de Referência no Ensino Médio (EREM), bem como experiências 

de acordo com as diretrizes do Programa Mais Educação do Ministério da Educação. 

A inclusão do estado de Pernambuco e a readequação do cronograma das atividades 

fizeram parte de uma solicitação da coordenação da pesquisa aprovada pela SEB, que contou 

também com a incorporação do estudo sobre as condições de trabalho nas escolas que 

adotaram a educação em tempo integral e as consequências para a gestão escolar.  

 A pesquisa foi realizada no âmbito do Grupo de Estudos sobre Política Educacional e 

Trabalho Docente (GESTRADO/UFMG) e contou com equipe composta por professores, 
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pesquisadores em estágio pós-doutoral, estudantes de pós-graduação e graduação e 

consultores externos que, em momentos específicos, foram convidados a discutir com a 

equipe algumas questões de ordem teórica ou metodológica. 

O Plano de Cooperação foi organizado em três grandes metas: 

Meta 1- Desenvolver pesquisa qualitativa sobre o trabalho docente: a condição 

docente e a intimidade do processo de trabalho, que compreendeu as seguintes ações: 

Realização de Grupos Focais com docentes e observação das unidades educacionais em cinco 

capitais dos estados amostrados na pesquisa. 

Meta 2 - Conhecer o perfil da gestão na Educação Básica com as seguintes ações: 

realização de entrevistas semiestruturadas com diretores/as, levantamento de dados 

estatísticos disponíveis sobre direção escolar e os pressupostos normativos que orientam a 

gestão educacional nos estados e municípios amostrados. Análise de entrevistas 

semiestruturadas, dos preceitos normativos que orientam a gestão educacional e análise 

aprofundada das informações coletadas na pesquisa documental nas redes de ensino 

envolvidas, legislação concernente à gestão, programas específicos, etc. Além de estudo da 

gestão educacional na literatura acadêmica compreendendo a revisão de literatura sobre o 

tema gestão escolar por meio da seleção de categorias para análise do material coletado. 

Meta 3 - Elaborar indicadores de condições de vida e trabalho dos docentes da 

Educação Básica que visam a descrever a situação dos sujeitos docentes da Educação Básica 

no que diz respeito ao desenvolvimento de seu trabalho, considerando questões como: 

condições de vida e trabalho; atividades realizadas; percepção acerca das mudanças ocorridas 

no trabalho; formação e carreira docente, dentre outras.  

Foi ainda prevista a apresentação dos resultados por meio deste relatório técnico e 

realizado um Seminário Nacional, com a participação de estudiosos da área, pesquisadores 

nacionais e estrangeiros, gestores educacionais nos âmbitos federal, estadual e municipal, e os 

sindicatos de trabalhadores em educação com o objetivo de discutir os resultados encontrados. 

Espera-se, com os resultados, subsidiar a elaboração de instrumentos mais afinados 

para uso em pesquisas quantitativas sobre o trabalho docente na educação básica brasileira e 

oferecer contribuições ancoradas em pesquisa científica ao debate sobre políticas públicas 

para a educação básica, particularmente aquelas destinadas à valorização do trabalho docente 

no contexto da construção de uma escola pública democrática e inclusiva. 
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2. PESQUISA QUALITATIVA DO TRABALHO DOCENTE: A CONDIÇÃO 

DOCENTE E A INTIMIDADE DO PROCESSO DE TRABALHO 

 

Nesta Fase da investigação, buscou-se a verticalização das análises sobre o trabalho 

docente, o que exigiu a adoção de técnicas de pesquisa que permitissem chegar mais próximo 

dos sujeitos investigados e das suas condições de realização do trabalho. O maior objetivo foi 

tentar compreender aspectos da realidade de trabalho desses sujeitos e relações evidenciadas 

no survey. 

A Fase II da Pesquisa TDEBB se orientou, portanto, pela organização de uma coleta 

qualitativa de dados envolvendo grupos focais, observação em campo e entrevistas com 

diretores e diretoras. 

 

2.1. Grupos focais com docentes em cinco capitais 

 

Uma das metas foi a de realizar grupos focais, considerada uma técnica que possibilita 

a escuta e a explicitação de temas que emergiram das análises do Banco de Dados do survey 

TDEBB, produzido na Fase I da pesquisa. 

A investigação por meio de grupos focais possibilita o aprofundamento de temas com 

a participação de sujeitos que, ao expor suas ideias, fazem emergir uma diversidade de 

opiniões. Para isso, seguimos as recomendações da literatura especializada, a qual indica que 

os grupos devem ser pequenos o suficiente para garantir a participação de todos e grandes o 

bastante para buscar a diversidade desejada. Assim, foram organizados grupos entre seis e 

quinze pessoas, havendo pequenas variações em algumas situações. 

Os grupos formados nas cinco capitais de cinco estados brasileiros, contemplando um 

por região geográfica do país, respectivamente: Belém (Pará), Belo Horizonte (Minas Gerais), 

Curitiba (Paraná), Goiânia (Goiás) e Recife (Pernambuco) seguiram a organização 

respeitando as etapas e os segmentos da Educação Básica, foco da pesquisa. Com o apoio de 

pesquisadores/colaboradores de cada estado, os grupos foram mobilizados com professores da 

Educação Infantil, do Ensino Fundamental – anos iniciais e anos finais, e do Ensino Médio, 

sendo que, em alguns casos, foram agrupados professores do segundo segmento do Ensino 

Fundamental com professores do Ensino Médio, da Educação Infantil com os professores dos 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 
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O propósito foi organizar grupos de discussão homogêneos, de acordo com a área de 

atuação dos docentes, a fim de que se pudessem discutir os temas propostos no roteiro a partir 

da experiência dos vários contextos escolares de atuação docente. A heterogeneidade dos 

grupos e das discussões ficou garantida com a participação de docentes de diferentes escolas e 

com a organização de grupos de diferentes etapas e segmentos da educação básica. 

O objetivo principal dessa técnica é a coleta de informações geradas por intermédio de 

debates, sem regras de singularidade ou de convergência das opiniões. A concordância ou a 

discordância entre os participantes é percebida nos debates e nunca está presumida. Assim os 

conflitos não são escondidos, negados ou negligenciados e são fundamentais para as 

conclusões da pesquisa.  

Algumas sessões dos grupos foram realizadas em escolas, especificamente no estado 

do Pará. Nos demais estados, as sessões foram realizadas nas universidades dos pesquisadores 

participantes e, em Pernambuco, optou-se por um local neutro, espaço destinado à convenções 

em um hotel no centro de Recife. Em Minas Gerais, os grupos foram realizados em Belo 

Horizonte na Faculdade de Educação (FaE) da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG); em Goiás, no Centro de Educação da Universidade Federal de Goiás (UFG) em 

Goiânia; no Paraná, no Centro de Educação da Universidade Federal do Paraná (UFPR) em 

Curitiba; e, em Pernambuco, no Hotel Palace em Recife. A realização dos grupos em local 

fora das escolas permitiu maior diversificação dos participantes.  

Todos os grupos contaram com uma equipe de pesquisadores envolvidos na sua 

organização e funcionamento, sendo um Coordenador (ou Mediador), um Relator, um ou mais 

Observadores e um operador de gravação e filmagem.  

Além das gravações em áudio e vídeo, os relatores e observadores produziram relatos 

de campo que consistiram em textos descritivos dos fatos relevantes e das observações 

realizadas durante as sessões dos grupos focais. Em uma etapa posterior à realização dos 

grupos, as sessões gravadas em áudio e vídeo foram transcritas e constituem, juntamente com 

os relatos dos observadores e relatores, o corpus de dados da pesquisa. O material de áudio, 

vídeo, textos de relato e transcrições estão armazenados como dados qualitativos no software 

N’Vivo 10, servindo de base para a análise de conteúdo do material coletado na investigação. 
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2.1.1.  Processos de Mobilização, Organização e Desenvolvimento dos Grupos Focais 

 

Foram realizados 42 grupos focais, que envolveram 384 docentes de escolas e 

unidades educacionais públicas de educação básica - estaduais e municipais das capitais dos 

seguintes estados: Goiás, Minas Gerais, Pará, Paraná e Pernambuco. Em cada estado, foram 

organizados oito grupos focais com professores da Educação Infantil, Ensino Fundamental – 

anos iniciais, Ensino Fundamental – anos finais e Ensino Médio, sendo 2 grupos de cada uma 

dessas etapas/segmentos. Exceto Pernambuco, em que se realizou 9 grupos.  A etapa do 

Ensino Fundamental foi dividida considerando-se as particularidades do trabalho dos docentes 

nos cinco anos iniciais e nos quatro finais. Na Educação Infantil, os grupos foram constituídos 

pelos sujeitos das unidades educacionais municipais e conveniadas com o poder público. 

Abaixo, na Tabela 1, são informados os números de grupos e participantes por estado. 

 

Tabela 1 – Grupos focais e participantes por estado 

ESTADOS N. de Grupos N. de participantes 

Pará 8 52 

Pernambuco 10 143 

Goiás 8 67 

Minas Gerais 8 51 

Paraná 8 71 

Total  42 384 

Fonte: Elaborado por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

A realização de dois grupos focais por etapa/segmento de ensino considerou dois 

aspectos principais: 

- grupos focais menores, com até 12 pessoas, para que se criassem melhores condições 

de participação dos sujeitos, permitindo que todos se manifestassem em relação aos temas 

emergentes; 

- necessidade de garantir maior consistência aos resultados. A maior quantidade de 

grupos deveria permitir que o leque de temas que integrou o roteiro de discussões fosse 

explorado, garantindo-se potencializar o trabalho de campo.  
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Um pré-teste do grupo foi realizado em Belo Horizonte, o que permitiu o 

redimensionamento do roteiro semiestruturado e o remodelamento dos procedimentos de 

recrutamento dos sujeitos. 

A mobilização dos docentes consistiu inicialmente em visitas às direções das escolas 

que participaram da Fase I da pesquisa TDEBB, para realização do convite à unidade 

educacional e esclarecimento sobre a Fase II da pesquisa. Foram preparadas correspondências 

dirigidas aos diretores e aos docentes, expondo os objetivos da pesquisa, a metodologia e o 

cronograma de realização dos grupos focais aos quais estavam convidados.  Em Belo 

Horizonte, onde a pesquisa foi iniciada, o processo de mobilização foi mais longo.  Foram 

realizados diferentes procedimentos de divulgação dos grupos e mobilização dos sujeitos, 

inclusive preparação de folders afixados nas escolas (salas dos professores) e realização de 

encontros com os docentes nos intervalos dos recreios, com o propósito de divulgar e 

incentivar a participação dos sujeitos docentes. 

Também nos outros quatro estados, o envolvimento dos pesquisadores/colaboradores 

responsáveis pelo recrutamento dos sujeitos docentes nas escolas concernentes condicionou o 

sucesso da mobilização e formação dos grupos. A coordenação desse trabalho nos estados 

recebeu as orientações necessárias, bem como o suporte previsto para os grupos focais, 

garantindo assim as condições básicas de infraestrutura para sua realização. 

Houve uma adesão muito satisfatória dos docentes em todos os estados, o que permitiu 

trabalhar com um total de 384 sujeitos, sendo nove envolvidos no pré-teste em Belo 

Horizonte. As discussões nos grupos foram sempre muito calorosas. A riqueza das discussões 

permitiu explorar as hipóteses formuladas, reunindo informações que certamente poderão 

subsidiar novas análises.  

As discussões foram filmadas e também gravadas em vídeo, após consentimento dos 

sujeitos, que assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que é uma 

exigência do Comitê de Ética da Pesquisa (COEP) da UFMG. As gravações do áudio foram 

transcritas pelos bolsistas do GESTRADO/UFMG, em Belo Horizonte. 

 

2.1.2. Caracterização dos Participantes  

 

O perfil dos sujeitos docentes que participaram dos grupos focais confirma as 

principais tendências observadas nos resultados da pesquisa quantitativa TDEBB, em relação 

às variáveis: sexo, idade e tempo de trabalho. 
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Em relação ao sexo, houve uma predominância de mulheres entre os participantes dos 

grupos focais (80,2%). A maior concentração de docentes do sexo feminino foi registrada na 

Educação Infantil, etapa em que não houve participantes do sexo masculino; e nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental, com 98% de participantes do sexo feminino. Nas demais 

etapas, observa-se um aumento do percentual de participantes do sexo masculino, sendo 

36,6% nos Anos Finais do Ensino Fundamental e 39,2% no Ensino Médio. 

A média de idade dos participantes ficou em torno dos 36 anos, tendo a divisão por 

faixas etárias apresentado a seguinte proporção: 16,3% com idade até 25 anos; 39,5% de 26 a 

35 anos; 29% de 36 a 45 anos; e 15,2% com mais de 45 anos. As menores médias de idade 

ficaram entre os docentes que atuam na Educação Infantil e a maior média ficou com os 

docentes que atuam no Ensino Médio.  

Em relação ao tempo de trabalho em educação, a média ficou em torno de 14 anos. A 

divisão por faixas demonstra que 5,7% dos participantes trabalham na área de educação há um 

ano ou menos; 11,4% entre um e três anos; 8,9% entre três e cinco anos; 21,1% entre cinco e 

10 anos; 9,8% entre 10 e 15 anos; 39%, que corresponde à faixa com maior percentual, entre 

15 e 30 anos; e 4,1% possuem mais de 30 anos de atuação na área de educação. A Educação 

Infantil é a etapa que apresenta maior presença de docentes com menor tempo de atuação em 

Educação. O Ensino Médio foi a etapa que apresentou os docentes com maior tempo de 

atuação na área, prevalecendo aqueles que trabalham entre 15 e 30 anos em Educação. 

 

2.1.3. Questões Orientadoras dos Debates nos Grupos Focais  

 

Os debates nos Grupos Focais foram desenvolvidos a partir do roteiro semiestruturado 

abaixo, que se organizou em torno de temas escolhidos a partir das análises dos resultados do 

survey, conforme já mencionado. Os temas para discussão foram agrupados em dois grandes 

blocos de questões referentes à Valorização Profissional e aos Processos de Trabalho.  

 

Bloco 1 – Tema: Valorização Profissional 

Questão 1 – Situação Funcional / Plano de Carreira 

 

 Como está a situação funcional na sua rede de ensino? Concursados/ 

Contratados/Temporários/etc., tendo em vista sua inserção no Plano de Carreira do sistema de 

ensino em que trabalha? 
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 Quais são os maiores problemas?  

 Qual a situação dos temporários, designados e/ou substitutos?  

 Na sua opinião, quais são os efeitos que essa situação pode gerar na 

organização do trabalho ou no funcionamento da escola? 

 Que mudanças no Plano de Carreira estão sendo propostas pelo governo? E 

pelo movimento docente? 

 

Questão 2 – Política Remuneratória 

 

 A categoria está satisfeita com a remuneração recebida? Quais os principais 

motivos? 

 A categoria está recebendo uma remuneração baseada no Piso Salarial 

Profissional Nacional (PSPN)?  

 Como o gestor está pretendendo resolver a situação do piso nacional? 

 Qual tem sido o papel do sindicato na busca por uma melhor política 

remuneratória?  

 Há muitos colegas complementando a renda? Como? 

 

Questão 3 – Formação  

 

 A maioria dos docentes concluiu curso de Pós-Graduação/Especialização? 

Como vocês veem a formação de professores? 

 O órgão gestor incentiva, facilita, proporciona atividades de formação? Quais 

são? Como repercutem no cotidiano escolar? 

 Como são realizados os cursos – nas universidades? Na rede? A distância ou 

presenciais? 

 Há liberação de horários? Caso não, como os professores realizam as 

atividades de formação? 

 Como poderia ser melhorada a formação docente? 
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Bloco 2 – Tema: Processos de Trabalho 

Questão 1 – Autonomia e Controle 

 

  Vocês consideram que possuem autonomia para realizar seu trabalho no que 

tange à metodologia e definição de conteúdos, material didático? 

 Existe alguma forma de supervisão/controle sobre o seu trabalho?  

 Vocês se sentem cobrados no trabalho? Por quem? 

 As propostas de avaliação externas influenciam no seu trabalho? Afetam a 

organização do seu trabalho? Cite exemplos. 

Questão 2 – Responsabilização 

 

 Muitos consideram que o professorado é o maior responsável pela qualidade 

da Educação. O que acham disso? 

 Vocês se sentem responsáveis pelo desempenho de seus alunos: Ideb, Sistema 

de Avaliação da Educação Básica (Saeb), etc.?  

 Há cobrança? Por parte de quem? 

 

Questão 3 – Tempo de Trabalho 

 

 Como vocês utilizam seu tempo diário entre as atividades de trabalho? 

 Existe um tempo, na sua carga horária formal, para preparo (planejamento das 

aulas, etc.)? O tempo de preparo é suficiente para fazer o trabalho necessário fora da sala de 

aula? Como vocês utilizam esse tempo? É importante para quê? Em que é utilizado? 

 Do tempo de jornada de trabalho, quantas horas são utilizadas em atividades 

com os alunos?  

 Vocês consideram que atualmente têm mais tarefas para serem executadas na 

sua jornada do que há alguns anos? 

 Como vocês aproveitam o tempo de lazer?  

 

Questão 4 – (In)Satisfação 

 

 O que mais lhes agrada e o que mais os incomoda no trabalho?  

 Vocês, no geral, consideram-se satisfeitos? Falem disso. 
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 O que mais os frustram? Falem disso. 

 Vocês abandonariam a profissão? Novos e antigos sentem isso diferentemente?  

 

2.1.4. Análise descritiva dos grupos focais realizados, segundo categorias analíticas  

 

Na realização dos Grupos Focais nos cinco estados/regiões, foi possível identificar 

algumas similaridades e distanciamentos no discurso dos docentes em relação aos temas 

tratados conforme a etapa de ensino na qual se enquadram. 

Tendo como referência a meta 3 desta Fase II da pesquisa, que tem como propósito a 

construção de indicadores sobre a qualidade do trabalho docente, foram estabelecidas seis 

grandes categorias que orientaram o tratamento do Banco de Dados gerado com as 

transcrições dos grupos focais. Essas categorias foram definidas preliminarmente a partir de 

estudos estatísticos do Banco de Dados da Fase I da pesquisa, sendo as seguintes: inserção na 

carreira docente (preparo para o desenvolvimento de atividades de tipos diversos), autonomia 

do docente no exercício de suas atividades, desenvolvimento de atividades com os colegas 

(trabalho coletivo/colaborativo), satisfação profissional, jornada de trabalho e condições da 

sala de aula e da unidade educacional. Tais categorias estão identificadas como indicadores 

das condições do trabalho docente na educação básica no Brasil, como proposta desta 

pesquisa Fase II.  

As análises foram desenvolvidas utilizando o software N’Vivo 10, adequado em 

pesquisas que envolvam métodos qualitativos e mistos. O programa permite reunir, organizar 

e analisar conteúdos de entrevistas, discussões em grupo, pesquisas, áudio – e agora, em sua 

versão N’Vivo 10, mídia social e páginas web2. O material dos grupos focais foi organizado 

dentro do software, sendo as análises realizadas com base nas transcrições dos mesmos.  

Com base nas palavras de busca abaixo relacionadas, foram utilizadas ferramentas de 

análise de texto no software N’Vivo 10 para a seleção das falas dos participantes relacionadas 

a cada categoria. Cabe ressaltar que o N’Vivo 10 permite que se procure palavras específicas 

ou palavras com significados parecidos, por exemplo, ao procurar por jornada de trabalho, 

serão destacadas palavras relacionadas, como hora, férias e cansaço, sendo possível codificar 

automaticamente os termos encontrados. 

Assim, as palavras de busca com o uso do software N'Vivo 10 foram as seguintes, de 

acordo com cada categoria analítica ou indicador do trabalho docente: 

                                                 
2 Ver QSR International. Site on-line. Disponível em: <http://www.qsrinternational.com/>. Acesso em: nov. 

2015. 
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a) Inserção na carreira docente (preparo dos professores no início das atividades 

como docente) 

Palavras de busca relacionadas (N'Vivo 10): 

Experiência; Vocação; Missão; Preparo; Começar; Frustração; Continuada; Pós; 

Capacitação; Especialização; Curso; Desempenho; Formação; Mestrado; Doutorado; 

Graduação; Concurso; Medo; Segurança; Conhecimento; Prática; Saber. 

 

b) Controle / autonomia no trabalho docente 

Palavras de busca relacionadas (N’Vivo 10): 

Culpa; Hora; Planejamento; Cobrado; Desempenho; Ideb; Responsabilidade; 

Atividade; Enem; Índice; Pressão; Resultado; Aumento; Conteúdo; Obrigado; Prova; 

Autonomia; Controle; Gestão; Organização; Supervisão; Avaliação; Coordenação; 

Gratificação; Recompensa. 

 

c) Trabalho coletivo/colaborativo (frequência de desenvolvimento de atividades junto 

com os colegas de trabalho)  

Palavras de busca relacionadas (N'Vivo 10): 

Coletivo; Planejamento; Colega; Atividade; Apoio; Horário, Trabalho; Capacitação; 

Formação; Curso; Projeto; Organização; Condições; Desinteresse; Participação; 

Conflito; Parceria; Relação; Disputa; Proposta; Comunicação; Reunião; Festa; 

Assembleia; Troca; Cooperação; Ajuda; União; Unido. 

 

d) Condições do local de trabalho (condições da sala de aula e condições da unidade 

educacional) 

Palavras de busca relacionadas (N'Vivo 10): 

Atrapalhar; Barulho; Escutar; Estrutura; Garganta; Gritar; Ouvir; Ruído; Som; Voz; 

Calor; Cadeira; Carteira; Iluminação; Janela; Mesa; Paredes; Quadro; Ventilação; 

Recursos; Área; Auditório; Cantina; Cozinha; Estrutura; Ginásio; Informática; 

Laboratório; Parquinho; Pátio; Quadra; Recursos; Sala. 

 

e) Intensificação do trabalho docente 

Palavras de busca relacionadas (N'Vivo 10): 
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Atividade; Aumento; Carga; Casa; Domingo; Excesso; Férias; Hora; Jornada; Lazer; 

Livre; Tarefa; Tempo; Planejamento; Preparar; Sábado; Semana. 

 

f) Satisfação profissional dos professores 

Palavras de busca relacionadas (N'Vivo 10): 

Afeto; Gratificante; Reconhecimento; Amor; Incentivo; Prazer; Relação; Insatisfação; 

Respeito; Feliz; Missão; Sair; Carinho; Satisfação; Frustração; Permanência; 

Recompensa; Aposentar; Condições; Remuneração; Salário; Desvalorização; Piso; 

Realidade; Valorização. 

 

Assim, a partir do Banco de Dados dos 42 grupos focais realizados nos cinco estados, 

foi desenvolvida uma primeira seleção das respostas com base nas palavras de busca acima 

apresentadas e relacionadas aos indicadores, identificados como categoria analítica.  No 

segundo momento, foi realizado um refinamento das respostas que foram analisadas pelos 

pesquisadores.  Buscaram-se, nas respostas, falas representativas dos aspectos que compõem 

cada indicador.  

A seguir são apresentadas algumas observações relacionadas às categorias 

analíticas/indicadores embasadas nos trechos selecionados. 

Em relação à categoria satisfação profissional, foi possível verificar elementos que 

sobressaem para caracterizar insatisfação: 

 

a) A remuneração - principal sintoma de não reconhecimento profissional. Trabalhar 

em mais de um turno para elevar a renda, aumentando o cansaço;  ter condição de 

comprar somente "CD pirata", não poder viajar. 

b) Condições de trabalho – precariedade de infraestrutura: laboratórios; sala de aula; 

materiais pedagógicos. 

c) A falta de reconhecimento das famílias. Mesmo quando há reconhecimento, isso 

transparece em aspectos considerados secundários (EI). 

d) A falta de reconhecimento entre os pares, em que se verificam falas que ressaltam 

o desaconselhamento de persistir na profissão.  

e) Relação com os/as alunos/as adolescentes: "não querem aprender"; “passam de 

ano” sem ter adquirido competências requisitadas; "não têm respeito". 
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f) Relação com as políticas do governo, as formas de controle da profissão e as 

cobranças/exigências de cumprimento de metas não se coadunam com as 

condições oferecidas para um trabalho satisfatório. 

g) A sobrecarga de trabalho, a intensificação – não ter tempo para a família, o lazer. 

 Tais elementos sobressaem em maior ou menor intensidade conforme a etapa de 

ensino. 

 

Em relação à satisfação: 

 

a) Na educação infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, sobressai a 

relação com as crianças, o reconhecimento das mesmas pelo afeto que 

demonstram pelas professoras; e a satisfação de poder ver o desenvolvimento da 

criança, a sua aprendizagem e crescimento, que depende da intervenção da 

professora; nesse sentido, torna-se um trabalho gratificante. Na educação infantil, 

foram identificados quase metade dos trechos que se referem à satisfação. 

b) Nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, sobressai a fala de 

que a ação do/da professor/a “faz a diferença”; o retorno positivo dos alunos em 

relação às aulas; a satisfação em ver que alguns alunos “progrediram”, passaram 

no vestibular, estão em bons empregos e manifestam a gratidão pela atuação do 

professor. 

c) É uma profissão que permite liberdade de criação, invenção, quando se trata, 

sobretudo, do trabalho em escolas públicas. 

d) Permaneceriam na mesma escolha profissional, caso tivessem que recomeçar a 

vida profissional. 

 

Foram selecionados 287 extratos de falas que se referiram a tais aspectos de forma 

reiterativa. A permanência na profissão ou a possibilidade de mudar seu destino profissional 

aparece intensamente relacionada à idade do docente e ao tempo de trabalho em educação, nas 

falas selecionadas. 

O tema da frequência de realização de atividades com os colegas ou trabalho 

colaborativo foi discutido nos grupos focais. Foram destacadas 87 falas dos participantes, 

sendo 48 delas somente na Educação Infantil. Em relação aos estados, foram destacados 26 
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depoimentos dos docentes de Goiás, 17 de Minas Gerais, 15 do Pará, 20 do Paraná e 9 do 

estado de Pernambuco. 

Nos grupos focais com professores de Educação Infantil, são mais evidentes as falas 

relativas a atividades colaborativas. As docentes relatam sobre a troca frequente de materiais 

pedagógicos e também o apoio mútuo em atividades de rotina de cuidado das crianças. São 

sucessivos os depoimentos sobre discussão entre os pares sobre o cotidiano das crianças e 

também aparecem as trocas entre docente e auxiliar, que compartilham uma mesma turma.  

Nas demais etapas, os professores enfatizaram, em geral, que nas escolas faltam tempo 

e espaço dedicados a atividades coletivas. Eles ressaltam a fragilidade das reuniões 

pedagógicas, muitas vezes realizadas em horários extras ao trabalho, o que dificulta e 

desestimula a participação do grupo.  Sobretudo nos anos iniciais do ensino fundamental, 

foram identificados relatos sobre a importância da orientação pedagógica, algumas vezes 

insuficiente em suas unidades educacionais, que contam com somente um 

coordenador/supervisor/pedagogo. 

Outro momento de encontro relatado nos grupos focais foi o dos Conselhos de Classe 

para tratar de questões sobre alunos “problemáticos”, dentre outras temáticas. 

Também apareceram relatos sobre o planejamento entre professores de atividades 

interdisciplinares utilizando o tempo reservado de 1/3 da jornada para atividades sem 

interação com os alunos. 

Em resumo, verificou-se, a partir dos depoimentos, que os professores valorizam os 

encontros para a construção coletiva e que, em alguns casos, na impossibilidade de isso 

ocorrer, utilizam outras estratégias, como compartilhamento de e-mails e troca de bilhetes na 

sala de professores. 

Controle e Autonomia foram aspectos que obtiveram grande expressão nos 

depoimentos dos professores participantes dos grupos realizados nos cinco estados 

pesquisados em todas as etapas da educação básica. Sua maior ocorrência se verificou, 

entretanto, em Goiás e na educação infantil. 

Após a triagem dos trechos das falas dos professores, selecionados pelo software 

N'Vivo 10, foi computado um total de 391 excertos que corroboram com as situações que 

compõem o indicador de controle e autonomia.  

As falas dos professores foram muito variadas em termos dos conteúdos e posições 

ante ao indicador. Em alguns casos, foram observadas posições contrárias em relação ao 

mesmo conteúdo, como foi evidente na referência ao Projeto Político-Pedagógico e na 
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Autonomia do Professor para realizar seu trabalho. No conjunto,  destacaram os seguintes 

temas: planejamento; apresentação de relatórios; avaliação externa/Resultados/Ideb/Bônus; 

avaliação dos professores; projeto pedagógico; diretrizes/currículo; livros didáticos; 

notas/progressão automática dos alunos; frequência dos professores; cumprimento de horário 

de trabalho; responsabilização; interferências externas na escola (Universidades, Apoio, 

Regionais, Secretaria de Educação, Ministério Público); número de alunos por turmas; 

pressões sobre a direção da escola. 

Em relação aos itens que compõem o indicador "Inserção na Carreira”, observou-se 

como os professores se sentiam preparados quando iniciaram suas atividades em educação. 

Para a validação desse indicador, foram analisadas as interseções entre os descritores "Preparo 

dos Professores no Início das Atividades" e "Formação Inicial e Continuada". Os critérios 

utilizados para a seleção dos trechos foram se os sujeitos consideram que há influência direta 

da formação no seu preparo profissional e se a formação inicial e continuada proporciona 

maior segurança no exercício das suas funções. 

De modo geral, as falas ressaltam a importância da formação inicial, fornecendo uma 

bagagem para enfrentar a profissão. Mas a realidade escolar é vista como complexa e 

multifacetada, sobretudo pelo trabalho cotidiano com um coletivo de pessoas - crianças ou 

jovens que apresentam realidades muito diversificadas. Coletivo que precisa ser 

compreendido e que exige "controle" para que seja possível realizar a aula, as atividades, 

aquilo que se quer ensinar e que se exige que seja ensinado. 

Transparece nas falas o entendimento de que a docência é uma profissão que exige 

constante atualização e formação continuada. Exige apoio ao professor. Nas falas, manifesta-

se de forma reiterada o descontentamento com a formação continuada - por não ser periódica, 

não atender às demandas, não haver liberação do professor para os cursos ou atividades 

formativas, mesmo quando são oferecidos.   

Outra questão que aparece nos grupos é a demanda do sistema endereçada ao 

professor com uma determinada formação atuar em outra área para a qual não foi capacitado. 

Isso remete à administração do sistema e a presença de professores atuando em áreas de 

conhecimento para as quais não recebeu formação inicial. Tal situação foi referida, sobretudo, 

nos grupos focais compostos por docentes dos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino 

Médio.  

O indicador “Condições do local de Trabalho”, composto por três aspectos tais como 

“percepção de ruídos”, “percepção das condições da unidade educacional” e “percepção das 
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condições da sala de aula”, também foi analisado tomando-se em consideração o Banco de 

Dados dos grupos focais.   

As falas dos docentes relacionadas a cada categoria analítica se constituíram em 

relevante aporte que permitiu subsidiar e embasar a construção do indicador, contribuindo 

para a validação dos resultados obtidos com a análise do Banco de Dados do survey, Fase I da 

pesquisa TDEBB.   

2.2. Observações realizadas nas unidades educacionais dos cinco estados 

 

As observações realizadas nas unidades educacionais das cinco capitais pesquisadas 

(Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Goiânia e Recife,) são parte integrante da Meta 1, Ação 2 

desta pesquisa e teve como objetivo conhecer a intimidade do processo de trabalho dos 

docentes e possibilitar a confrontação com os depoimentos recolhidos nos grupos focais e nas 

respostas do survey.  

O período de realização das observações concentrou-se nos meses de agosto a 

dezembro de 2013 e fevereiro de 2014, conforme detalhamento apresentado no Quadro 1. 

Foram observadas unidades educacionais das redes públicas, estadual e municipal, e 

instituições de educação infantil conveniadas, conforme demonstrado no quadro abaixo. 

 

Quadro 1 - Cronograma de realização das observações 

CAPITAL PERÍODO 

Belo Horizonte De 17 de setembro de 2013 a 26 de fevereiro de 2014 

Goiânia De 23 a 27 de setembro de 2013 

Curitiba De 17 a 18 de outubro de 2013 

Recife De 20 a 21 de novembro de 2013 

Belém De 02 a 05 de dezembro de 2013 

Fonte: Elaborado por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Foram observadas unidades educacionais das redes públicas, estadual e municipal e 

instituições conveniadas, conforme demonstrado na Tabela 2. 
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 Tabela 2 - Unidades educacionais observadas por capital 

ESTADO CAPITAL 

NÚMERO DE INSTITUIÇÕES 

TOTAL Rede Estadual Rede 

Municipal 

Conveniada 

Minas Gerais Belo Horizonte 3 2 - 5 

Goiás Goiânia 2 2 1 5 

Paraná Curitiba 1 3 - 4 

Pernambuco Recife 2 3 - 5 

Pará Belém 4 1 - 5 

Total 12 11 1 24 

Fonte: Elaborado por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

As observações foram realizadas a partir de uma metodologia composta por cinco 

fases, sendo a primeira pela elaboração dos roteiros de observação e registros (Anexo B).  

A segunda fase consistiu na observação em uma unidade educacional de Belo 

Horizonte, por parte do grupo de pesquisadores que, posteriormente, deu continuidade e se 

responsabilizou pela observação nas demais capitais. Essa unidade educacional, vinculada à 

Rede Municipal de Ensino de Belo Horizonte, representou uma experiência piloto da 

observação e oportunizou o treinamento dos pesquisadores. 

A terceira fase contemplou o sorteio das demais unidades educacionais que foram 

observadas nas cinco capitais estudadas, inclusive Belo Horizonte. Posteriormente, ocorreu a 

abertura de campo nas demais unidades educacionais.  Cada capital contou com uma equipe 

de pesquisadores e um coordenador. Essas equipes se distribuíram pelas unidades 

educacionais. 

O primeiro contato com as instituições sorteadas ocorreu no período de fevereiro a 

novembro de 2013, por meio de telefonemas.  Após o primeiro contato, foram levantadas 

informações sobre as escolas pela internet e, posteriormente, por visitas ao local.  

Esse levantamento compôs um relatório de introdução ao campo e reuniu informações 

gerais sobre as unidades educacionais, tais como: endereço; localização da escola; nome do/a 

diretor/a; nome de uma pessoa para contato; número de telefone; etapas e aspectos de 

atendimento da escola.  

A quarta fase referiu-se à realização das observações propriamente ditas nas unidades 

educacionais, orientadas pelo roteiro de observação.  

A quinta e última fase constituiu-se da elaboração dos relatórios de observação pelos 

pesquisadores e composição de um banco de dados pelo software N’Vivo 10, organizado por 

capital.  
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Para as observações das unidades educacionais, foram estabelecidos dois objetivos: i: 

observação e descrição dos espaços físicos internos e externos; ii: observação e descrição das 

atividades realizadas pelos professores dentro e fora da sala de aula.  

Na observação e descrição dos espaços físicos, consideraram-se as seguintes 

categorias: áreas externas, sala dos professores e sala de aula. Nas áreas externas, 

focalizaram-se os laboratórios, cantina/cozinha/refeitório, auditório, parquinho, pátio coberto 

e descoberto, quadra coberta e descoberta, sala de recursos, almoxarifado, diretoria/secretaria, 

espaços específicos de atividades de tempo integral, banheiros, biblioteca, outros espaços 

existentes, muros e corredores.   

Para as observações das atividades dos professores dentro e fora das salas de aula, 

consideraram-se as seguintes categorias: sala de aula/sala de atividades, espaços 

coletivos/reuniões, sala dos professores e atividades de tempo integral. Além das salas de 

aula, foram observados outros espaços de desenvolvimento de atividades dos professores, tais 

como: oficinas, laboratório e outros espaços utilizados pelos professores com suas turmas. 

Nas salas de aula/salas de atividade, a observação se concentrou em aspectos 

constitutivos da turma: tempos da sala de aula, atividades pedagógicas, interação dos 

professores com os alunos/crianças, conflitos, interferências externas, relação dos professores 

com os ajudantes/auxiliares e comentário dos professores ou ajudantes com os pesquisadores. 

Outros aspectos foram também observados, tais como número de alunos em classe, número de 

estudantes de inclusão (alunos com necessidades especiais), presença de profissionais de 

apoio à inclusão e outros em classe, materiais didáticos e demais materiais utilizados nas 

atividades docentes.   

No que se refere aos espaços coletivos/reuniões, a observação concentrou-se na 

identificação e dinâmica das reuniões (tipo, tema, participantes).  Nas salas dos professores, 

observou-se quando e como o espaço é utilizado, a natureza das atividades desenvolvidas, as 

falas dos professores e as intervenções de outros sujeitos nesse espaço.  

Nas unidades que participam do Programa Mais Educação, a observação buscou 

identificar os sujeitos docentes envolvidos no Programa, as atividades desenvolvidas (em que 

tempo e espaço), número de estudantes participantes, aspectos do relacionamento com os 

alunos e com os demais sujeitos da instituição.  
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3. PERFIL DA GESTÃO NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Esta meta esteve orientada à compreensão da gestão da educação básica. A primeira 

tarefa foi traçar, a partir dos dados oficiais disponibilizados pelo Inep, um perfil médio dos 

sujeitos que realizam a gestão nas unidades de educação básica no Brasil. Em seguida, 

buscou-se confrontar o perfil obtido com os dados do Inep com aquele resultante de um 

recorte amostral desta investigação, evidenciando as cinco Unidades da Federação 

pesquisadas na segunda fase. Em outro momento, procurou-se compreender as relações entre 

avaliação e gestão, colocando em foco a gestão por resultados que tem sido estabelecida em 

algumas redes públicas de ensino nos últimos anos, inclusive em algumas contempladas nesta 

pesquisa, sob a perspectiva dos diferentes sujeitos que trabalham nas unidades educacionais 

dos contextos aqui pesquisados. 

Assim sendo, a primeira seção apresentará um apanhado geral dos dados 

demográficos, socioeconômicos, de formação e aspectos profissionais do(a) diretor(a) escolar 

gerados a partir do questionário aplicado  a esses indivíduos na Prova Brasil de 2013, último 

ano da realização da avaliação nacional  que teve sua base de dados disponibilizada pelo Inep 

(2013). Na segunda seção, serão analisados os dados coletados nos grupos focais e nas 

entrevistas com os(as) diretores(as) de escola no âmbito da pesquisa, totalizando 25 

entrevistas, bem como de literatura pertinente ao tema, para discutir a  relação entre avaliação 

e  gestão por resultados. Cabe destacar, contudo, que essa discussão não pretende esgotar as 

análises dos dados obtidos na pesquisa sobre a gestão escolar pretendidas pela referida 

pesquisa, ainda estão em processo outros tratamentos dos dados que deverão gerar novas 

análises e produtos.  

 

3.1. Perfil da gestão no Ensino Fundamental  

 

Aplicada a cada dois anos desde 1990, a Prova Brasil integra o Saeb, cujo principal 

objetivo, segundo o Inep (2013), é avaliar a qualidade do ensino ministrado nas escolas das 

redes públicas de ensino fundamental. Além de testes padronizados de Língua Portuguesa e 

Matemática aplicados censitariamente a estudantes de 5º e 9º anos do Ensino Fundamental 

regular de escolas públicas localizadas nas zonas urbanas e rurais do país e, de forma 

amostral, a estudantes também de 5º e 9º anos do ensino fundamental da rede privada de 

ensino e da 3ª série do Ensino Médio, o Saeb/Prova Brasil coleta dados socioeconômicos de 
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alunos, diretores e professores dos estabelecimentos de ensino participantes. O estudo aqui 

apresentado baseia-se nos dados oriundos dos questionários socioeconômicos respondidos 

pelos(as) diretores(as) das unidades educacionais participantes da pesquisa censitária do Saeb, 

isto é, dizem respeito aos diretores(as) que atuam em estabelecimentos de ensino que ofertam 

o ensino fundamental e tinham, conforme a metodologia da avaliação, um número superior a 

20 alunos matriculados no 5º e 9º anos do ensino fundamental3. Tais dados nos munem de 

informações sobre o perfil sociodemográfico desses sujeitos, bem como sobre formação, 

rendimento e perfil profissional, dentre outros.  

Em 2013, a Prova Brasil avaliou todas as escolas com, no mínimo, 20 alunos 

matriculados no 5º e 9º anos do ensino fundamental regular de escolas públicas localizadas 

nas zonas urbanas e rurais do país. No total, foram avaliadas 56.737 unidades educacionais, 

sendo 183 vinculadas à rede federal de ensino, 20.176 às redes estaduais e 34.387 às redes 

municipais. Outros 1.991 estabelecimentos de ensino, embora não sejam objeto da pesquisa 

censitária do Saeb, constam nos microdados da Prova Brasil como provenientes da rede 

privada de ensino.  O recorte aqui proposto refere-se aos dados socioeconômicos dos(as) 

diretores(as) das unidades educacionais das redes estaduais e municipais de ensino localizadas 

em zonas urbanas, universo investigado pela pesquisa TDEBB. Assim, temos um total de 

45.185 estabelecimentos de ensino pesquisados, sendo 58,5% atrelados às redes municipais. 

 

3.2. Perfil sociodemográfico e formação 

 

O perfil sociodemográfico dos(as) diretores(as) que atuam nas unidades educacionais 

que ofertam o ensino fundamental nas zonas urbanas do país aponta para um indivíduo, em 

sua maioria, do sexo feminino (81,3%), autodeclarados brancos (52,6%) e com idade entre 40 

e 49 anos (44,5%). O mesmo perfil é encontrado quando considerado o conjunto dos cinco 

estados investigados, com destaque apenas para uma proporção de diretores(as) 

autodeclarados(as) negros(as) (pretos – 6,6% e pardos – 40,8%). 

No que tange à formação, destaca-se que a gestão das escolas é realizada, sobretudo, 

por diretores(as) com formação em nível superior (97,1%), majoritariamente graduados em 

cursos de formação de professores, com 91% dos entrevistados afirmando ter concluído 

pedagogia, normal superior ou alguma licenciatura. 

                                                 
3 Ressalta-se que as análises em questão se restringem à pesquisa censitária do Saeb uma vez que os dados 

referentes à sua etapa amostral, contemplando os profissionais que atuam nos estabelecimentos de ensino 

que ofertam o ensino médio, não foram disponibilizados. 
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Gráfico 1 – Distribuição dos(as) diretores(as) de acordo com a formação no ensino 

superior 

 
Fonte: INEP, 2013. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Aproximadamente 60% dos entrevistados afirmam ter concluído a graduação há, no 

máximo, 14 anos, em cursos presenciais ofertados por instituições de ensino superior da rede 

privada de ensino. Dentre os(as) diretores(as) que afirmaram ter concluído o ensino superior, 

86,3% indicaram ter realizado algum curso de pós-graduação, a maioria  em nível de 

especialização. 

A formação continuada também é destacada no questionário socioeconômico aplicado 

na Prova Brasil (INEP, 2013). Cerca de nove em 10 diretores(as) entrevistados(as), tanto no 

país como um todo quanto no recorte da pesquisa, participaram de algum tipo de atividade de 

desenvolvimento profissional entre os anos de 2011 e 2013.  Com relação à avaliação desses 

cursos, 76% dos entrevistados consideram ser um tipo de formação efetiva, a qual 

proporcionou um impacto “grande” ou “moderado” sobre suas atividades profissionais. 

 

3.3. Perfil profissional e econômico 

 

A gestão escolar nos estabelecimentos que ofertam o ensino fundamental nas zonas 

urbanas do país é feita, especialmente, por profissionais que possuem uma experiência na área 

educacional de mais de 15 anos. Destaca-se que mais da metade desses profissionais (51,3%) 

tem tempo de trabalho suficiente, ou aproximado, para requerer aposentadoria por tempo de 
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serviço, uma vez que a legislação previdenciária garante aos profissionais da educação básica 

um tempo de contribuição mínimo de 25 e 30 anos, para professoras e professores que 

exerçam função de diretor(a) de escola, respectivamente, para sua efetivação. 

 

Gráfico 2 – Distribuição dos(as) diretores(as) de acordo com o tempo de trabalho em 

educação 

 
    Fonte: INEP, 2013. 

    Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Do total de diretores(as) entrevistados(as), 62,6% informaram ter um tempo de 

atuação na função de direção de até cinco anos. Para 3/4 dos(as) diretores(as), esse mesmo 

intervalo representava sua atuação na mesma unidade  educacional. 

Formas consideradas como “mais democráticas” para inserção na função foram 

apontadas por pouco mais de 1/3 dos entrevistados como o processo pelo qual assumiu a 

direção da unidade educacional: 22,7% informaram que passaram apenas por processo 

eleitoral, ao passo que, para chegar à função de diretor(a) escolar, 13,5% dos entrevistados 

passaram por algum tipo de processo seletivo seguido por eleições. Por outro lado, a forma 

conhecida por “indicações” foi apontada como a mais presente nos processos de nomeação 

para diretores(as) (41%). 
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Gráfico 3 – Distribuição dos(as) diretores(as) de acordo com a forma pela qual assumiu a 

função na gestão escolar 

 
 Fonte: INEP, 2013. 

 Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Contudo, o recorte utilizado na pesquisa TDEBB aponta para um cenário distinto no 

conjunto dos cinco estados investigados. Para 54,8% dos(as) diretores(as) entrevistados(as) 

nessas unidades federativas, a inserção em sua função se deu via eleições ou por meio de 

processo seletivo acompanhado de eleições. Nesse universo, o modelo de inserção na função 

de diretor(a) escolar via “indicação” foi experimentado por 34,9% dos entrevistados. 

Cabe destacar, ainda, que este cenário em que formas conhecidamente como “mais 

democráticas” para seleção de diretores(as) escolares são majoritárias apresentam uma relação 

direta com a dependência administrativa na qual o estabelecimento de ensino encontra-se 

vinculado. Segundo os dados da Prova Brasil (INEP, 2013), cenários em que imperam 

modelos por “indicação” foram encontrados em maior grau nas redes municipais de ensino 

em comparação com as unidades educacionais sob jurisdição dos estados: 54,3% dos(as) 

diretores(as) de escolas vinculadas aos municípios afirmaram ter assumido sua função por 

meio de indicação. Em compensação, nas redes estaduais, esse modelo foi utilizado para 

determinar o ingresso de 22,1% dos(as) diretores(as) entrevistados(as).  O mesmo resultado 

também pode ser percebido quando analisado apenas o universo da pesquisa TDEBB. 

A Meta 19 do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 (Lei n. 13.005/2014) 

visa assegurar, em um prazo de dois anos, condições para efetivação da gestão democrática da 

educação, associando-a, dentre outros aspectos tais como critérios técnicos, à consulta pública 
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à comunidade escolar. Essa Meta reflete a importância atribuída na agenda política atual ao 

papel desempenhado pelos diretores escolares, ao buscar regular, por meio de um mecanismo 

nacional de prova técnica, aqueles que ocuparão tal função nos milhares de estabelecimentos 

escolares brasileiros. Ao mesmo tempo, observa-se o grande número de diretores que chegam 

a esse posto por outros meios que não passam pela escolha da comunidade, o que permite 

constatar que se trata de um propósito cujo alcance depende de grande esforço por parte da 

gestão pública, dado o contexto de grande percentual de diretores(as) que se inserem na 

função mediante formas questionáveis do ponto de vista da proposta de uma gestão 

democrática (mais de 50% nos estados são por indicação política). 

Com relação à renda, destacamos que os ganhos monetários dos(as) diretores(as)  

provêm, basicamente, de seu trabalho na gestão escolar. Cerca de 3/4 dos entrevistados 

informaram não manter nenhum outro tipo de atividade remunerada. Dentre aqueles que 

informaram complementar sua renda com outra atividade, a maior parte afirma ainda 

desempenhar funções na área da educação. 

Cerca de metade dos entrevistados afirma ter um rendimento mensal bruto na função 

de diretor(a) superior a quatro salários mínimos4 (acima de R$ 2.713,00), sendo que 63,7% 

informaram ter uma jornada de trabalho de 40 horas semanais (para 31% dos entrevistados, no 

entanto, essa jornada ultrapassa esse valor). 

 

3.4. Os preceitos normativos que orientam a gestão educacional 

 

Para realizar a análise das informações sobre os preceitos normativos que orientam a 

gestão educacional foi realizado um amplo levantamento da legislação concernente à gestão e 

programas específicos, tanto em nível do governo federal, como nos estados e capitais 

integrantes da pesquisa: Goiás, Minas Gerais, Pará, Paraná e Pernambuco. A análise das 

informações coletadas na pesquisa documental, nas redes de ensino envolvidas, refere-se ao 

período de 2003 a 2014. Os descritores que orientaram o levantamento documental estão 

expostos no Quadro 2: 

 

                                                 
4 Em 2013, o valor do salário mínimo era de R$ 678,00. 
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Quadro 2 – Descritores e subdescritores do levantamento documental 

DESCRITORES SUBDESCRITORES 

Gestão 

Educacional 

Órgãos e instâncias estaduais e municipais da gestão: Secretarias de educação; Conselhos 

Estaduais e Municipais de educação; Programas e ações relacionadas à gestão (próprios); 

Programas e ações do MEC, em desenvolvimento na rede de ensino; Sistema 

Estadual/Municipal de Avaliação externa (se possui); Bonificações e Prêmios (se possui).  

Gestão Escolar Projeto Político-Pedagógico da escola; Colegiado escolar/Conselho Escolar; Ideb: como é 

administrado pela gestão escolar; Sistema de avaliação do estado/município; Ações e 

atividades específicas da gestão escolar.  

Direção Escolar Formas de escolha para composição do cargo (seleção, eleição, nomeação, certificação, 

concurso, assembleia escolar, duração do mandato, critérios de participação no processo 

seletivo) –Vice- direção /direção adjunta, jornada de trabalho.  

Cargo, atribuições e competências. 

Organização 

Escolar 

Regimento escolar, etapas da educação básica, cursos, horários, calendários escolares, 

regime de trabalho dos professores. 

Administração 

Escolar 

Administração escolar 

Fonte: Elaborado por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Foram pesquisados sites e portais institucionais em busca dos documentos sobre 

gestão educacional, tendo sido encontrados 290 ao todo. A tabela 3 apresenta os documentos 

encontrados por ente federativo. 
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Tabela 3 – Legislação e documentos em âmbito nacional, estadual 

e municipal sobre gestão educacional 

Número de documentos por ente federativo 

(Estado/Capital) 

Nº de documentos 

pesquisados 

União 62 

Pernambuco 

Recife 

35 

15 

Paraná 

Curitiba 

94 

8 

Pará 

Belém 

13 

5 

Minas Gerais 

Belo Horizonte 

22 

12 

Goiás 24 

Goiânia5 ˗ 

Fonte: Elaborado por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

3.5. A gestão educacional na legislação federal  

 

A gestão do ensino público é inserida, como princípio, no artigo 206 da Constituição 

Federal de 1988, que a estabelece como democrática, na forma da lei. Está também inserida 

como princípio do ensino público na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

Lei nº 9.394/96, em seu artigo terceiro, inciso VIII, nos mesmos termos da CF/1988, embora a 

referida lei registre a expressão: “nos termos desta lei, e da legislação dos sistemas de ensino. 

Portanto, a LDB/9.394/96 estabelece que leis específicas deverão dispor sobre a gestão 

democrática do ensino público.  

O PNE 2014-2024, Lei nº 13.005/2015, também estabelece diretrizes sobre a gestão 

escolar. No inciso VI do artigo segundo, que define os princípios da educação, está prevista 

nos seguintes termos: “promoção da gestão democrática da educação pública”. O artigo 9º 

da mesma Lei prevê: Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis 

específicas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão democrática da educação 

pública nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 (dois) anos contados da 

                                                 
5 Foram realizados vários contatos por telefone e e-mail com a Secretaria Municipal de Educação de Goiânia, 

com o propósito de ter acesso à legislação sobre Gestão educacional, mas as informações demandadas não nos 

foram enviadas. Foi também enviada correspondência postal para a Secretaria de Educação Municipal de 

Goiânia, Conselho Municipal de Educação e Câmara Municipal, mas jamais tivemos respostas e por esta razão 

não foi possível obter informação sobre a documentação referente à gestão educacional em Goiânia. 
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publicação desta Lei, adequando, quando for o caso, a legislação local já adotada com essa 

finalidade. 

A Meta 19 do PNE, Lei nº13.005/2014, conforme já referida, trata da gestão 

democrática da educação, assegura condições e define, como no artigo 9º, o prazo de dois 

anos para a sua efetivação no âmbito das escolas públicas e prevê recursos e apoio técnico da 

União aos demais entes federados para tanto. A estratégia 19.1 da referida Meta prioriza o 

repasse de transferências voluntárias da União na área da educação para os entes federados 

que tenham aprovado legislação específica regulamentando a gestão democrática da 

educação, na área de sua abrangência, respeitada a legislação nacional. Informa ainda, nessa 

estratégia, que devem ser considerados para a nomeação dos diretores e diretoras de escola 

critérios técnicos de mérito e desempenho e a participação da comunidade escolar. De acordo 

com o PNE, a regulamentação da gestão democrática da educação é competência dos entes 

federados (estados, distrito federal e municípios), no âmbito dos seus sistemas de ensino. 

A LDB nº 9.394/96 considera a gestão escolar como função do magistério, assim 

expressa no §2º do artigo 67: são consideradas funções de magistério as exercidas por 

professores e especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando 

exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, 

incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de 

coordenação e assessoramento pedagógico, se exercida em estabelecimento de educação 

básica em seus diversos níveis e modalidades. 

Dessa forma, conforme previsto no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT), modificado pela Emenda Constitucional nº 53/2006, a gestão escolar é 

definida como uma função de magistério. A Lei nº 12.014 de 2009, que regulamentou o artigo 

61 da LDB, considera como profissionais da educação escolar básica aqueles que, nela 

estando em exercício, são: professores habilitados em nível médio ou superior que atuam em 

todas as etapas da educação básica; trabalhadores da educação, formados em pedagogia, 

habilitados em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação escolar e os 

portadores de diploma em cursos técnicos em área pedagógica ou afim. 

Os diretores escolares, de modo geral, podem ser, segundo os documentos que se 

referem aos parâmetros da gestão educacional: os professores que atuam nas diversas etapas 

da educação básica, nas dependências que são oferecidas pela instituição escolar, e 

especialistas em educação, enquadrando-se, portanto, nessa categoria, professores e 

especialistas.  
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É importante observar que conforme o artigo 12 da LDB as competências e 

responsabilidades das instituições de ensino da educação básica são: 

 

I - Elaborar e executar a proposta pedagógica da escola; 

II - Administrar pessoal e recursos materiais e financeiros; 

III - Assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - Velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - Prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - Articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da 

sociedade com a escola. 

 

Essas competências e responsabilidades são exercidas pelo conjunto dos profissionais 

que integram o quadro da escola, em especial o(a) diretor(a) escolar, a quem cabe, nos termos 

da legislação educacional, planejar, dirigir, coordenar e avaliar as atribuições inerentes à 

instituição escolar, de uma forma plural, no próprio contexto escolar. Configura-se, dessa 

forma, o exercício da profissão do gestor escolar nas atribuições do estabelecimento de 

ensino. É o conjunto das suas atribuições, associadas às dos demais profissionais da escola, 

que permite o desenvolvimento da ação educativa, no ensino regular na educação básica.  

 

3.6. Programas do Ministério de Educação que envolvem a Gestão escolar 

  

O MEC desenvolve programas que têm como objetivo melhorar a educação básica no 

país, enfatizando a formação profissional dos diretores de escola e a gestão escolar. Entre os 

programas em curso, destacam-se alguns descritos a seguir, que têm como objetivos a 

formação profissional dos diretores de escola e a melhoria da gestão escolar no desempenho 

das suas funções. 

 

3.6.1. Plano de Desenvolvimento da Educação 

 

O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE)6, apresentado pelo Ministério da 

Educação, foi instituído pelo Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007. Coloca, segundo o 

portal do MEC (BRASIL, 2015), à disposição dos estados, dos municípios e do Distrito 

                                                 
6 BRASIL. Ministério da Educação. O plano de desenvolvimento da Educação: razões, princípios e programas. 

43 p.  
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Federal, instrumentos eficazes de avaliação e implementação de políticas de melhoria da 

qualidade da educação, sobretudo da educação básica pública. 

O Decreto n. 6.094/07 dispõe sobre o Plano de Metas Compromisso Todos pela 

Educação. Esse Plano contempla 28 diretrizes a serem seguidas pelos estados, Distrito Federal 

e municípios com a participação das demais entidades e instituições da sociedade, conforme 

definido no capítulo primeiro. O capítulo II dispõe sobre o Ideb; o capítulo III define o termo 

de adesão "voluntária" dos municípios e estados; e, por fim, o capítulo IV estabelece o Plano 

de Ações Articuladas (PAR) como requisito para obter apoio técnico e financeiro da União 

(BRASIL, 2007).  

Ainda segundo a mesma descrição, o “Plano de Metas Compromisso Todos pela 

Educação” é um programa estratégico do PDE. Ele inaugura, conforme apresentado, um novo 

regime de colaboração, conciliando a atuação dos entes federados, envolvendo 

primordialmente a decisão política, a ação técnica e o atendimento da demanda educacional, 

visando à melhoria dos indicadores educacionais. No PAR, configuram-se os eixos: Gestão 

Educacional; Formação de Profissionais de Educação; Práticas Pedagógicas e Avaliação; e 

Infraestrutura e Recursos Pedagógicos. Está também previsto um instrumento diagnóstico 

composto por indicadores que revelam a situação educacional de cada sistema de ensino. A 

partir do diagnóstico construído com esses indicadores, é proposto ao ente federado um 

conjunto de ações e subações.  É por meio do PAR que o Ministério da Educação presta 

assistência técnica e financeira aos entes federados.  

 

3.6.2. Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica Pública 

 

O programa de formação de gestores7 integrante, segundo o portal do MEC, das ações 

do PDE, surgiu da necessidade de se construir processos de gestão escolar compatíveis com a 

proposta e a concepção da qualidade social da educação, baseada nos princípios da moderna 

administração pública e de modelos avançados de gerenciamento de instituições públicas de 

ensino. Seu principal objetivo é qualificar os gestores das escolas da educação básica pública, 

a partir do oferecimento de cursos de formação a distância. A formação dos gestores é feita 

por uma rede de universidades públicas em parceira com o MEC. Os cursos estão sob a 

responsabilidade de 31 instituições públicas de ensino superior, atendendo a totalidade dos 

estados. Seus objetivos gerais são: formar, em nível de especialização (lato sensu), gestores 

                                                 
7 BRASIL. Ministério da Educação. Escola de Gestores da Educação Básica: apresentação. 2015. Disponível 

em: <http://portal.mec.gov.br/escola-de-gestores-da-educacao-basica>. Acesso em: 14 out. 2015. 
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educacionais efetivos das escolas públicas da educação básica, incluídos aqueles de educação 

de jovens e adultos, de educação especial e de educação profissional, e contribuir com a 

qualificação do gestor escolar na perspectiva da gestão democrática e da efetivação do direito 

à educação escolar com qualidade social. 

 

3.6.3. Programa Dinheiro Direto na Escola 

 

Visando à melhoria da estrutura física e pedagógica das escolas públicas de educação 

básica, bem como das escolas privadas de educação especial mantidas por entidade privada 

sem fins lucrativos, o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE)8 destina recursos 

financeiros, de forma suplementar, diretamente para as escolas, para serem empregados na 

aquisição de material permanente e de consumo, na realização de pequenos reparos e ainda no 

desenvolvimento de atividades educacionais complementares. O PDDE tem como objetivo 

reforçar a autogestão escolar e o controle social, mediante a decisão participativa 

descentralizada sobre o emprego dos recursos. A partir de 2013, os valores repassados às 

escolas foram incrementados devido às mudanças implementadas na fórmula de cálculo 

desses valores. Na nova fórmula, há o acréscimo de um valor fixo, para escolas que possuem 

Unidades Executoras Próprias, e um valor variável, calculado de acordo com número de 

alunos, localidade da escola e modalidade de ensino.  

 

3.6.4. Plano de Desenvolvimento da Escola 

 

O Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE Escola)9 trata-se de um programa de 

apoio interativo à gestão escolar, baseado no planejamento participativo, e destina-se a 

auxiliar a escola pública de educação básica a melhorar a sua gestão. O MEC repassa recursos 

financeiros às escolas visando apoiar a execução de parte ou de todo o planejamento escolar. 

A ferramenta de gestão desse programa é o PDDE interativo, que todas as escolas que 

integram o programa podem utilizar.  

 

3.6.5. Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação  

 

                                                 
8 BRASIL. Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. PDDE: apresentação. 2012. Disponível em: < 

http://www.fnde.gov.br/programas/dinheiro-direto-escola/dinheiro-direto-escola-apresentacao>. Acesso em: 14 

out. 2015. 
9 BRASIL. Ministério da Educação. Conheça o PDE Escola e o PDDE interativo. Disponível em: 

<http://pdeescola.mec.gov.br/>. Acesso em: 14 out. 2015. 
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O Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação (PRADIME) 10 é uma 

parceria do MEC com a União Nacional dos Dirigentes Municipais (UNDIME), criado com o 

objetivo de fortalecer e apoiar os dirigentes da educação municipal na gestão dos sistemas de 

ensino e das políticas educacionais. Dessa maneira, ele procura contribuir para o avanço em 

relação às metas e aos compromissos do PNE e do PDE. O programa visa oferecer aos 

dirigentes municipais de educação e equipes técnicas que atuam na gestão da educação e do 

sistema municipal um espaço permanente de formação, troca de experiências, acesso a 

informações sistematizadas e à legislação pertinente, que ajudem a promover a qualidade da 

educação básica nos sistemas públicos municipais de ensino, focando as diversas dimensões 

da gestão educacional.  

 

3.6.6. Programa Diretor Principal 

 

O MEC lançou em fevereiro e março de 2015, ainda sob a gestão do ministro Cid 

Gomes, um programa denominado Diretor Principal11. Por meio da internet, promoveu 

consulta pública com o propósito de saber o que a população brasileira pensa sobre a função 

do diretor nas escolas públicas de educação básica. O programa Diretor Principal tem como 

objetivo aumentar a valorização desses profissionais, dada a diversidade de suas atribuições e 

a importâcia do seu desempenho junto à comunidade escolar, na oferta da educação pública 

de qualidade social.  

A população brasileira poderia opinar sobre a função do diretor nas escolas públicas 

de Educação Básica, via internet. A consulta foi composta por duas perguntas:  

a) Como você avalia a importância de um diretor de escola de educação básica?  

b) Como você entende que pode ser valorizado o papel do diretor de escola de 

educação básica? 

 

De acordo com o MEC, o resultado da consulta seria utilizado para a criação de um 

programa de valorização de diretores de escolas públicas de ensino básico municipais, 

estaduais e federais de todo o país. Segundo o portal do MEC, foram recebidas mais de 45 mil 

propostas. Por meio do programa, diretores de escolas federais, estaduais ou municipais do 

                                                 
10 BRASIL. Ministério da Educação. Pradime: apresentação. 2015. Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=219:pradime-

apresentacao&catid=149:pradime&Itemid=447>. Acesso em: 14 out. 2015. 
11 DIRETOR Principal. Site de internet. Disponível em: <http://diretorprincipal.com.br/>. Acesso em: 14 out. 

2015. 



52 

 

 
 

ensino básico terão direito a um curso de qualificação e, em contrapartida, receberão uma 

bonificação oferecida mensalmente pelo MEC. 

Segundo notícia publicada no jornal on-line CGC Comunicação em Educação,12 em 

três de setembro de 2015, o MEC retomou o programa com o objetivo de avaliar os diretores 

das escolas públicas de todo o país. 

  

3.7. A Legislação sobre Gestão Educacional, por estado e capital integrante da 

pesquisa 

 

3.7.1. Goiás  

 

Em Goiás, o levantamento focalizou os portais da Assembleia Legislativa, da 

Secretaria Estadual de Educação e Conselho Estadual de Educação. Cada unidade apresenta 

demandas funcionais importantes que devem ser realizadas pela equipe gestora tendo como 

foco toda a comunidade escolar, sendo elas: a elaboração do Projeto Político-Pedagógico 

(PPP) e o regimento escolar; estruturação da grade curricular dos cursos ministrados pela 

escola; elaboração do calendário escolar a partir das orientações da Secretaria Estadual de 

Educação (SEDUC); elaboração, execução, monitoramento e avaliação da proposta 

pedagógica e das atividades pedagógicas a serem realizadas dentro e fora do espaço escolar. A 

equipe gestora da unidade escolar é composta, de acordo com a Portaria SEDUC nº 5.052 

/2011, de um diretor, um vice-diretor, um secretário, coordenadores pedagógicos, 

representante do conselho escolar e do grêmio estudantil.   

Com relação às especificidades do diretor escolar, o documento (GOIÁS, 2009) dispõe 

sobre os requisitos para o cargo, suas atribuições e disponibilidade para o exercício da função. 

Sendo assim, ao que corresponde aos requisitos básicos para o diretor, destacam-se os 

seguintes pontos: ser professor efetivo e estável; estar no exercício da função de magistério 

há, no mínimo, três anos consecutivos; estar lotado na escola há, no mínimo, um ano; ser 

habilitado em nível superior, com licenciatura plena; ser capaz de mediar e administrar 

conflitos entre os alunos, entre alunos e docentes, e entre a comunidade escolar e local; ser 

dinâmico e criativo; respeitar e valorizar a individualidade dos alunos e dos trabalhadores da 

escola; ser disponível para lidar com o atendimento ao público; ter um bom relacionamento 

com a equipe de trabalho, com os alunos e seus familiares; e ter disposição e habilidades para 

desenvolver as tarefas inerentes ao cargo/função. Outros requisitos para o exercício da função 

                                                 
12 CGC Comunicação em educação. Site on-line. Disponível em: <http://cgceducacao.com.br/>. Acesso em: 4 

dez. 2015. 

http://cgceducacao.com.br/comunicacao-em-educacao/
http://cgceducacao.com.br/
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de diretor escolar, a saber: estar, no mínimo, dois anos consecutivos ou não nas funções de 

professor, coordenador pedagógico, diretor ou vice-diretor de uma escola; possuir, 

preferencialmente, especialização ou aperfeiçoamento em gestão escolar. Dentre as suas 

atribuições, destacam-se: 

 

 Verificar o cumprimento das funções dos trabalhadores que atuam na escola, 

incluindo aqueles da rede de apoio à inclusão; 

 Garantir a gestão democrática na escola; 

 Ser responsável pela qualidade acadêmica da escola, coordenando e acompanhando 

os trabalhos da equipe pedagógica; 

 Acompanhar o desempenho dos docentes, dos agentes administrativos educacionais 

e dos alunos; 

 Coordenar a elaboração, a implantação, o monitoramento e a avaliação do PPP, do 

Regimento Escolar e do PDE; 

 Estimular a prática da avaliação, como instrumento gerencial; 

 Prestar contas de todos os recursos recebidos, dentro do prazo legal, mantendo uma 

cópia no mural da escola, em local visível e de fácil acesso; 

 Cumprir a legislação vigente e as orientações advindas da mantenedora - SEDUC.  

 

Quanto ao ingresso no cargo de diretor escolar, retoma-se a Portaria da SEDUC nº 

4.072/2010, que destaca que o processo de escolha ocorre mediante cinco etapas, a saber: 1 - 

participação em curso de formação continuada de gestores da educação pública; 2 – avaliação 

de conhecimento sobre a gestão escolar; 3 – elaboração e apresentação do plano de trabalho; 4 

– escolha pela comunidade escolar, pelo voto direto, secreto e facultativo, obedecendo aos 

seguintes critérios: o professor deverá ser concursado, lotado e/ou efetivo no exercício de sua 

atividade na escola e 5 – adesão ao curso de especialização para gestores de educação pública. 

Ressaltando que as duas primeiras etapas são de caráter eliminatório (GOIÁS, 2011).  O 

tempo de mandato do diretor e do vice-diretor é de 35 meses, sendo autorizada a participação 

no próximo processo seletivo. No entanto, cabe ressaltar que, passados dois mandatos 

consecutivos, o servidor não poderá se candidatar ao processo de seleção para a função. 

A gestão democrática deve ocorrer no estado de Goiás, com vistas a garantir a 

autonomia pedagógica e administrativa da escola, bem como na aplicação dos recursos 

financeiros; transparência nas práticas pedagógicas, administrativas e financeiras; formação 
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crítica para a cidadania; valorização dos trabalhadores da educação; valorização da escola 

como espaço privilegiado do processo educacional; pluralismo de ideias e concepções 

pedagógicas; organização livre dos segmentos que compõem a comunidade escolar; e, por 

fim, participação efetiva da comunidade nos colegiados e processos decisórios da escola 

(GOIÁS, 2009).  

A legislação aponta também as competências do conselho escolar, que é um espaço 

em que são consultadas, deliberadas e fiscalizadas as ações pedagógicas e a ele compete a 

criação de mecanismos para se efetivar a participação de toda a comunidade escolar no 

processo de construção da qualidade do ensino e do aperfeiçoamento do PPP. 

Em relação aos programas direcionados à gestão escolar, dentre os documentos 

levantados, foram encontrados o Programa Reconhecer e o seu desdobramento intitulado 

Prêmio Escola.  O Programa Reconhecer foi criado em 2011 e apresenta como objetivo 

central premiar os professores regentes pelo compromisso com os seus alunos e assiduidade 

na escola. Em 2012, esse programa foi ampliado pelo governo do estado de Goiás, passando a 

abranger além dos professores regentes, os coordenadores pedagógicos, tutores e a equipe 

gestora (diretor, vice-diretor e secretário-geral). O valor do prêmio no ano da ampliação do 

programa era de até R$2.000,00 para servidores com carga horária de quarenta horas 

semanais, sendo aplicada a proporcionalidade às demais cargas horárias. O pagamento do 

prêmio é realizado em duas parcelas, sendo a primeira no mês de julho e a segunda em 

dezembro, e é condicionado à assiduidade dos servidores. No caso do grupo gestor, a 

avaliação para recebimento do prêmio é, conforme o documento do programa, o percentual de 

alcance de um índice de gestão, estabelecido pela SEDUC. 

O Prêmio Escola é, segundo a legislação que o institui, o reconhecimento do 

desempenho satisfatório das escolas da rede estadual, que, por realizarem um trabalho 

qualificado, recebem uma quantia em dinheiro para ser aplicado na própria escola, pois parte 

do valor do Prêmio é destinado às escolas.   

No caso das escolas de ensino fundamental, o prêmio é condicionado ao alto 

desempenho no Ideb e, no caso do ensino médio, condicionado à avaliação do 3º ano no 

índice de desempenho dos alunos do ensino médio no estado de Goiás no Índice de 

Desenvolvimento da Educação Goiana (IDEGO).  Pela legislação que o institui, as escolas 

precisam alcançar as notas estabelecidas pela SEDUC no Ideb e também afixar na entrada da 

escola, em local visível e de fácil acesso, a placa com o Ideb até a data estipulada; e manter o 

registro atualizado das faltas dos alunos no Sistema de Gestão (SIGE). 
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3.7.2. Paraná  

 

Para o levantamento documental no Paraná foram consultados os sites da Secretaria 

Estadual de Educação do Paraná e da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, tendo sido 

estudados, principalmente, três documentos:  

 

 Lei 15.329 - 15 de dezembro de 2006 – que dispõe sobre consulta para designação 

de Diretores e Diretores Auxiliares dos estabelecimentos de ensino; 

  Lei 14.231 - 26 de novembro de 2003 – que define critérios de escolha, mediante 

consulta à Comunidade Escolar, para designação de Diretores e Diretores 

Auxiliares da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná; 

  Resolução SEED 5.390 - 07 de outubro de 2014 - que regulamenta o Processo de 

Consulta à Comunidade Escolar, para designação de Diretores e Diretores 

Auxiliares das Instituições de Ensino da Rede Estadual de Educação Básica do 

Paraná.  

Pela análise dos documentos, foi possível concluir que o processo de eleição de 

diretores na rede estadual de ensino do Paraná, regulamentado pela Lei 14.231, de 26 de 

novembro de 2003, define uma consulta para a designação de diretores na rede estadual, 

realizada de três em três anos, através do voto direto, secreto e facultativo dos membros da 

comunidade escolar. Podem votar professores, funcionários, responsável perante a escola pelo 

aluno menor de 16 anos, alunos matriculados no ensino médio e alunos com, no mínimo, 16 

anos completos até a data das eleições. 

A comissão eleitoral é formada por dois representantes dos pais de alunos, quatro 

representantes dos professores, sendo dois da equipe pedagógica e dois docentes, dois 

representantes de funcionários e dois representantes de alunos. Todos eles devem ser eleitos 

pelos seus pares. É função da comissão eleitoral a condução do processo de eleição. 

São requisitos para a inscrição de chapas: - pertencer ao Quadro Próprio do 

Magistério; possuir curso superior com licenciatura; ter, no mínimo, 90 dias interruptos de 

exercício no Estabelecimento de Ensino; ter disponibilidade legal para assumir a função; não 

ter cumprido pena estabelecida em sentença criminal nos últimos dois anos; não ter sido 

condenado, nos últimos três anos, ao cumprimento de penalidade administrativa de suspensão 

de 45 dias ou mais, multa, destituição da função, demissão e cassação de aposentadoria. Os 

servidores readaptados podem participar do Processo de Consulta para designação de 

Diretores e Diretores Auxiliares. Contudo, a inscrição será condicionada à apresentação de 
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laudo. As chapas devem apresentar Proposta de Plano de Ação para a Escola, para os três 

anos de mandato. 

O quórum mínimo de comparecimento para homologar o processo de consulta será de 

pelo menos 35% dos constantes da lista de aptos a votar. O mandato do diretor tem duração 

de 3 anos, sendo admitidas duas reconduções consecutivas. 

Segundo a Lei Complementar 103 - 15 de março de 2004, que trata do Plano de 

Carreira, as gratificações são proporcionais à jornada de trabalho. Para 20 horas semanais, 

como diretor, é de 50% sobre o vencimento inicial da Carreira do Professor, correspondente 

ao Nível I, Classe 1. O Professor em exercício da função de Diretor Auxiliar de 

Estabelecimento de Ensino perceberá gratificação equivalente a 90% da gratificação 

percebida pelo Professor em exercício da função de Diretor. 

Dentre as várias políticas que estão sendo implementadas pela Secretaria de Estado da 

Educação (SEED) desde 2011, destaca-se o Sistema de Avaliação da Educação Básica do 

Paraná (SAEP), que é uma avaliação externa realizada com alunos do Ensino Fundamental, 

Ensino Médio Regular e da Educação Profissional Integrada. Por meio do SAEP, busca-se 

obter informações sobre o desempenho escolar (testes) e dos fatores que se associam a esse 

desempenho (questionários), com a intenção de realizar o monitoramento e a formulação de 

políticas educacionais mais focalizadas para cada um dos ciclos. Os objetivos do SAEP, 

dentre outros, é subsidiar a prática docente a partir do diagnóstico do estágio de aprendizagem 

dos alunos e definir ações prioritárias de intervenções voltadas para o processo de melhoria da 

educação. 

 

3.7.2.1. Curitiba 

 

Quanto ao município de Curitiba, a busca foi realizada nos sites da Câmara Municipal 

de Curitiba e da Secretaria Municipal de Educação de Curitiba. 

Foram analisados os seguintes documentos: Lei nº 14.528, de 20 de outubro de 2014, 

que dispõe sobre a eleição de diretores e vice - diretores das escolas municipais de Curitiba; 

Lei nº 12.090, de 19 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a organização do Sistema 

Municipal de Educação (SISMEN); Lei nº 14.544, de 11 de novembro de 2004, que institui o 

Plano de Carreira do Profissional do Magistério em Curitiba; e decreto nº 1.104, que dispõe 

sobre a escolha, mediante eleição direta, de diretores e vice-diretores das unidades escolares 

da rede municipal de ensino e dá outras providências. Foi também analisado o Decreto nº 
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1.292, que aprova o regulamento da Lei nº 8.280/1993, alterada pela Lei nº 9.717, que dispõe 

sobre a escolha, mediante eleição direta, de diretores e vice-diretores das unidades escolares 

da rede municipal de ensino e dá outras providências. 

A direção das escolas será exercida pelo Diretor e Vice-Diretor, escolhidos entre 

candidatos previamente registrados, na forma de eleição direta, uninominal, através do voto 

secreto, sendo vedado o voto por representação. As escolas com menos de 300 estudantes 

elegerão somente Diretor. As escolas municipais com mais de 1500 estudantes e com 

funcionamento em três turnos elegerão um diretor e dois vice-diretores. Para se candidatar ao 

cargo, é necessário ser do quadro próprio do magistério, ter concluído o estágio probatório até 

a data de lançamento da candidatura, ter disponibilidade para cumprir 40 horas semanais de 

trabalho, sendo que deverão atender a escola no horário de funcionamento (manhã e tarde). O 

mandato do diretor e do vice-diretor é de três anos, com início em 1º de janeiro do ano 

subsequente àquele no qual ocorreu a eleição. É permitida somente uma reeleição para o 

mandato. 

Poderão votar os profissionais do Quadro Próprio do Magistério em efetivo na escola, 

sendo provisórios ou não, além dos profissionais da educação não docentes, responsáveis 

legais por estudante menor de 16 anos e estudantes com 16 anos ou mais, regularmente 

matriculados. 

Em relação à existência de colegiados, a Lei 12.090, de 19 de dezembro de 2006, que 

dispõe sobre a organização do sistema municipal de educação do município, diz em seu 

capítulo III “Da Gestão Democrática do Ensino Público Municipal”, artigo nº 25, que a gestão 

democrática será exercida com a observância dos seguintes princípios “II- participação das 

comunidades escolar e local em órgãos colegiados; [...] IV- liberdade de organização dos 

segmentos da comunidade escolar em colegiados, associações, grêmios estudantis, ou outras 

formas de organização.” O artigo nº 26 ainda diz que “as instituições municipais de educação 

e de ensino contam, na sua estrutura e organização, com órgãos colegiados dos quais 

participam o diretor como presidente e representantes das comunidades escolar e local”. 

A rede municipal de Curitiba possui o Sistema Municipal de Avaliação de Rendimento 

Escolar de Curitiba (SIMARE/Curitiba), que avalia o desempenho escolar dos estudantes 

além de aplicar questionários contextuais para professores, pedagogos, diretores, equipe 

pedagógica e conselho de escola. 

As ações de formação continuada são realizadas no Centro de Formação Continuada, 

que atende a demanda de cursos aos profissionais da Secretaria Municipal da Educação 
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(SME). Além do Centro, os gestores também podem realizar cursos de formação continuada 

oferecidos pela Secretaria Municipal de Educação. Anualmente é lançado o “Plano de 

Formação Continuada da SME”, que possui os cursos “Diretores Iniciantes nas Centros 

Municipais de Educação Infantil (CMEIs)”, “Diretores de Centros de Educação Infantil 

(CEIs)”, “As múltiplas facetas da gestão da escola pública”, “Gestão democrática e os 

princípios da BOA ESCOLA”, “Conhecendo o Sistema de Gestão Educacional (GED) 

/pedagogos” e “Implantação do sistema fundo rotativo de repasses de recursos financeiros 

descentralizados para unidades da SME”. 

 

3.7.3. Minas Gerais  

 

O levantamento documental sobre Gestão Escolar no Estado de Minas Gerais foi feito 

em sites institucionais como o da Assembleia Legislativa e o da Secretaria de Educação do 

Estado de Minas Gerais (SEE/MG).   

Em Minas Gerias, é de competência da Superintendência de Recursos Humanos da 

Secretaria de Estado de Educação o planejamento, a coordenação, a implementação e a 

avaliação das ações voltadas à gestão escolar. É também de competência dessa 

Superintendência a definição, a coordenação e execução das ações da política de capacitação 

dos educadores e diretores da rede pública de ensino estadual, observadas as diretrizes 

estabelecidas pela Secretaria de Planejamento e Gestão de Minas Gerais (SEPLAG/MG). Fica 

a cargo da Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de Servidores Administrativos e de 

Certificação Ocupacional o gerenciamento do processo de provimento de cargo em comissão 

de Diretor e da função de Vice-Diretor de escola estadual; a orientação e a execução de ações 

pertinentes aos atos de nomeação, de designação, de exoneração e dispensa de Diretor e Vice-

Diretor de escola estadual; a orientação e acompanhamento da atuação do Diretor e Vice-

Diretor de escola estadual; a orientação, a organização e acompanhamento da atuação dos 

Colegiados Escolares; e, por fim, a promoção, orientação e o acompanhamento da capacitação 

dos gestores das escolas estaduais de educação básica.  

Além disso, no que se refere à formação no estado de Minas Gerais, em 2004, a 

SEE/MG, durante o governo de Aécio Neves, substituiu o Programa de Capacitação de 

Dirigentes Escolares (PROCAD) pelo Programa de Capacitação a Distância para Gestores 

Escolares (PROGESTÃO). Este último foi concebido por um consórcio de secretarias de 

educação, com o apoio do Conselho Nacional de Secretários da Educação (CONSED). 
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O Plano decenal de Educação do estado que contém as diretrizes e as metas da 

educação para o período de 2011 a 2020 foi estabelecido pela Lei 19.481, de 12/01/2011. 

Institui ações estratégicas para a gestão como a implementação dos princípios de 

democratização e descentralização, por meio do fortalecimento dos órgãos colegiados das 

escolas públicas e do aperfeiçoamento do processo de participação dos pais e da comunidade 

na gestão das escolas. O Plano ainda prescreve a necessidade de aprovação, em até quatro 

anos, de todos os diretores de escolas públicas de ensino fundamental e de ensino médio em 

exame de certificação ocupacional e a consolidação e aperfeiçoamento do processo de escolha 

democrática dos diretores das escolas públicas (eleições com participação da comunidade e da 

escola). 

A carreira do Diretor de Escola em Minas Gerais foi estabelecida pela Lei 15.293, de 

05/08/2004, que decreta carga horária de quarenta horas semanais para serem exercidas em 

regime de dedicação exclusiva, por servidor ocupante de função ou cargo das carreiras de 

Professor de Educação Básica e Especialista em Educação Básica.  A referida lei prescreve 

também o exercício da função de Vice-diretor que é restrito a ocupante de cargo das carreiras 

de Professor de Educação Básica e Especialista em Educação Básica. Esse servidor cumpre 

carga horária de vinte e quatro horas semanais. 

As regulamentações referentes ao Colegiado Escolar estão presentes no Decreto 

45.085, de 08/04/2009, e o define como órgão representativo da comunidade nas escolas 

estaduais de educação básica, com funções deliberativa, consultiva, de monitoramento e 

avaliação dos assuntos referentes à gestão pedagógica, administrativa e financeira. O 

Colegiado Escolar é presidido pelo diretor da escola ou pelo coordenador de escola, no caso 

de unidades que não comportem o cargo de diretor. Na ausência do diretor, a presidência é 

exercida por membro do Colegiado Escolar da categoria de profissionais em exercício na 

escola, escolhido pelos demais membros. Os membros do Colegiado Escolar, titulares e 

suplentes, são escolhidos pelos seus pares da comunidade escolar, para exercerem mandato de 

dois anos, mediante processo de eleição. 

A SEE/MG possui programas que visam melhorar a gestão escolar, tais como o 

projeto “Escolas em Rede”, que oferece laboratórios de informática conectados à Internet nas 

escolas estaduais de Minas Gerais. O objetivo é contribuir para a redução das desigualdades 

regionais por meio do desenvolvimento da cultura do trabalho em rede nas escolas públicas e 

da incorporação das novas tecnologias ao trabalho educativo. O projeto inclui a instalação do 

sistema informatizado de gestão escolar.  
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O processo de eleição dos membros dos colegiados das escolas estaduais de Minas 

Gerais, segundo a Lei nº 18.354, de 26 de agosto de 2009 e Decreto nº 43.602, de 19 de 

setembro de 2003, estabelece que os mesmos, titulares e suplentes, sejam indicados pela 

comunidade escolar mediante processo de eleição, para exercerem mandato de dois anos. A 

definição do número de membros do Colegiado Escolar deve observar: I - escolas com até 

250 alunos: quatro membros titulares e quatro suplentes; II - escolas com 251 a 1.400 alunos: 

oito membros titulares e oito suplentes; III - escolas com mais de 1.400 alunos: 12 membros 

titulares e 12 suplentes. Podem candidatar-se professores, alunos de idade superior a 14 anos, 

pais e responsáveis pelos alunos menores de 14 anos. 

Quanto à política de resultados em educação, na rede estadual, esteve vigente, à época 

da pesquisa, o programa de governo “Choque de Gestão”, que na área educacional estabelecia 

uma política de vinculação de premiações, aumentos salariais e progressão nas carreiras 

profissionais vinculados aos resultados escolares obtidos em sistema de avaliação em larga 

escala, do próprio estado, denominado Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública 

(SIMAVE). A Lei nº 17.600, de 2009, definia a forma de avaliação de desempenho dos 

gestores e professores e estabelecia um prêmio de produtividade anual e proporcional ao 

desempenho alcançado e às frequências dos servidores, chamado Bônus de Produtividade. 

 

3.7.3.1. Belo Horizonte 

 

O sistema municipal de educação de Belo Horizonte é constituído de acordo com a Lei 

nº 7.543, de 30 de junho de 1998, que cria também o Conselho Municipal de Educação 

(CME).  

Os cargos públicos de provimento em comissão de Diretor de Estabelecimento de 

Ensino, de Secretário de Estabelecimento de Ensino e a função pública de Vice-Diretor de 

Estabelecimento de Ensino são segmentados nas classes I, II, III, IV e V, e recebem uma 

gratificação de dedicação exclusiva. O decreto nº 15.750/14 regulamenta o processo eleitoral 

para a escolha de Diretores e Vice-diretores das Unidades Escolares da Rede Municipal de 

Educação de Belo Horizonte, sendo a escolha dos ocupantes dos cargos em comissão de 

Diretor de Estabelecimento de Ensino e das funções públicas de vice-diretor de 

Estabelecimento de Ensino feita em eleição direta e secreta, com a participação de todos os 

segmentos da comunidade escolar. Podem votar os servidores da escola, os alunos maiores de 

18 anos e os pais ou representantes dos alunos legalmente matriculados. 
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O decreto nº 15.750/14, que regulamenta o processo eleitoral para a escolha de 

Diretores e Vice-diretores das Unidades Escolares da Rede Municipal de Educação de Belo 

Horizonte, define que podem candidatar-se ao cargo de diretor de estabelecimento de ensino 

ou à função pública de vice-diretor de estabelecimento de ensino os ocupantes dos cargos 

públicos efetivos de professor municipal, técnico superior de educação (supervisor 

pedagógico/orientador educacional) e pedagogo. O mandato é de três anos, permitida uma 

recondução consecutiva. A jornada de trabalho do diretor é de 40 horas semanais. 

As escolas da rede municipal de ensino elaboram o seu Projeto Político- Pedagógico, 

que é aprovado pelo Colegiado Escolar. O Colegiado Escolar é órgão de caráter consultivo, 

normativo, deliberativo, nos assuntos referentes à vida escolar e às relações entre os sujeitos 

que a compõem, respeitados os âmbitos de competência do Sistema Municipal de Ensino, da 

direção escolar, da assembleia escolar e observada a legislação educacional vigente. A sua 

instalação e funcionamento tem caráter obrigatório em todas as escolas da Rede Municipal de 

Educação. 

Os diretores têm, entre outras, as seguintes atribuições: presidir as atividades do 

Colegiado da escola; executar as decisões da Assembleia Escolar e do Colegiado, bem como 

coordenar e dirigir as atividades escolares; promover em conjunto à comunidade escolar o 

desenvolvimento do projeto pedagógico da escola, observada a proposta político pedagógica 

da Rede Municipal de Educação; promover, cooperativamente, a integração da escola com a 

comunidade; presidir a Caixa Escolar e prestar contas dos recursos públicos a ela destinados; 

fazer cumprir o Regimento Escolar, aprovado pelos órgãos competentes do Sistema de 

Ensino; responsabilizar-se pelo patrimônio da escola e pela conservação de seu espaço. 

A rede municipal de educação de Belo Horizonte, segundo o decreto nº 15.750/14, tem 

um sistema de avaliação da gestão escolar, pela comunidade, pela Gerência Regional de 

Educação e pela Secretaria Municipal de Educação (SMED/BH). A avaliação da gestão tem o 

objetivo de contribuir para o cumprimento do plano de metas celebrado, visando garantir a 

eficiência e a qualidade do funcionamento da unidade de ensino, e terá, pelo decreto, como 

foco o termo de compromisso da gestão e o plano de metas assinados pelos gestores, 

conforme dispuser regulamento próprio. 

A SMED/BH normatiza os critérios da avaliação da gestão e a Gerência Regional de 

Educação deve acompanhar a gestão de cada unidade de ensino de sua regional, zelando pelo 

cumprimento do Plano de Metas. 
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A avaliação da gestão escolar deverá considerar as metas pactuadas para garantia da 

eficiência e da qualidade do funcionamento das unidades de ensino do Município de Belo 

Horizonte e ocorrerá mediante reuniões semestrais dos responsáveis pelo monitoramento da 

gestão, na forma como dispuser o regulamento. 

A gestão escolar cujo desempenho for avaliado como insatisfatório, com base nos 

princípios da Administração Pública, deverá ser encaminhada para a Comissão de Avaliação 

da Gestão Escolar, instituída pelo titular da Secretaria Municipal de Educação, para análise, 

conclusão e encaminhamento das providências cabíveis. A rede municipal de ensino contava 

no momento de levantamento dos dados desta pesquisa com o projeto Avalia-BH, gerenciado 

pela SMED/BH, que tem como propósito coordenar a política de avaliação dos resultados 

educacionais nos exames externos à escola. Esse projeto integra o Programa BH Metas e 

Resultados, implementado em 2009. Propõe em seu arcabouço distribuir as políticas e ações 

da prefeitura em 12 áreas estratégicas de resultados e 40 projetos sustentadores, sendo uma 

dessas áreas a Educação Municipal.  A implementação do Plano de Trabalho pelos gestores, 

após a eleição, representou, na verdade, a implementação de uma nova política na gestão 

escolar da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte (RME/BH). A partir do pleito de 

2011, a exigência de um plano de trabalho estratégico, para a inscrição das chapas à eleição 

de Diretores e Vice-diretores da RME/BH, sinalizou a intenção da SMED/BH de alinhar a 

gestão educacional do município à política da PBH descrita no Programa BH Metas e 

Resultados.  

Constata-se que não há no âmbito da SMED/BH uma política de formação inicial de 

gestores para a RME/BH que subsidie a escrita do Plano de Trabalho (exigência para a 

candidatura a partir do pleito de 2011) e que as formações continuadas, em especial no 

período de 2009-2013, aconteceram por meio de reuniões e fóruns. Entretanto, a formação 

docente foi expandida em 2011 com a implantação do curso de Mestrado Profissional para 

gestores da educação com o Centro de Apoio à Educação a Distância (CAEd) da 

Universidade de Juiz de Fora.   

 

3.7.4. Pará  

 

Os arquivos consultados e que melhor respaldam o levantamento documental na rede 

estadual de ensino do Pará foram a Lei nº 7.855, de 12 de maio de 2014, e a do Regimento 

Escolar, formalizado através da Resolução nº 436/2004.  No Pará, o sistema de educação 

estadual é gerido pela Secretaria de Estado de Educação (SEDUC). Os diretores são eleitos e 
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a Lei nº 7.855, de 12 de maio de 2014, delimita as regras para eleição de diretor escolar. Para 

a realização de eleições de diretores, a SEDUC determina como organização a existência de 

conselho escolar regulamentado e a existência de Projeto Político-Pedagógico. 

Através da assembleia escolar, são definidos cinco membros da Comissão Eleitoral e 

as funções que exercerão, ou seja, coordenar o processo eleitoral e elaboração do Regime 

Eleitoral. Após a escolha pela comunidade escolar, os diretores e vice-diretores serão 

designados pela SEDUC.   

Para o processo de Eleição da Direção, poderão concorrer: pedagogos, licenciados e 

profissionais graduados ou pós-graduados em educação. A comunidade escolar participa do 

processo de votação para o diretor, sendo ela, magistério docente, magistério técnico, apoio 

administrativo, alunos e pais/responsáveis. 

O Diretor deve se inscrever no curso de capacitação específico para Diretores de 

escolas da rede SEDUC, promovido pelo Governo Estadual, no prazo máximo de um ano, 

contados a partir da publicação da portaria que os designaram para as respectivas funções. A 

periodicidade do mandado será de três anos a contar da data de publicação da Portaria no 

Diário Oficial do Estado do Pará. A jornada de trabalho do Diretor e Vice-Diretor será de 40 

horas semanais. As suas principais atribuições descritas em lei são: responder, legalmente, 

perante os órgãos públicos competentes, pelo funcionamento da unidade de ensino; 

implementar atividades de capacitação de recursos humanos; presidir reuniões administrativas 

e/ou pedagógicas na unidade de ensino, bem como incentivar as categorias para a composição 

do conselho escolar; prestar contas ao conselho escolar das atividades de cunho financeiro, 

desenvolvidas na unidade de ensino, convocar  reuniões  periódicas  para  discutir  questões  

fundamentais à unidade de ensino; realizar reformas e ampliações aprovadas pela Secretaria 

de Estado da Educação; enviar relatório anual de aproveitamento final dos alunos ao setor 

competente. As escolas têm conselho escolar, que são organismos consultivos, deliberativos e 

fiscalizadores vinculados às escolas públicas do Estado do Pará e que atuam em regime de 

cogestão participativa junto às unidades de ensino. Têm como finalidade a interação da 

comunidade escolar através da prática democrática e consolidar uma educação com diálogo, 

buscando a socialização e as decisões diante das propostas educativas escolares.  

O conselho escolar é constituído por especialistas em educação: diretor, vice-diretor, 

supervisor educacional, orientador educacional e técnico; professores; alunos; funcionários de 

apoio administrativo e operacional; pais e/ou responsáveis dos alunos; comunidade externa: 

representantes da comunidade civil organizada. Com base no artigo 42 da Resolução nº 
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436/2004 (PARÁ, 2005), compete ao conselho escolar participar da construção, 

acompanhamento e avaliação do Projeto Pedagógico da escola; fixar as diretrizes para o 

processo eleitoral de gestores das unidades de ensino, com base na legislação e normas 

próprias vigentes; encaminhar o resultado do processo eleitoral dos gestores à Secretaria 

Executiva de Educação, juntamente com a documentação comprobatória do pleito, 

respeitando os dispositivos legais e as normas administrativas da Secretaria Executiva de 

Educação; dirimir sobre questões graves que surgirem na comunidade escolar, de interesse 

coletivo ou de uma categoria em particular, encaminhando relatório à Secretaria Executiva de 

Educação;  deliberar a utilização dos recursos financeiros, através de um plano de aplicação, 

de acordo com as necessidades levantadas pela comunidade escolar e posterior prestação de 

contas; apreciar recursos encaminhados pelas categorias que se sintam prejudicadas em seus 

direitos; apreciar e deliberar sobre aplicação, na escola, de projetos educacionais; propor 

programas especiais para a escola;  fazer cumprir os princípios da gestão democrática do 

ensino. 

 

3.7.4.1. Belém 

 

Na rede municipal de ensino de Belém, os diretores de escola são escolhidos pela 

comunidade escolar, segundo a legislação consultada, que se constitui das seguintes normas: 

resolução nº 34 – CME de 03 de dezembro de 2014, que estabelece normas para a composição 

e eleição dos Conselhos Escolares da Rede Municipal de Educação de Belém e resolução nº 

34 – CME, de 03 de dezembro de 2014, que estabelece normas para a estruturação, 

composição e eleição dos Conselhos Escolares da Rede Municipal de Educação de Belém. O 

processo de eleição ocorre em duas fases, sendo uma ligada ao processo de habilitação e a 

segunda à escolha pela comunidade escolar. Podem concorrer ao cargo os candidatos que 

pertencerem ao quadro efetivo do magistério da Rede Municipal de Educação de Belém, que 

devem comprovar habilitação em Pedagogia ou Licenciatura Plena com pós-graduação em 

curso especialmente estruturado para os fins previstos no art. 64 da LDBEN e art. 14 da 

Resolução CNE/CP 1/2006. Os escolhidos não podem exercer o cargo de diretor, senão por 

dois mandatos consecutivos, em período imediatamente anterior ao presente processo 

eleitoral, em qualquer das Unidades Escolares do Município. Os membros da Comissão 

Eleitoral serão indicados pelo Conselho Escolar, após votação em assembleia geral, com 

posterior comunicação à Secretaria Municipal de Educação (SEMEC). O processo da eleição 
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é realizado pela Comissão Eleitoral da escola, que terá as atribuições de: elaborar Regimento 

Eleitoral, com base na presente Portaria; divulgar a eleição; acompanhar a campanha dos 

candidatos, exercendo poder de fiscalização; executar os trabalhos inerentes à mesa receptora 

e apuradora; elaborar a lista dos eleitos. 

A eleição para Diretor de Escola far-se-á mediante voto secreto e universal. No 

processo eleitoral, terá direito a voto: servidores da escola, pais ou responsáveis e discentes 

maiores de 16 anos, e a nomeação ocorre por portaria municipal, após a divulgação dos 

resultados. O Diretor escolar tem uma jornada de 40 horas semanais, não podendo exercer a 

regência na mesma escola.   

O Conselho Escolar é o órgão normativo que delibera, fiscaliza e articula a 

comunidade escolar. É um espaço democrático, de articulação e debate, e, fundamentado no 

PPP, promove a constituição do cotidiano escolar. Com base no artigo 3 da Resolução nº 34 – 

CME, de 03 de dezembro de 2014, é de sua competência: convocar assembleias gerais da 

comunidade escolar ou reuniões de seus segmentos; promover a participação das 

comunidades escolar e local na definição do PPP do estabelecimento de ensino; promover 

discussões junto aos segmentos escolares e propor, em decorrência do debate instaurado, ao 

órgão diretivo do estabelecimento de ensino, medidas que venham a resolver problemas e/ou 

melhorar as condições do ensino ofertado, respeitadas a legislação e as normas em vigor; 

estimular relações pedagógicas que favoreçam o respeito ao saber do educando e valorizem a 

cultura da comunidade local; zelar pelo cumprimento do calendário escolar; acompanhar a 

evolução dos indicadores educacionais de aprendizagem, abandono escolar e aprovação, entre 

outros, propondo ao órgão diretivo do estabelecimento de ensino, quando se fizerem 

necessárias, intervenções pedagógicas e/ou medidas socioeducativas, visando à melhoria da 

qualidade social da educação escolar; deliberar e acompanhar o Plano de Aplicação dos 

Recursos Financeiros recebidos pelo estabelecimento de ensino e apresentar a competente 

prestação de contas, observadas a legislação e as normas em vigor. O Conselho Escolar é 

constituído pela comunidade escolar compreendendo: quatro pais ou responsáveis de 

educandos regularmente matriculados; dois representantes do corpo docente em regência; um 

representante do corpo discente. 

 

3.7.5. Pernambuco  

 

A pesquisa documental sobre a gestão escolar no estado de Pernambuco foi 

realizada nos sites institucionais da Secretaria Estadual de Educação, Conselho Estadual de 
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Educação e da Assembleia Legislativa. Os diretores das escolas estaduais são escolhidos por 

um sistema que ocorre a cada dois anos prorrogáveis por igual período. O processo é 

composto em três etapas, sendo as duas primeiras - seletiva e formativa - partes constituintes 

do Programa de Formação de Gestão Escolar (PROGEPE), e uma terceira etapa consultiva à 

comunidade escolar.  Posteriormente ocorre a nomeação pelo Governador do Estado, após 

formação de lista tríplice. Todos os candidatos devem concluir o Curso de Aperfeiçoamento 

em Gestão Escolar, realizado em parceria com a Universidade de Pernambuco, e obter 

a certificação por meio de prova de conhecimentos sobre a gestão escolar e assiduidade. 

Trata-se de um curso de especialização e mestrado profissional, que objetiva "promover 

atualização, aprofundamento, complementação e ampliação de conhecimentos indispensáveis 

ao exercício da função de diretor escolar e diretor adjunto, necessários ao desenvolvimento de 

novas competências em gestão, monitoramento e avaliação educacional". Na etapa consultiva, 

o processo de escolha é feito pela comunidade escolar - conjunto formado pelos estudantes 

matriculados na escola, com frequência comprovada, seus respectivos pais ou responsáveis, 

professores e demais servidores integrantes do Quadro do Magistério Público Estadual, em 

efetivo exercício.  

Para concorrer à última etapa do processo de seleção ao cargo de diretor escolar, o 

participante deve fazer parte do quadro da carreira do Magistério Público Estadual com, no 

mínimo, cinco anos de experiência comprovada na Rede Pública ou Privada de ensino. Deve 

também ter realizado três anos de estágio probatório, possuir formação para o 

magistério (com Licenciatura Plena em qualquer área da Educação Básica). Como facilitador 

no processo de inserção no ambiente escolar e na proposição do Plano de Gestão Escolar, 

pautado nos indicadores de resultados: Ideb, Índice de Desenvolvimento da Educação de 

Pernambuco (IDEPE) e Sistema de Avaliação da Educação de Pernambuco (SAEPE), o 

concorrente ao cargo deve estar em exercício, preferencialmente, na escola para a qual 

pretende exercer a função. 

Após a nomeação do diretor, a Secretaria de Educação o apoia na escola, na 

elaboração e na implementação de sua Proposta Pedagógica, processo acompanhado 

pelo Conselho Escolar, definido como órgão colegiado, responsável por representar a 

comunidade escolar e por acompanhar o desenvolvimento da prática educativa do processo 

ensino-aprendizagem. 

O sistema de avaliação dos professores e diretores da rede estadual é feito pela 

Secretaria Estadual de Educação através do SAEPE e do IDEPE, que são os índices utilizados 
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na composição do Bônus de Desempenho Educacional (BDE), que diz respeito à premiação 

financeira aos funcionários lotados nas respectivas escolas. O SAEPE consiste na aplicação de 

provas anuais de Matemática e Português para os alunos do 5º e 9º anos do Ensino 

Fundamental e do 3º ano do Ensino Médio. As médias das provas aplicadas 

no SAEPE multiplicadas pela taxa de aprovação dos alunos da rede estadual compõem os 

índices do Sistema de Informações da Educação de Pernambuco (SIEPE). 

 

3.7.5.1. Recife  

 

O Sistema Municipal de Ensino do Recife (SMER) é composto pela Secretaria 

Municipal de Educação (SME), o Conselho Municipal de Educação (CME) e pelas escolas 

municipais. Na rede municipal de Recife, ocorre processo de escolha do Diretor e do vice-

diretor, que é dividido, conforme a Lei Ordinária 17.950/2013, em três etapas: participação 

dos candidatos no Curso de Gestão Escolar, de 40 horas, oferecido pela Secretaria Municipal 

de Educação; produção e validação de Plano de Gestão Escolar; e, por último, eleição direta 

pela comunidade escolar. 

A produção do Plano de Gestão Escolar, referente ao mandato de três anos, deve ser 

pautada no Projeto Político-Pedagógico de cada escola municipal, amparado nos resultados do 

Saeb e no SAEPE. Esse plano deve ser apresentado à comissão constituída pelo corpo docente 

do Curso de Gestão Escolar e, se aprovado, apresentado à Comunidade Escolar. O processo 

eleitoral ocorre mediante a existência de funcionamento efetivo do Conselho Escolar, através 

do sufrágio facultativo e com a participação de todos os setores da Comunidade Escolar.  

Podem candidatar aos cargos de Diretor e Vice-Diretor das escolas públicas 

municipais os professores que possuam formação de Licenciatura Plena em Pedagogia ou 

Licenciatura Plena nas áreas específicas com especialização em Gestão Escolar e que 

necessariamente atendam aos seguintes requisitos: tenham cumprido estágio probatório; 

estejam, há pelo menos três anos, lotados e em exercício do magistério na Rede Municipal e 

que apresentem, no ato da inscrição, a certificação de conclusão do curso de Gestão Escolar e 

o Plano de Gestão Escolar validado.  

 

3.8. Algumas considerações sobre o levantamento documental 

 

A partir da análise das informações constantes do levantamento documental, observa-

se que, nas legislações federais, o governo (União) define os princípios da gestão educacional 
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como democráticos, tanto na Constituição Federal, como na LDB - Lei nº 9.394/96 e no PNE 

-Lei nº 13.005/2014; entretanto, são os demais entes federados - estados, distrito federal e 

municípios - que devem regulamentar ou detalhar em leis próprias os procedimentos para a 

sua implementação. O PNE é bastante explícito quanto a esse ponto em sua Meta 19, uma vez 

que define o prazo de 2 anos para o seu cumprimento. Destacam-se algumas contradições 

presentes nos procedimentos definidos na Meta 19 sobre a gestão escolar, já que ela é definida 

como gestão democrática – o que pressupõe a participação dos integrantes da comunidade 

escolar – mas, ao mesmo tempo, deverá ser baseada em critérios de mérito e desempenho, 

conforme a meta estabelece, aferidos em provas. A contradição fica entre a compatibilização 

da gestão baseada em mérito por desempenho com a participação popular da comunidade 

escolar.  

Na análise das descrições da gestão escolar nos estados e suas capitais que integraram 

a pesquisa, o Quadro 3, a seguir, apresenta um posicionamento quanto aos itens que compõem 

os descritores deste levantamento: 
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Quadro 3 – Descritores e subdescritores por estado e capital integrante da pesquisa 

 Secretarias de 

Educação.  

Conselhos Estaduais 

e/ou Municipais  

de Educação 

Sistema próprio de 

Avaliação Externa.  

São previstas 

bonificações e prêmios 

Projeto 

Político-

Pedagógico 

na escola 

Colegiado 

escolar / 

Conselho 

escolar 

Formas de escolha para 

composição do cargo de diretor 

Programas e ações próprios  

relacionados à gestão 

Goiás Sim 

Programa 

Reconhecer/Prêmio 

Escola/IDEGO 

Sim Sim 

Escolha pela comunidade escolar, 

após aprovação em curso de 

formação para gestores 

Curso de formação continuada de 

gestores da educação pública 

Paraná Sim SAEP Sim Sim Consulta comunidade escolar. ˗ 

Curitiba Sim SIMARE/Curitiba Sim Sim 

Eleição direta, de diretores 

escolares da rede municipal de 

ensino 

Plano de Formação Continuada da 

SME 

Pará Sim ˗ Sim Sim 
Processo de escolha pela 

comunidade escolar 

Curso de capacitação Diretores de 

escolas rede SEDUC, Governo 

Estadual, 

Belém Sim ˗ Sim Sim 

Processo de escolha pela 

comunidade escolar, após curso de 

capacitação 

Curso de capacitação   Diretores de 

escolas rede SEDUC, Governo 

municipal 

Minas Gerais Sim 
SIMAVE e Prêmio de 

Produtividade 
Sim Sim 

Escolha pela comunidade escolar 

após certificação em prova 

específica 

PROGESTÃO/CONSED e Escolas 

em Rede 

Belo 

Horizonte 
Sim 

Avalia BH / Programa 

BH Metas e Resultados 
Sim Sim Escolha pela comunidade escolar 

Mestrado Profissional para 

gestores com o CAEd da 

Universidade de Juiz de Fora. 

Pernambuco Sim SAEPE e BDE Sim Sim 

Processo em três etapas, as duas 

primeiras - seletiva e formativa - 

Formação de Gestão Escolar 

(PROGEPE), e terceira etapa 

consultiva à comunidade escolar. 

Formação de Gestão Escolar 

PROGEPE, UFPE 

Recife Sim ˗ Sim Sim Consulta à comunidade escolar Curso de formação de gestores 

Fonte: Elaborado por GESTRADO/UFMG, 2015. 
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Como se observa, os estados e capitais amostrados nesta pesquisa cumprem as 

determinações da legislação nacional sobre a gestão educacional, uma vez que têm órgãos 

municipais ou estaduais de educação, secretarias, conselhos estaduais ou municipais de 

educação, e as suas escolas elaboram o projeto pedagógico. Além disso, todas as escolas das 

redes pesquisadas têm Colegiado/Conselho Escolar, composto por integrantes da comunidade 

escolar.  Das nove redes pesquisadas, seis delas têm um programa próprio de avaliação dos 

resultados escolares, além do nacional (Saeb e Ideb). 

Dentre os estados e capitais pesquisados, três têm sistema de bonificação aos 

professores e escolas. A forma de escolha do cargo de diretor escolar é a consulta à 

comunidade escolar, antecedida, em muitos casos, de aprovação em curso de capacitação 

profissional. 

 

3.9. Revisão de literatura sobre Gestão Educacional e Gestão Escolar no Brasil 

 

As mudanças no cenário da administração dos sistemas de ensino têm evoluído de 

uma posição mais centralizada e regulamentadora, prevalecente da década de 1970, para uma 

forma de administração com um enfoque gerencial, com maior flexibilidade quanto aos 

processos locais e maior interesse nos resultados. As transformações das políticas educativas, 

decorrentes das políticas econômicas, interferem nos sistemas escolares, passando a gestão 

escolar a ser compreendida como uma função central, o que repercute em mudanças no perfil, 

na prática e na atuação de quem a exerce.  Os sistemas de ensino vêm adotando formas de 

gestão baseadas em modelos empresariais que ressaltam o gerencialismo como norma na 

busca da melhoria da qualidade da educação.  Assim, a gestão escolar vê-se como uma função 

central no contexto escolar, tendo que exercer o papel mediador e assumindo a 

responsabilidade pelos resultados escolares. 

A gestão escolar vem sendo reestruturada e assumindo contornos que a aproximam da 

gestão em empresas privadas, o que demonstra a necessidade de estudos que, sobretudo, 

busquem compreender os riscos e consequências que essas mudanças podem ter em médio e 

longo prazo.  

Com esse objetivo, foi realizada uma revisão de literatura no âmbito desta pesquisa 

com a finalidade de possibilitar uma análise sobre o desenvolvimento da Gestão Escolar, no 

período de 2000 a 2015.  

Para isso, foi realizado um levantamento das produções acadêmicas envolvendo 

artigos em periódicos científicos, teses e dissertações, tendo em vista identificar as mudanças 
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pelas quais têm passado os sistemas de ensino e as transformações que vêm ocorrendo na 

gestão escolar. 

Os objetivos deste trabalho de revisão de literatura foram: 

 

• Identificar e compreender as mudanças pelas quais têm passado os sistemas de 

ensino e as transformações que vêm ocorrendo na gestão escolar. 

• Identificar quais os novos desenhos da gestão escolar em tal contexto de 

mudanças.  

  

3.9.1. Procedimentos realizados para a revisão da literatura sobre Gestão Escolar 

 

O planejamento para a realização do estudo abrangia, além da definição dos 

descritores para a busca dos artigos, teses, dissertações e demais trabalhos, a definição das 

bases a serem consultadas e o recorte temporal da produção acadêmica, que seria objeto de 

busca.  

Considerando revisão anterior realizada por Oliveira (2002) e outros existentes sobre a 

temática da administração e gestão escolar, cujos resultados estivessem disponíveis em 

periódicos, sob a forma de artigos acadêmicos, foram definidos os procedimentos para a 

atualização dessa literatura.  Dentre os textos encontrados e disponíveis para consulta, foram 

consultados os seguintes: 

 OLIVEIRA, Dalila Andrade. Mudanças na organização e na gestão do trabalho 

na escola. In: OLIVEIRA, D.; ROSAR, M. (org.). Política e gestão da 

educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2002. 

 

 OLIVEIRA, Dalila Andrade. BICALHO, Gustavo Bruno. A gestão 

democrática da educação e o trabalho do diretor escolar. In: V Encontro de 

Pesquisa em Educação da Região Sudeste, 2002, Águas de Lindóia. Pós 

graduação e pesquisa em educação no Brasil Região Sudeste: tendências e 

desafios. Rio de Janeiro: ANPED, 2002. v. 1. 

 

 OLIVEIRA, Dalila Andrade. Da Administração Escolar à Gestão Educacional 

no Brasil: uma falsa polêmica entre a técnica e a política. Administração 

Educacional, Universidade de Lisboa, v. 4, p. 66-78, 2004. 

 

 ABDIAN, Maia Graziela Zambão. As publicações da ANPAE e a trajetória do 

conhecimento em administração da educação no Brasil. RBPAE, v. 24, n.1, p. 

31-50, jan./abr. 2008. 

 

 SOUZA, Ângelo Ricardo. Os caminhos da produção científica sobre gestão 

escolar no Brasil. RBPAE, v. 22, n. 1, p. 13-39, jan./jun. 2006. 
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 PEDROTTI, Neila Drabach; LONDERO, Mousquer Maria Elizabete. Dos 

primeiros escritos sobre administração escolar no brasil aos escritos sobre 

gestão escolar:  mudanças e continuidades. 2008. Disponível em: 

<www.curriculosemfronteiras.org>. Acesso em: 16 out. 2015. 

 

 SISSON, Marta Luz de Castro; WERLE, Flávia Obino Corrêa. Estado do 

Conhecimento em Administração da Educação: uma análise dos artigos 

publicados em periódicos nacionais 1982-2000. Ensaio: aval. pol. públicas 

Educ., Rio de Janeiro, v.12, n.45, p. 1045-1064, out./dez. 2004. 

 

 MARTINS, Ângela Maria (org.) Estado da Arte. Gestão, autonomia escolar e 

órgãos colegiados (2000 a 2008). Brasília: Líber Livro, 2011. 

 

O trabalho de revisão de literatura foi iniciado em 2013 e passou por alterações em seu 

percurso, buscando sua atualização, tanto das bases a serem pesquisadas, como dos 

descritores e do recorte temporal. Ocorreram mudanças no foco e nos objetivos desse 

levantamento. Considerando os levantamentos bibliográficos disponíveis sobre as mudanças 

na gestão escolar, decorrentes das reformas educacionais, abrangendo períodos mais antigos 

(década de setenta ao ano 2000), nesse levantamento da produção bibliográfica sobre gestão 

escolar, optou-se por concentrar em um período mais recente, a partir dos anos 2001, e definir 

o que hoje apontam os estudos sobre gestão escolar, em função das novas regulações 

educativas, das políticas de avaliação de resultados escolares em larga escala, das exigências 

de melhorias de resultados e do novo desempenho da gestão escolar. Enfim, buscar os efeitos 

das políticas de resultados sobre a gestão escolar, quais as mudanças no perfil, nas atribuições, 

no desempenho e na percepção dos diretores de escola, sobre a função, na 

contemporaneidade.  

Essa revisão tornou possível o mapeamento das produções acadêmicas, permitindo 

uma seleção e classificação dos assuntos estudados. A análise quantitativa dos dados 

levantados, a partir da organização em gráficos e tabelas, está apresentada considerando o 

número de referências encontradas em cada grupo de palavras-chaves e período de tempo em 

que foram localizados. Analisando os dados encontrados nesses períodos, podemos verificar 

um grande crescimento da produção acadêmica sobre o tema, a começar da segunda metade 

da primeira década do século vinte. Esse fato pode estar relacionado a um crescimento da 

influência internacional sobre a gestão dos sistemas de ensino e número de experiências 

realizadas a partir dessa década, além da ênfase dada à gestão pelos Organismos 

Internacionais nos documentos sobre educação básica.  

Foram definidos, pela equipe da pesquisa, os descritores a seguir: 
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A) Gestão escolar/ gestor escolar e outros termos que se refiram à gestão, tais como 

gestão da escola, gestão e escola, etc. 

B) Gestão Educacional/gestor educacional e, da mesma forma, outros termos que 

signifiquem o descritor, tais como gestão e educação pública, etc. 

C) Direção Escolar/ diretor escolar. 

 

Quanto ao recorte temporal, foi definido que seria a partir dos anos 2001 até a 

atualidade. As bases definidas foram: Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e Base Qualis/Capes para o estudo dos 

periódicos nacionais na área de educação.  

Foi elaborada uma planilha no Excel, em que constavam: fonte de consulta, título do 

trabalho, autor, periódico consultado, referência, data da publicação, resumo do texto, 

palavras-chave e descritor buscado.  Além desses dados, na Base Qualis/Capes, foi 

acrescentado o endereço eletrônico do periódico a ser buscado e, na base de Teses e 

Dissertações, o tipo de trabalho (dissertação ou tese), a instituição universitária, a data, o 

orientador (a), resumo, palavras-chave e descritores.  

A revisão de literatura teve os seguintes resultados: entre teses e dissertações, foram 

pesquisados 390 no total, sendo 106 teses e 284 dissertações. Na Base Qualis/Capes,   

consultaram-se 30 periódicos da área de educação, em um total de 391 artigos, sendo a 

classificação dos periódicos a seguinte: 

 

 Qualis A1: 9 (30%)  

 Qualis A2: 10 (33,5%) 

 Qualis B1: 5 (16,5%)   

 Qualis B2:  6 (20%) 

  

A Tabela 4 sumariza o levantamento de teses, dissertações e artigos acadêmicos sobre 

Gestão Escolar realizado. 
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Tabela 4 – Revisão de literatura sobre Gestão Educacional/Escolar: bases de dados 

pesquisadas 

BASES PESQUISADAS 

Nº de trabalhos do levantamento  

(teses, dissertações e artigos acadêmicos) 

TESES DISSERTAÇÕES TOTAL 

Base Capes teses e dissertações  38 157 195 

Biblioteca digital UFMG 20 36 56 

Biblioteca digital USP 28 39 67 

Biblioteca digital Unicamp 5 16 21 

Biblioteca Digital UFPR 2 3 5 

Biblioteca digital PUC/SP 13 24 37 

Biblioteca digital UnB - 9 9 

Base Qualis Capes artigos acadêmicos 106 284 390 

Artigos em periódicos Base Qualis Capes ˗ ˗ 391 

Fonte: Elaborado por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

 

3.9.1.1. Banco de Teses e Dissertações Capes  

 

O Banco de Teses e Dissertações da Capes passava por revisão à época da pesquisa e 

só estavam disponíveis trabalhos defendidos entre 2011 e 2012. Dessa forma, ficou também 

acertado que deveriam ser consultadas bases de dados de algumas universidades, 

compreendendo o período em questão, que estivessem disponíveis em sítios eletrônicos, nos 

portais das universidades. Deveriam ser pesquisados programas de Pós-Graduação em 

Educação com notas cinco, seis e sete na Capes. Foram assim selecionadas as instituições 

universitárias para o levantamento das teses e dissertações: Universidade de São Paulo (USP), 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Universidade Estadual de Campinas 

(Unicamp), Universidade Federal do Paraná (UFPr), Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC), Universidade de Brasília (UnB) e Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(PUC/SP).   

Após a pesquisa dos bancos digitais das universidades, foi feita uma consulta de 

verificação (checagem) junto à base Capes, com a finalidade de evitar duplicações, 

eliminando as existentes. Cada banco digital de teses e dissertações das diversas universidades 

apresenta especificidades para consulta. Portanto, há necessidade de padronização e, como a 
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busca é feita por descritor, a planilha deve ser idêntica em todas as bases, tendo a mesma 

quantidade de informações.  

Após o levantamento de teses e dissertações, foi realizada uma busca mais refinada, 

tendo em vista alcançar melhor compreensão dos efeitos das políticas de regulação pelos 

resultados sobre a gestão escolar, tendo sido essa segunda busca realizada sobre o banco de 

dados já existente, produto do levantamento realizado. Foram pesquisados, então, os 

descritores:  

1. Regulação educacional - papel das avaliações de resultados escolares, cobrança de 

resultados escolares, políticas de bonificação e desempenho associado aos resultados 

escolares; 

2. Gerencialismo na Educação Pública. Eficiência/Eficácia escolar.   

 

A Tabela 5 demonstra com mais detalhes os resultados obtidos sobre o banco de teses 

e dissertações, defendidas a partir dos anos 2000, e que abordam a gestão educacional e 

escolar. 

 

Tabela 5 – Teses e Dissertações sobre Gestão Escolar (a partir de 2001) 

BASES PESQUISADAS 

ETAPA INICIAL: 

PRIMEIROS DESCRITORES 

SEGUNDA ETAPA 

REFINADA:  

Gestão escolar/ 

Gestão educacional 

Direção escolar/ 

diretor escolar 

Descritores específicos da 

contemporaneidade 

Base Capes 190 5 38 

Biblioteca digital UFMG 53 3 14 

Biblioteca digital USP 67 - 6 

Biblioteca digital Unicamp 18 3 2 

Biblioteca digital UFPr 4 1 2 

Biblioteca digital PUC/SP 33 4 8 

Biblioteca digital UnB 9 - 1 

TOTAIS 374 16 71 

Fonte: Elaborado por GESTRADO/UFMG, 2015. 

Nota: Descritores específicos da contemporaneidade: a) Regulação educacional b) Gerencialismo na 

educação pública /eficiência/eficácia. 
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Analisando a Tabela 5, é possível observar que é expressiva a quantidade de trabalhos 

acadêmicos empregando as palavras-chave ‘Gestão Escolar’ e ‘Gestão Educacional’.  São ao 

todo 374 trabalhos do total de 390. Por outro lado, o número de trabalhos acadêmicos com o 

uso do descritor ‘Direção Escolar’ é pequeno, apenas 16, o emprego desse segundo termo, em 

teses e dissertações defendidas considerando tal data, é mais reduzido, conforme já observado 

por Oliveira (2002). 

A partir das leituras dos resumos, foram encontradas 71 ocorrências entre teses e 

dissertações que tratam das políticas de regulação educacional e gerencialismo na gestão 

escolar, descritores da etapa 2, sendo bem expressivo o percentual, 19%. Essas 71 teses e 

dissertações foram objeto de uma análise mais específica com o propósito de buscar maior 

compreensão do seu conteúdo. Foram analisados os resumos, as palavras–chave e os 

sumários.  Em alguns trabalhos, foi ainda incluída a introdução.  

Destacam-se algumas concepções referentes à regulação educacional nos 71 trabalhos 

acadêmicos analisados: 

 

 A Gestão Escolar é muitas vezes associada à performance das instituições escolares na 

Prova Brasil. 

 Têm ocorrido mudanças do papel do gestor escolar: de um modelo burocrático ao foco 

nos resultados em uma visão mais gerencialista e empresarial. 

 Quanto aos resultados das avaliações em larga escala: a qualidade dos indicadores 

(melhor performance da escola) é associada à eficácia e eficiência da gestão escolar. 

 Os sistemas de avaliação institucional têm contribuído para a implantação da 

administração gerencial nas escolas públicas. 

 A liderança escolar e a gestão estão muitas vezes orientadas para resultados 

mensuráveis. O papel mediador do gestor escolar. 

 A gestão escolar e a regulação pelos resultados - o modelo empresarial em prol da 

eficiência, eficácia e produtividade nas escolas públicas. 

 Os sistemas de avaliação em larga escala e a qualidade na educação. De que qualidade 

se fala? 

 A regulação educativa e os trabalhadores docentes. Repercussão das mudanças nos 

sistemas de ensino sobre o papel do gestor escolar. 

 

3.9.1.2. O levantamento dos periódicos na Base Qualis/Capes.  
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Os principais periódicos da área educacional da Base Qualis/ Capes foram objeto de 

um levantamento de artigos, em busca dos descritores específicos sobre Gestão Educacional/ 

Escolar, tendo em vista o foco da pesquisa de revisão de literatura atual. Esse trabalho foi 

realizado da seguinte forma: a busca foi feita por descritor, por título do periódico, por resumo 

e por palavras-chave dos artigos, dos periódicos mais em destaque na área da educação, 

procurando os que se enquadravam nos descritores. 

Conforme já mencionado, foram consultados 30 periódicos, considerados como os 

mais expressivos em publicações sobre política educacional.  

O Sistema periódicos Qualis/Capes apresenta a relação dos periódicos classificados 

por área do conhecimento. Qualis é, segundo o portal, o conjunto de procedimentos utilizados 

pela Capes para estratificação da qualidade da produção intelectual dos programas de pós-

graduação. Tal processo foi concebido para atender as necessidades específicas do sistema de 

avaliação e é baseado nas informações fornecidas por meio do aplicativo Coleta de Dados. 

Como resultado, disponibiliza uma lista com a classificação dos veículos utilizados pelos 

programas de pós-graduação para a divulgação da sua produção. A classificação de periódicos 

é realizada pelas áreas de avaliação e passa por processo anual de atualização. Esses veículos 

são enquadrados em estratos indicativos da qualidade, sendo A1, o mais elevado, seguido 

pelos demais: A2; B1; B2; B3; B4; B5; C - com peso zero. 

Foram encontrados e analisados 391 artigos nos 30 periódicos selecionados com os 

descritores definidos nessa revisão, conforme os gráficos a seguir. A base Capes de Periódicos 

consiste, conforme descreve em seu portal, de uma biblioteca virtual que reúne e disponibiliza 

a instituições de ensino e pesquisa no Brasil o melhor da produção científica nacional e 

internacional. O portal disponibiliza o título, o ISSN do periódico e sua classificação e, em 

alguns periódicos, o acesso ao conteúdo. Em outros periódicos, foi necessário acessar outras 

bases, sendo a Scientific Electronic Library Online (Scielo) a mais comumente pesquisada.  

A base Scielo constituiu-se em uma importante fonte de busca, uma vez que muitos 

dos periódicos classificados no Qualis/Capes são pesquisados em tal fonte. Trata-se de uma 

biblioteca eletrônica que abrange uma coleção selecionada de periódicos científicos 

brasileiros. O objetivo dessa fonte de consulta, segundo informação constante em seu portal, é 

implementar uma biblioteca eletrônica que possa proporcionar um amplo acesso a coleções de 

periódicos como um todo, aos fascículos de cada título de periódico, assim como aos textos 
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completos dos artigos. O acesso aos títulos dos periódicos e aos artigos pode ser feito através 

de índices e de formulários. 

Esse trabalho constituiu-se em várias etapas, tendo sido realizadas buscas nas bases e 

diversas comparações entre os resultados encontrados, no sentido de evitar duplicação de 

informações, bem como deixar de considerar artigos referentes à temática. Observa-se pelo 

gráfico a seguir que é expressiva a quantidade de periódicos Qualis A1 e A2, que publicam 

artigos sobre o tema Gestão Escolar, sendo 307 do total de 391 artigos. Nas classificações B1 

e B2, foram analisados 84 artigos sobre o tema do levantamento. Dos 391 artigos 

selecionados, a distribuição por periódico se deu da seguinte forma: 

 

 192 estão publicados em periódicos Qualis A1; 

 115 trabalhos em periódicos Qualis A2; 

 37 em periódicos Qualis B1; 

 47 em periódicos Qualis B2. 

 

Gráfico 4 – Distribuição dos artigos de acordo com a classificação dos 

periódicos 

 
Fonte: Elaborado por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

O trabalho realizado identificou, como foi dito, 391 artigos acadêmicos, distribuídos 

entre os descritores, da seguinte forma: 

 

 Gestão escolar: 186 trabalhos  
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 Gestão educacional: 176 trabalhos 

 Direção escolar: 29 trabalhos 

 

Gráfico 5 – Distribuição dos artigos encontrados de acordo com o descritor 

e a classificação dos periódicos 

 
Fonte: Elaborado por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Outro aspecto analisado e que está representado no Gráfico 6 é referente ao ano de 

publicação dos artigos. Pode-se observar, à primeira vista no gráfico, que, a partir de 2007, a 

quantidade de artigos sobre gestão escolar/educacional cresceu de forma significativa até 

2012. (22 em 2008, 46 em 2009, 42 em 2010, 40 em 2011, 48 em 2012 e 43 em 2013). O 

período de 2008 a 2013 concentra 61% da produção acadêmica sobre o tema. O gráfico 

registra também as produções por descritor, podendo ser observada, como nos demais 

demonstrativos, a proeminência dos descritores gestão escolar e gestão educacional.  
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Gráfico 6 – Distribuição dos artigos encontrados de acordo com o descritor e o ano da 

publicação 

 
Fonte: Elaborado por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

O quadro a seguir apresenta a relação nominal dos periódicos por classificação Qualis, 

a quantidade de artigos neles publicados sobre gestão escolar/educacional, separados por 

descritor, nas etapas desta pesquisa bibliográfica, na Base Qualis/Capes, sendo 186 sobre o 

descritor Gestão Escolar, 176 sobre o descritor Gestão Educacional e 29 sobre o descritor 

Direção Escolar. Assim como em teses e dissertações, esse último descritor é que tem 

quantidade menor de publicações. Dentre os periódicos, destacam-se alguns com um 

percentual mais significativo de publicações sobre a temática, podendo ser citados: Cadernos 

de Pesquisa da Fundação Carlos Chagas, Educação e Pesquisa da USP, Educação e Sociedade 

CEDES, Educar em Revista da UFPr e a Revista Brasileira de Administração da Educação, da 

Associação Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE), esta última com 57 

artigos publicados sobre gestão, a partir de 2001.  

Merece destaque, na Tabela 6, a superioridade em número de publicações sobre 

gestão, nos periódicos classificados como A1 e A2, sobre os demais, os periódicos 

classificados como B1 e B2, excetuando-se três periódicos incluídos nessas classificações: 

Linhas Críticas da UnB, Retratos da Escola da CNTE e Política e Gestão Educacional da 

UNESP.  
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Tabela 6 – Relação dos periódicos Qualis/Capes de acordo com a classificação e descritor 

PERIÓDICO 
CLASSIFICAÇÃO 

Capes 

TOTAL 

ARTIGOS 

DESCRITOR 

Gestão 

escolar 

Gestão 

educacional 

Direção 

escolar 

Cadernos de Pesquisa (Fundação Carlos Chagas) A1 38 14 22 2 

Educação em Revista (UFMG) A1 17 7 8 2 

Educação e Pesquisa (USP) A1 31 6 11 14 

Educação e Realidade A1 4 2 1 1 

Educação & Sociedade A1 32 13 19 ˗ 

Educar em Revista (UFPr) A1 46 21 24 1 

Ensaio (Fundação Cesgranrio) A1 9 6 3 ˗ 

Pró-Posições (Unicamp) A1 4 1 3 ˗  

Revista Brasileira de Educação (ANPEd) A1 11 4 6 1 

Revista de Estudos em Avaliação Educacional A2 9 7 2 ˗  

Cadernos CEDES A2 3 2 1 ˗  

Cadernos de Educação (UFPel) A2 12 8 4 ˗  

Currículo sem Fronteiras A2 16 8 8 ˗  

Ensaio: Pesquisa em Educação em Ciências A2 3 ˗  3 ˗  

Perspectiva (UFSC) A2 3 2 1 ˗  

Práxis Educativa A2 4 1 3 ˗  

Revista Brasileira de Política e Administração da 

Educação (ANPAE) 
A2 57 28 24 5 

Revista de Educação Pública (UFMT) A2 3 2 1 ˗  

Revista Educação em Questão (UFRN) A2 5 2 3 ˗  

 Revista Contrapontos B1 1 1 ˗  ˗  

Educação Pública (UFSM) B1 4 3 ˗  1 

Educação Unisinos B1 6 1 5 ˗  

Linhas Críticas (UnB) B1 17 14 3 ˗  

Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos RBEP-

Inep 
B1 5 3 1 1 

Em aberto B1 9 2 7 ˗  

Política e Gestão Educacional (UNESP) B2 19 12 7 ˗  

Retratos da Escola B2 14 9 4 1 

Revista Brasileira de Políticas Públicas B2 1 1 ˗  ˗  

Revista Eletrônica de Educação (São Carlos) B2 5 4 1 ˗  

Revista Educação em Perspectiva (UFV) B2 3 2 1 ˗  

TOTAL  ˗ 391 186 176 29 

Fonte: Elaborado por GESTRADO/UFMG, 2015. 
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3.9.2. Análise qualitativa da temática Gestão Educacional e Gestão Escolar 

 

Considerando que existem levantamentos de literatura disponíveis sobre as mudanças 

na gestão escolar decorrentes das reformas educacionais, abrangendo períodos mais antigos 

(década de setenta ao ano 2000), este levantamento da produção acadêmica sobre gestão 

escolar pesquisou, a partir dos anos 2001 até a atualidade, como já foi afirmado, as mudanças 

na gestão educacional e escolar segundo os efeitos das políticas de resultados, em busca da 

melhoria da qualidade em educação. Procurou-se observar, por meio dessa revisão, quais são 

as mudanças nas atribuições dos gestores e como vêm ocorrendo, quais as repercussões sobre 

o seu desempenho e qual a percepção dos diretores de escola sobre a função que exercem. 

Procurou-se, portanto, realizar um estudo que possa contribuir na compreensão da gestão dos 

sistemas de ensino na contemporaneidade brasileira. 

A análise da produção acadêmica sobre gestão escolar/educacional concentrou-se, por 

isso, em período mais recente e o foco do estudo foram as transformações ocorridas na 

função, decorrentes dos novos modos de regulação dos sistemas de ensino.  Foram lidos e 

analisados inicialmente os resumos dos 391 artigos. Constatou-se que grande parte dos 391 

trabalhos se concentrava em temas mais gerais relacionados à gestão escolar e educacional, 

tais como “Gestão escolar e formas de ensino”, “Gestão escolar e didática”, “Gestão escolar e 

a história da educação” “Gestão escolar e a diversidade”, “Gestão escolar e a formação 

docente” e outros mais amplos e que se distanciavam, de forma relativa, do principal foco da 

pesquisa. 

Para a escolha dos artigos que mais se enquadravam no foco desta revisão, segundo os 

descritores mais específicos, conforme mencionado na base de teses e dissertações/Capes, 

foram buscados, por periódico, aqueles mais vinculados à questão proposta. As mudanças na 

gestão escolar decorrentes das políticas de accountabilitity foram o principal alvo, 

considerando que trazem a figura do diretor como gerente escolar, a visão do diretor escolar 

como uma figura da liderança escolar. Além disso, apresentam a centralização do poder nas 

esferas governamentais com o surgimento da avaliação, materializando-a como um 

mecanismo instituído em busca da qualidade da educação, porém com forte papel de 

regulação do trabalho docente sob o enfoque gerencial.  

Dessa forma, foram lidos e analisados os artigos cujo escopo se enquadrava no campo 

específico da pesquisa sobre gestão escolar.  Foram selecionados 38 artigos segundo esses 

descritores, em 14 periódicos, conforme a Tabela 7.  



83 

 

 
 

Tabela 7 – Produção acadêmica do período 2001 a 2015 sobre as transformações da gestão 

escolar/educacional 

PERIÓDICOS 

Número de artigos 

analisados com os novos 

descritores 

Cadernos de Pesquisa (Fundação Carlos Chagas) 3 

Currículo sem Fronteiras 2 

Educação e Pesquisa (USP) 1 

Educação em revista (UFMG) 3 

Educação e Sociedade (CEDES) 4 

Educar em Revista (UFPr) 1 

Revista Ensaio (Fundação Cesgranrio) 2 

Linhas Críticas (UnB) 1 

Política e Gestão da Educação  3 

Retratos da Escola (CNTE) 4 

Revista Brasileira de Educação (ANPEd) 3 

Revista Estudos em Avaliação educacional 1 

Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (Inep) 2 

Revista Brasileira de Política e Administração da Educação (ANPAE) 8 

TOTAL 38 

Fonte: Elaborado por GESTRADO/UFMG, 2015. 

Nota: Novos descritores: 1) Regulação educacional, abrangendo o papel das avaliações de 

resultados escolares, a cobrança de resultados escolares, as políticas de bonificação e 

desempenho associado aos resultados escolares; 2) Gerencialismo na Educação Pública. 

Eficiência/Eficácia escolar. 

 

Esses artigos foram analisados por conteúdo, segundo os descritores. A partir da sua 

leitura, pôde-se chegar a definir três períodos da história da gestão educacional/ escolar no 

Brasil. 

O primeiro período, conforme os textos, refere-se à época anterior à Constituição 

Federal de 1988. Trata-se do momento em que a gestão escolar é vista como uma função mais 

técnica, dentro dos preceitos da escola da administração, tendo como funções a coordenação, 

o controle, a organização, a direção e a avaliação das ações da escola. O segundo período é 

marcado pelos movimentos democráticos do final da década de 1980, época dos congressos 

nacionais de educação, sendo a gestão democrática pauta dos movimentos sociais, como os 

realizados no país, culminando com a sua definição como gestão democrática, como 

princípio, enquanto gestão escolar pública, tanto na Constituição Federal de 1988, como na 

LDB - Lei nº 9.394/96.  
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A partir da década de 1990, ganha ímpeto no país um movimento sob a influência dos 

pressupostos do gerencialismo (Nova Gestão Pública) e da qualidade total como forma de 

gestão que vem acompanhado das reformas neoliberais que se generalizaram na região latino-

americana no período. As transformações que vêm a ocorrer no mundo do trabalho e a ênfase 

na flexibilidade das relações trabalhistas acabam por influenciar a gestão pública. Os escritos 

sobre gestão escolar da década de noventa são predominantemente de crítica e resistência a 

essas reformas. O terceiro período, que se consuma a partir do século vinte e um, é de 

pesquisas e estudos que refletem sobre as pressões e exigências sofridas e exercidas pela 

gestão escolar por melhores resultados acadêmicos, tendo a avaliação como principal 

instrumento de controle, com a utilização dos indicadores educacionais para medir esses 

resultados.   

 

No mundo acadêmico, surge uma forte crítica à visão empreendedora da gestão e à 

qualidade total em educação, que dá ensejo aos Congressos Nacionais de Educação, que 

defenderam e ainda defendem a prerrogativa de uma gestão escolar mais participativa e que 

contemple os movimentos sociais. É a gestão democrática, aspiração bem antiga de vários 

segmentos da área educacional, a efetivação do princípio de igualdade social e política.13  

A produção acadêmica sobre liderança e gestão escolar tem se revelado extensa, como 

demonstra um levantamento realizado sobre o termo “leadership”, a partir de relatórios e 

documentos dos organismos internacionais e que foi analisado nesta revisão de literatura. 

Conforme planilha anexa, foram pesquisados 16 relatórios de organismos internacionais, 

sendo:  

 

 Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD) - 1 

 Banco Mundial – 11 

 Oficina Regional de Educação para a América Latina e Caribe (OREALC) - 4  

 

                                                 
13 Após 1996, quando ocorreu o I Congresso Nacional de Educação- I Coned, foram realizados outros quatro 

Congressos: o II em 1997, também em Belo Horizonte, quando foi sistematizada uma proposta de Plano 

Nacional de Educação. O III na cidade de Porto Alegre em 1998, o IV em São Paulo em 2002 e o V em 2004 na 

cidade do Recife.  
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A planilha contém a relação dos organismos internacionais pesquisados, o título do 

relatório e o link para consulta do mesmo. A consulta ao link14 de um dos relatórios, 

exatamente o da OECD, denominado Improving school leadership-Home, informa que são 22 

os países participantes e a pretensão do site é dar suporte na implementação das políticas 

sobre school leadership, aos países integrantes. A school leadership é vista como uma 

ferramenta chave, efetiva para o incremento de reformas educacionais que pretendam 

transformar os seus sistemas educacionais, com o objetivo de alcançar melhores desempenhos 

dos estudantes em exames de avaliação. 

O crescimento dos estudos sobre liderança na gestão escolar motivou a criação na 

conjuntura da comunidade europeia, em 2011, de uma rede de pesquisa a “European Policy 

Network on School Leadership”, com o objetivo de identificar e mapear as diferentes 

experiências de school leadership nos diferentes países da comunidade europeia, bem como 

convencer os parceiros a sustentar inovações sobre a temática e oferecer recursos a tais 

implementações.  

A noção de leadership pode então assumir diferentes significados, destacando-se o da 

obrigação de resultados e o da democracia local. De qualquer forma, torna-se um tema que 

deve ser objeto de pesquisas no campo da gestão educacional em diferentes contextos. 

 

3.9.3. Resultado das entrevistas: aspectos relacionados ao trabalho do(a) diretor(a) 

escolar  

 

Conforme observamos por meio dos dados do Saeb/Prova Brasil (INEP, 2013), os 

estabelecimentos de ensino das redes públicas de ensino fundamental contam com um perfil 

profissional de gestão em que se destaca a predominância de profissionais com formação 

compatível e de alto nível, com formação inicial e continuada específica para o campo e um 

percentual elevado de indivíduos, a maioria, com formação em nível de pós-graduação. 

Contudo, observamos, por meio das entrevistas semiestruturadas realizadas nas unidades 

educacionais, um discurso recorrente demonstrando que, mais que uma formação no sentido 

escolar, os conhecimentos adquiridos no exercício da função são determinantes, ou seja, o 

conhecimento adquirido na experiência parece ser fundamental: 

Você se sente preparada para o exercício da direção? Entrevistador. 

Eu costumo dizer que eu me preparo a cada dia, porque questão de gestão, 

sala de aula, mexer com o ser humano, trabalhar com o outro no coletivo, é 

                                                 
14 IMPROVING school leadership-Home. 2015. Disponível em: <www.oecd.org/edu/schoolleadership>. Acesso 

em: 10 out. 2015. 
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sempre uma experiência nova. Então eu estou me preparando, eu entrei pra 

mim, eu não estava preparada, mas eu busquei, estou sempre buscando 

melhorar, e a cada dia é um novo dia. Então eu estou sempre em preparação. 

Diretora escolar no estado de Goiás. 

 

Apesar de considerarem ter uma formação específica para o exercício da função e essa 

formação no trabalho ser crucial para o bom desempenho do diretor, é recorrente a 

manifestação de certo grau de dificuldade no que diz respeito à gestão dos recursos 

financeiros que chegam às instituições, tanto no que tange à demanda de trabalho que esse 

tema impõe ao(à) diretor(a), quanto no que se refere ao modo como as verbas chegam às 

escolas e aos fins a que elas são destinadas. De acordo com os dados do Saeb/Prova Brasil 

(INEP, 2013), 50,6% dos(as) diretores(as) entrevistados(as) informaram que o funcionamento 

de sua unidade educacional em algum momento foi dificultado devido à carência de pessoal 

de apoio administrativo. Tal dificuldade fica evidenciada no discurso da diretora expresso 

abaixo, no qual ressalta o déficit desse tipo de profissional de apoio na escola de tempo 

integral, o que a obriga muitas vezes a desenvolver outras estratégias de sobrevivência 

institucional: 

 

Você conta com algum apoio da gestão da unidade educacional da escola, 

existe algum núcleo gestor? Entrevistador. 

Na escola integral não tem adjunto, só tem o gestor. E a equipe gestora da 

escola seria a gestora, a coordenadora pedagógica e a secretária. Só que na 

nossa secretaria nós não temos secretária. Então se resume a mim e à 

coordenadora pedagógica. E o apoio [informal] dos professores (grifo 

nosso). Diretora escolar no estado de Pernambuco. 

 

Em Belém/PA, a diretora entrevistada demonstra algum tipo de estratégia usada na 

gestão de sua unidade educacional diante do problema de escassez de pessoal especializado 

para o suporte das demandas cotidianas da instituição: 

 

E você conta com um apoio para realizar a gestão aqui da escola? 

Entrevistador. 

Olha, seria só mesmo o coordenador pedagógico, recebemos uma vice-

diretora que ainda faz parte, ainda é vice-diretora de uma outra escola, ela 

“tá” aqui nos apoiando de certa forma, no caso, ela não está aqui, então ela 

se afastou da outra escola e como ela não tinha pra onde ir, ela ficou 

aguardando aqui [...] e que por sinal ela está de férias, ela só retorna das 

férias no final do ano. Mas aqui nós temos também uma auxiliar operacional 

que é pedagoga e que a gente aproveitou pra nos ajudar e ela tem muito 

contribuído no nosso trabalho, ela ajuda bastante né. Diretora escolar no 

estado do Pará. 

 

Contudo, ainda que as atividades da gestão fiquem, em certa medida, comprometidas 

pela falta de apoio administrativo, o grande entrave na gestão dos recursos financeiros para 
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os(as) diretores(as) reside no fato de as verbas chegarem aos estabelecimentos de ensino 

“amarradas”, isto é, com percentuais de aplicação pré-definidos em determinadas áreas: 

 

Quais são as maiores dificuldades na gestão financeira daqui da escola? Que 

você percebe, que você sente. Entrevistador. 

Olha, a gente tem um sério problema porque ao mesmo tempo em que a 

gente recebe esses recursos, eles vêm preestabelecidos no que podem ser 

gastos. Então, muitas vezes, algumas das necessidades, quase sempre as 

necessidades da escola, não podem ser atendidas livremente com esses 

recursos. Então isso dificulta. Eu, por exemplo, se preciso pintar a escola e 

contratar alguém, eu preciso ter uma verba específica para serviços. Então eu 

não posso usar a verba de consumo. Eu sei que isso tem o propósito de 

facilitar até mesmo a gestão dos recursos, mas muitas vezes isso acaba 

atrapalhando o trabalho do gestor, que acaba tendo dificuldade para lidar 

com essas situações. Diretor escolar no estado do Paraná. 

 

Para esses gestores escolares, a autonomia preconizada na orientação para uma gestão 

dita “mais democrática” esbarra nesse empecilho, tornando-a limitada ou mesmo nula. 

 

Eu acho que a maior dificuldade é realmente a gente não ter essa autonomia 

para você investir no que realmente precisa, sabe? Porque tudo a gente tem 

que estar pedindo autorização, tem que perguntar se pode, ou que se eu 

preciso pintar uma parede, eu preciso que o dinheiro me dê um ok, se eu 

preciso trocar o cano, eu preciso que o dinheiro vem, sabe assim? Essa 

autonomia a gente não tem, tudo você depende da autorização da secretaria. 

Diretora escolar no estado do Paraná. 

 

3.9.4. O papel da avaliação e a gestão por resultados  

 

Nas últimas décadas, vimos crescer no Brasil, bem como na América Latina, as 

exigências e influências dos organismos internacionais no que se refere à eficácia escolar15 

dos sistemas de ensino, conduzindo e orientando as políticas educativas nacionais, conforme 

demonstrado na revisão de literatura realizada. Tais mudanças enquadram-se em um contexto 

de nova regulação desses sistemas que vêm reorientando a concepção da educação nesses 

contextos. Esse novo modelo de regulação encaixa-se em um quadro de racionalidade 

produzida pela chamada Nova Gestão Pública (NGP), em que a busca pela melhoria dos 

resultados educacionais, como meio de reduzir a desigualdade social e promover maior 

justiça, tem estimulado a adoção da lógica empresarial na gestão da escola pública, muitas 

vezes contrariando os fins a que ela se destina.  

                                                 
15 Por “eficácia escolar”, entende-se a capacidade das instituições escolares de interferir positivamente, por meio 

de políticas e práticas educativas, no desempenho dos alunos. Ou ainda, segundo Brooke (2010), o termo 

expressa o grau em que tais instituições cumprem suas funções mediante a satisfação dos objetivos e metas 

fixados a ela. Difere-se da “eficiência”, a qual se refere ao custo e volume dos insumos e produtos. 
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A Meta 7 do PNE (Lei nº 13.005/2014) evidencia a centralidade tomada pela avaliação 

no contexto da NGP, estabelecendo os resultados apurados no Programa Internacional de 

Avaliação de Estudantes (PISA) e no Ideb como parâmetros de qualidade para os sistemas de 

ensino. 

 

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 

modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a 

atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb até 2021. 

7.11) melhorar o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações 

da aprendizagem no PISA, tomado como instrumento externo de referência, 

internacionalmente reconhecido, de acordo com as seguintes projeções: 

7.36) estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o 

desempenho no Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da 

direção e da comunidade escolar. 

 

A pesquisa TDEBB Fases I e II tratou desse tema procurando conhecer a percepção 

dos docentes sobre suas funções e responsabilidades nesses contextos de reformas que 

enfatizam os resultados educacionais. Pode-se saber que os docentes percebem um aumento 

de responsabilidades e de atividades que buscam responder às exigências de uma gestão 

democrática na escola, bem como àquelas relacionadas ao desempenho escolar dos alunos. O 

incremento do seu trabalho é percebido como ocorrendo na mesma jornada de trabalho, com 

mesmo número de horas na semana.  Não ocorre extensão formal da jornada de trabalho e 

remuneração concernente. Esta situação coaduna-se com uma das hipóteses orientadoras da 

pesquisa. A percepção é que o trabalho foi aumentado, na mesma jornada, sem as condições 

necessárias para melhor desempenho das tarefas docentes. Essa situação é vista como grave, 

sobretudo em contextos nos quais os recursos existentes são muito escassos e o grau de 

vulnerabilidade social dos alunos é mais evidente. 

 Os gráficos a seguir mostram a frequência de respostas relacionadas ao tema 

coletadas no survey em dois momentos. Em 2009, em sete estados, conforme se informou 

anteriormente e, em 2013, em Pernambuco. 
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Gráfico 7 – Distribuição dos docentes de acordo com a percepção em relação a aspectos 

relativos a eventos que têm ocorrido no cotidiano de trabalho 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010, 2013. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

O desempenho dos alunos nos testes é visto como resultado dos esforços dos docentes, 

mas na percepção destes faltam importantes fatores para garantir as condições de 

aprendizagem, por exemplo, o apoio dos pais e da direção escolar, tempo para trabalho 

coletivo, entre outros. 
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Gráfico 8 – Distribuição dos entrevistados de acordo com a percepção em relação 

aos aspectos relativos à organização e gestão da unidade educacional em que atuam 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010, 2013. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Quando aprofundamos essa discussão com os docentes participantes dos grupos 

focais, constatamos que, na percepção deles, a avaliação surge como uma imposição vinda 

“de cima para baixo” sem que, no entanto, releve-se em que condições o trabalho de ensino-

aprendizagem vem se desenvolvendo nas unidades educacionais. Segundo os professores, é 

gerada aí uma “cadeia de cobranças” que parte das secretarias de educação e chega, enfim, 

aos docentes: 

 
A secretaria cobra da diretora, a diretora passa pra coordenação, às vezes, a 

própria secretaria cobra da coordenação, né, era uma rede, (...) a 

coordenação cobra dos professores [...]. Docente dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, Minas Gerais. 

 

Para os docentes, seu trabalho perde o significado e se reduz única e exclusivamente 

ao cumprimento de metas definidas pelos números, pelas estatísticas de desempenho medidas 

pelas avaliações em larga escala: 

 

Nós tivemos uma gestão de muitas imposições e que pretendem apenas gerar 

números, então hoje o meu trabalho parece que gira em torno da geração de 

números, eu tenho que gerar dois números para a nossa escola. Então isso 

deixa a desejar a qualidade, a qualidade da aprendizagem, a qualidade dos 

laboratórios, do meu salário, o que importa é gerar números. Então a gente 

está vivendo isso agora com o projeto de intensificação da aprendizagem que 

a subsecretaria nos colocou  há menos de duas semanas. Nós viemos de uma 
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greve, professores fragilizados, alunos fragilizados, conteúdos corridos para 

fecharmos. Então já que a situação não está muito boa, espera-se que a gente 

favoreça a subsecretaria aprovando os alunos de qualquer forma, num 

projeto relâmpago para gerar aprovações, aprovações, aprovações, e o ano 

fechar bem para a subsecretaria. Professor do Ensino Médio, Goiás. 

  

Consequência desta política centrada na avaliação, conforme anunciamos no início 

desta seção, podem levar a um desencontro entre os modos de gestão aplicados, centrados de 

sobremodo na lógica da administração empresarial, e os fins a que a escola pública se destina, 

colocando em xeque, por exemplo, a democratização da educação. 

No plano de análise sobre os atores que fazem a gestão nos estabelecimentos de 

ensino, a partir das análises prévias do material coletado nas entrevistas com os diretores, bem 

como sob o prisma que nos aponta a literatura sobre gestão escolar mais recente, buscamos 

reconhecer características que são identificadas entre os gestores que têm participado de 

maneira mais ativa nos processos de gestão por resultados. Podemos destacar que o perfil 

predominante nas escolas que melhor se adaptam aos processos de concorrência através dos 

testes foi de diretores jovens, com alguma formação profissional no campo da administração e 

que se apoiam em discursos motivacionais para justificar suas ações. Observamos ainda que 

esses diretores ignoram ou atribuem pouco valor às razões que levaram à recente expansão do 

direito à educação no país.  

 

Eu desenvolvo aqui um papel de administradora e a avaliação tem impacto 

no meu trabalho e no da escola. Por exemplo, os resultados que nós tivemos 

no último exame foram muito baixos, um dos piores do Brasil. Eu penso que 

falta transparência para preparar os alunos de forma adequada para os 

exames, eles são preparados para aquele momento particular, mas não 

deveria ser só assim, pois esse resultado que é momentâneo não é a 

qualidade da escola. Eu acho que quando o aluno recebe esse 

monitoramento, ele tem um bom desempenho na competição e conseguimos 

o resultado esperado que nós queremos. Acho que por que não fazer este 

trabalho? Então, eu tenho conversado com os professores para dar mais 

assistência aos estudantes, especialmente agora, com as classes que serão 

avaliadas. Diretora de Escola, Pará. 

 

Sob a perspectiva da política, observamos que, na ausência de um compromisso 

político-ideológico que guie a atuação do diretor e sustente sua ação rumo a objetivos 

definidos e assumidos coletivamente, a gestão é tomada como um processo que deve ser 

orientado a responder com eficiência técnica às expectativas depositadas neles com base na 

produção de indicadores previamente definidos e que geram evidências estatísticas. 

Nesse contexto, a relação com o corpo docente torna-se conflituosa. Se por um lado 

o(a) diretor(a) concebe a prática de maneira relativamente positiva, por outro, na perspectiva 
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dos professores, a lógica da NGP assume um caráter impositivo de regulação de seu trabalho, 

voltando-o, sobretudo, para o cumprimento de metas estabelecidas através dos indicadores de 

qualidade centrados nas avaliações, conforme já demonstrado em depoimentos anteriores. 

 Dessa forma, observamos que para os diretores essa é uma questão difícil de se gerir: 

 

A relação com os professores é sempre tensa, porque a busca para o melhor 

desempenho da escola, as exigências que temos de impor, a questão do 

compromisso profissional, tudo isso cria atrito. Situações são constantes, 

professores que deixam a classe, professores que querem mudar de classe, 

mudanças de horário, de modo que estas situações, as mudanças que você 

tem que fazer, pela razão de que você tem que colocar o estímulo ao trabalho 

que é desgastante na escola, isso acaba criando um atrito que faz com que 

essa relação seja sempre tensa. As cobranças são muito grandes de ambos os 

lados. Então, eu considero a relação sempre muito tensa. Diretora de escola, 

Minas Gerais. 

  

No que se refere às práticas de liderança que contribuam para a inclusão de "todos" os 

alunos e para o sucesso a ser alcançado em uma variedade de indicadores de desempenho 

acadêmico, destacamos a importância dada no depoimento dos/as diretores/as à promoção da 

igualdade de oportunidades independentemente da origem social e/ou cultural dos alunos.   

Como um aspecto diferenciador, descobrimos que o maior valor dado à escola é a 

capacidade de promover o aprendizado dos conteúdos que cairão nos testes e não a 

socialização e efeitos de equalização que ela poderia promover, especialmente em áreas 

geográficas em que a constante busca de respostas pedagógicas personalizadas, centradas 

sobre as características dos alunos, assume um significado particular. 

 

Eles vão fazer uma avaliação que eles vão responder a folha e vão passar 

para o gabarito. E a gente tem que treinar, porque se a gente não treinar, a 

criança vai errar todo o gabarito. Eles não são acostumados a fazer gabarito. 

Então eu penso o tanto de tempo que nós vamos perder ensinando a criança a 

fazer gabarito. Então isso cerceia na nossa liberdade, porque você, ao invés 

de você fazer um planejamento que você “tá” pensando no conteúdo, na 

aprendizagem da criança, você vai fazer um planejamento baseado no que a 

criança tem que aprender pra encher gabarito, pra cumprir uma formalidade 

do governo. E eu acho que essas formalidades, assim, elas cerceiam muito a 

nossa autonomia dentro da escola. A mesma coisa a Prova Brasil, que a 

gente treina as crianças, a gente faz vários simulados. Porque não basta eles 

saberem o conteúdo, eles têm que saber o conteúdo do jeito que vai ser 

perguntado. Percebe? Então você acaba transformando horas e horas do teu 

tempo pedagógico em treino e não em aprendizagem propriamente dita. Eu 

acho que esse é o principal elemento, que nem as professoras: ah, queria 

organizar agora, no final do ano, umas atividades lúdicas externas com as 

crianças, passeio, não sei o quê. Falei assim: não vai dar. Só se for para 

dezembro, porque agora em novembro tem todas essas avaliações e as 

crianças têm que estar preparadas. Diretora de escola, Paraná. 
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A “nova” lógica de administração do sistema público educativo tem atribuído especial 

atenção às ações exercidas pela gestão dos estabelecimentos de ensino, conforme já afirmado, 

fazendo com que sua atuação seja cada vez mais diversa e exigindo, sobretudo dos diretores, 

que eles possam desempenhar-se bem e responder às demandas tanto profissional quanto 

política do cargo. O diretor assume nova centralidade organizacional, porque é ele que deve 

prestar contas pelos resultados educacionais, transformando-se no principal responsável pela 

efetiva consecução de metas e objetivos, que representa ampliação de sua autonomia. Tal 

constatação é evidenciada na voz dos professores, como no trecho a seguir: 

E essas ferramentas [de avaliação], professora, eles cobram tanto da direção, 

depois a direção cobra de nós [...] O ano passado, o secretário de educação 

[...], acho que por despreparo dele, ele chamou em agosto os diretores, fez 

uma reunião e falou que nas provinhas, Prova Brasil, né, do Saeb, se o 

diretor não tivesse uma nota boa, ele ia ser despedido. Ele usou essa palavra. 

Como que ele fala que vai despedir um diretor, que foi eleito pela 

comunidade? Ele falou que ele ia ser despedido se a escola não tivesse uma 

boa nota. Professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Goiás. 

 

As mudanças que as novas políticas orientadas por resultado têm trazido para a gestão 

escolar interferem nas relações de poder e autoridade nos sistemas educativos e têm 

implicações complexas que extrapolam em muito os limites deste relatório. No caso 

específico do diretor escolar, trata-se de uma autoridade cuja legitimidade advém do “direito a 

gerir” para uma nova ordem social, política e econômica. Ele se vê diante de um impasse: de 

um lado, as exigências dos superiores hierárquicos, de ampliação de performances escolares, 

outorgando-lhe mais autonomia e, por outro, ante os professores que resistem às exigências 

sobre os resultados escolares e às medidas de controle sobre o seu trabalho por não 

contemplarem os seus interesses diretos e não estimularem a participação sociopolítica.  
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4. INDICADORES DE CONDIÇÕES DE VIDA E TRABALHO DOS DOCENTES 

NA EDUCAÇÃO BÁSICA: operacionalização e verificação da qualidade 

 

Os diversos aspectos e dimensões que caracterizam o trabalho docente na educação 

básica podem ser representados por meio de medidas simples16 ou compostas. As medidas – 

ou indicadores – compostas são aquelas produzidas a partir de múltiplos itens ou variáveis, ou 

seja, exprimem em único valor o que se denomina "construto". O construto consiste na 

aferição de conceitos que não podem ser diretamente mensurados por meio de um conjunto de 

itens ou variáveis, dependendo da complexidade do conceito em questão (HAIR et al., 2009, 

p. 540).  

Os dados utilizados na elaboração desses indicadores são provenientes da pesquisa 

TDEBB e da pesquisa Trabalho na Educação Básica em Pernambuco, conforme mencionado 

na introdução deste relatório. O primeiro banco de dados foi resultado de pesquisa realizada 

nos anos de 2009 e 2010, que entrevistou 8.795 sujeitos docentes da educação básica de sete 

estados brasileiros: Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio Grande do Norte e 

Santa Catarina. O segundo banco de dados foi produzido a partir da pesquisa realizada no 

estado de Pernambuco no ano de 2013, tendo sido entrevistados 981 sujeitos docentes. 

É importante destacar algumas decisões metodológicas que foram realizadas. A 

primeira é o fato de que os indicadores são exclusivamente voltados aos professores da 

educação básica, não contemplando todos os sujeitos docentes17 envolvidos nos processos 

educativos das unidades pesquisadas. Essa opção de contemplar apenas os professores se deu 

pelos seguintes motivos: são eles que possuem a responsabilidade formal pela(s) turma(s) em 

que atua(m); apresentam percentuais menores de questões sem respostas (missing values) e 

por permitir a comparação com outras pesquisas, como é o caso da Talis18. A segunda decisão 

metodológica que merece destaque relaciona-se exclusivamente à educação infantil, pois 

engloba na categoria de “professores” também os profissionais classificados como 

“educadores infantis”. Isso se deve ao fato de serem eles os responsáveis pela realização das 

atividades junto às crianças nessa etapa da educação básica. A terceira e última decisão refere-

                                                 
16 Os indicadores simples, geralmente expressos em percentuais ou taxas, encontram-se disponíveis na Sinopse 

do Survey Nacional (GESTRADO/UFMG, 2010) e no livro Trabalho na Educação Básica em Pernambuco 

(Oliveira; Vieira, 2013). 
17 Os sujeitos docentes foram definidos na pesquisa Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil como “os 

profissionais que desenvolvem algum tipo de atividade de ensino ou docência, sendo compreendidos pelos 

professores e por outros profissionais que exercem atividade de docência” (GESTRADO/UFMG, 2010). 
18Teaching and Learning International Survey (Talis) é um survey realizado pela Organização pela Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) junto a trinta países, incluindo o Brasil, que foi planejado para prover 

dados e análises sobre as condições necessárias para o efetivo ensino e aprendizagem nas escolas. 
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se ao fato de apresentar somente os resultados da pesquisa realizada nos sete estados da 

federação. Apesar de a pesquisa Trabalho na Educação Básica em Pernambuco apresentar 

modificações no instrumento de coleta de dados, sobretudo em relação às escalas utilizadas 

nas respostas, em ambas as pesquisas, as estatísticas de ajuste foram satisfatórias. Em estudos 

futuros, voltados ao aprimoramento do instrumento de coleta de dados sobre o trabalho 

docente, tais resultados serão avaliados e utilizados para se atingir maior precisão e acurácia 

nas medidas produzidas. 

A seguir serão descritos os passos desenvolvidos até se chegar aos indicadores e os 

procedimentos utilizados para verificar o nível de qualidade dos mesmos. 

 

4.1. Operacionalização dos indicadores 

 

O desenvolvimento de indicadores sobre o trabalho docente na educação básica ocorre 

a partir de uma série de procedimentos que vão desde o processo de preparação dos dados até 

a apresentação dos resultados. Tais procedimentos são apresentados adiante. 

O primeiro procedimento desenvolvido junto à base de dados foi a adequação da 

polaridade das escalas utilizadas em todos os itens ou variáveis analisadas. Foi estabelecida 

polaridade positiva para quase todos os indicadores – exceto o indicador de intensificação do 

trabalho docente –, o que significa que à medida que aumentam os valores das escalas, 

melhor se torna o indicador correspondente. Assim, nos itens cuja polaridade inicial era 

negativa (por exemplo: 1 – Muito bom; 2 – Bom; 3 – Ruim e 4 – Muito ruim), foi feita a 

inversão das escalas (1 – Muito ruim; 2 – Ruim; 3 – Bom e 4 – Muito bom).  

O segundo procedimento foi o tratamento das respostas ausentes (missings) das 

variáveis analisadas, ou seja, contempla as situações em que professor(es) da educação básica 

deixa(m) de responder às questões. A ação corretiva aplicada foi a substituição dessa não 

resposta pela média obtida junto àqueles que responderam a questão. Isso quando se 

consideram as situações em que as variáveis apresentam o máximo de 20% de dados ausentes. 

Essa estratégia, de acordo com Hair et al. (2009, p. 68), possui a vantagem de ser facilmente 

implementada e de fornecer informações completas para todos os casos. Já quando os dados 

ausentes contabilizam mais de 20% das observações, as variáveis foram excluídas da análise. 
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O terceiro procedimento consistiu no emprego de técnica estatística multivariada para 

analisar os itens dentro de cada construto latente19, produzindo a ponderação de cada item. Foi 

utilizada a modelagem de equações estruturais (MEE)20 que é uma “técnica multivariada que 

combina aspectos de análise fatorial e de regressão múltipla que permite ao pesquisador 

examinar simultaneamente uma série de relações de dependência inter-relacionadas entre as 

variáveis medidas e construtos latentes (variáveis latentes), bem como entre diversos 

construtos latentes” (HAIR et al., 2009, p. 542)21. Nessa etapa, foi utilizada apenas a análise 

fatorial do tipo confirmatória, que exige do pesquisador a especificação das variáveis 

associadas a cada construto. A ponderação de cada item ou variável é feita a partir dos 

coeficientes de regressão padronizados pelo modelo. Tais coeficientes consideram como 

variável dependente o item e como independente o construto ou conceito teórico associado. 

O quarto procedimento, voltado à apresentação dos resultados, realizou a 

padronização dos indicadores desenvolvidos de forma que seus resultados fiquem 

estabelecidos no intervalo de 0 a 1. Considerando que os indicadores possuem polaridade 

positiva, significa que o valor mínimo (zero) é a pior situação possível e o valor máximo 

(um), a melhor. Essa etapa busca facilitar o entendimento e interpretação dos indicadores e 

também colocar todos os resultados sob uma escala única, favorecendo a comparação entre 

eles. 

A fórmula utilizada para padronização dos indicadores no intervalo de 0 a 1 encontra-

se adiante: 

 

Indicador 0-1 =  

 

Por fim, o quinto procedimento buscou facilitar o entendimento das medidas 

produzidas, classificando os resultados numéricos em quatro categorias: Muito baixo – que 

contempla os professores da educação básica com índices que variam de 0,00 a 0,25; Baixo – 

englobando aqueles com índices de 0,26 a 0,50; Alto – composto pelos docentes com índices 

de 0,51 a 0,75 e Muito alto – que abrange os resultados acima de 0,76 (Figura 1). 

 

                                                 
19 Construto latente, segundo Hair et al. (2009, p. 540-541), é a “operacionalização de um construto em 

modelagem de equações estruturais. Um construto latente não pode ser diretamente medido, mas pode ser 

representado ou medido por uma ou mais variáveis (indicadores).”  
20 A MEE é conhecida também por análise estrutural de covariância, análise de variável latente e pela sigla SEM, 

que significa Structural Equations Modeling. 
21 Construto latente é a operacionalização de um construto em modelagem de equações estruturais. 
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 Figura 1 – Esquema de classificação dos indicadores 

      

      

0,00 0,25 0,50 0,75 1,00 

Muito baixo Baixo Alto Muito alto 

Fonte: Elaborado por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

 

4.2. Verificação da qualidade dos indicadores 

 

Os indicadores do trabalho docente na educação básica que foram produzidos 

representam construtos ou conceitos teóricos que contemplam diferentes itens ou variáveis. O 

nível de qualidade dessas medidas é avaliado a partir do cumprimento de uma série de 

critérios. Ao tratar da construção de escalas múltiplas, Hair et al. (2009, p. 125) estabelecem 

quatro questões básicas a serem verificadas: 1) definição conceitual; 2) dimensionalidade; 3) 

confiabilidade e 4) validade.  

A definição conceitual – ponto de partida para criar a escala múltipla – especifica “a 

base teórica para a escala múltipla definindo o conceito a ser representado em termos 

aplicáveis ao contexto da pesquisa” (HAIR et al., 2009, p. 125). Sobre isso, os instrumentos 

de coleta de dados utilizados foram produzidos a partir de ampla revisão de literatura sobre a 

temática e com o amparo também da experiência dos pesquisadores envolvidos. A definição 

desses instrumentos se ateve não somente ao que deveria ser perguntado, mas também à 

forma em que deveriam ser feitas as perguntas. A preocupação com essa etapa da pesquisa é 

importante para o propósito aqui almejado – o de construir indicadores do trabalho dos 

docentes da educação básica no Brasil –, pois “[u]ma escala múltipla é apenas tão boa quanto 

os itens usados para representar o construto; ainda que possa passar em todos os testes 

empíricos, é inútil sem justificativa teórica” (HAIR et al., 2009, p. 127). 

A dimensionalidade avalia se os itens estão fortemente associados um com o outro e 

também se representam um só conceito – unidimensionais. A avaliação empírica da 

dimensionalidade de um conjunto de itens foi feita a partir da técnica de Análise Fatorial 

Exploratória, cujo objetivo é descrever a variabilidade de um conjunto de variáveis em termos 

de uma quantidade reduzida de fatores (MINGOTTI, 2005, p. 99), ou seja, permite analisar 

inter-relações entre um grande número de variáveis e explicar essas variáveis em termos de 

suas dimensões inerentes comuns (HAIR, 2009, p. 33). A análise fatorial é do tipo 

exploratória, pois não estipula, a priori, a quantidade de fatores a ser formada junto aos dados 
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analisados. Verifica, desse modo, se os itens que compõem o indicador são representados por 

um único fator.  

A confiabilidade se refere à avaliação do grau de consistência entre múltiplas medidas 

de uma variável (HAIR et al., 2009, p. 126). Os itens devem medir o mesmo construto, o que 

exige que sejam intercorrelacionados. Verifica-se a confiabilidade a partir do coeficiente alfa, 

ou Alpha de Cronbach, que busca mostrar até que ponto a escala produz resultados 

consistentes (MALHOTRA, 2001). O coeficiente produz resultados que variam de 0 a 1,  em 

que valores menores ou iguais a 0,60 indicam, em geral, confiabilidade insatisfatória da 

consistência interna. 

A validade caracteriza o grau em que uma escala ou um conjunto de medidas 

representa com precisão o conceito de interesse. A validade de conteúdo ou validade de 

expressão é a avaliação da correspondência das variáveis a serem incluídas em uma escala 

múltipla e sua definição conceitual. De acordo com Hair et al. (2009, p. 125), esse tipo de 

validade “avalia subjetivamente a correspondência entre os itens individuais e o conceito por 

meio de avaliações de especialistas, pré-testes com múltiplas subpopulações ou outros meios.” 

A esse respeito é importante destacar que a pesquisa contou com a realização de pré-teste 

antes do início do trabalho de campo, visando melhorar o questionário de forma a apresentar a 

linguagem mais adequada ao público-alvo e apropriada também para a análise de dados. 

Empiricamente, são utilizadas medidas que atestam a validade dos construtos 

estabelecidos. Empregam-se medidas que tratam do ajuste absoluto do modelo de equações 

estruturais – estatísticas a) e b) –, que “fornecem a avaliação mais básica de quão bem a teoria 

de um pesquisador se ajusta aos dados da amostra” (HAIR et al., 2009, p. 568), e também de 

índices de ajuste incremental – estatísticas c) e d) –, que “avaliam o quão bem um modelo 

especificado se ajusta relativamente a um modelo alternativo de referência” (HAIR et al., 

2009, p. 570). Essas medidas são: 

 

a) Raiz do erro quadrático médio de aproximação (RMSEA) – É uma medida 

utilizada para identificar o quão bem um modelo se ajusta a uma população e não apenas a 

uma amostra usada para estimação (HAIR et al., 2009, p. 569). Em geral, os valores 

aceitáveis para essa medida devem ser inferiores a 0,10. 

b) Raiz padronizada do resíduo médio (SRMR) – É uma estatística que verifica 

a precisão das estimativas dos termos de covariância ou variância do modelo. Considera os 
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resíduos a partir da raiz padronizada do resíduo médio, em que valores mais altos são 

indicativos de ajuste ruim (HAIR et al., 2009, p. 569).  

c) Índice de ajuste comparativo (CFI) – É um índice de ajuste incremental, 

varia de 0 a 1, que avalia o quão bem um modelo especificado se ajusta relativamente a algum 

modelo alternativo de referência. Valores acima de 0,90 são associados a modelos que se 

ajustam bem aos dados (HAIR et al., 2009, p. 570). 

d) Índice de Tucker Lewis (TLI) – Também envolve uma comparação 

matemática de um modelo teórico de mensuração especificado com um modelo nulo de 

referência. Seus valores podem ficar abaixo de 0 ou acima de 1, entretanto modelos com bom 

ajuste têm valores que se aproximam de 1 (HAIR et al., 2009, p. 570). 

Outro tipo de validade é a validade nomológica, que verifica se uma escala ou 

construto apresenta as relações apontadas a partir de teoria ou pesquisa prévia. Essa forma de 

validade é avaliada a partir de modelos analíticos, em que são relacionados construtos e 

variáveis mensuradas na pesquisa. Tais modelos são estruturados e analisados a partir de 

conhecimento teórico sobre o trabalho docente, balizados pelas hipóteses norteadoras da 

pesquisa: 1) ampliação da jornada de trabalho real dos docentes sem o reconhecimento legal; 

2) ampliação das funções e responsabilidades dos docentes; 3) intensificação e 

autointensificação do trabalho e 4) nova divisão técnica do trabalho na escola. As medidas 

utilizadas para certificar a validade dos modelos teóricos são as mesmas que se usam para 

avaliar os construtos. 

Os critérios – unidimensionalidade, confiabilidade e validade –, utilizados para a 

verificação da qualidade das medidas produzidas, são apresentados pelo Quadro 4. Os 

resultados apontam que, entre os indicadores que se buscou produzir, seis satisfazem a todos 

os critérios de adequação, o que atesta a qualidade das medidas produzidas.  A exceção fica 

por conta do indicador de Intensificação do trabalho docente, que não cumpre nenhum dos 

critérios estabelecidos. Diante disso, os itens que compõem esse indicador passam a ser 

analisados separadamente. 
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Quadro 4 – Verificação dos critérios de unidimensionalidade, confiabilidade e validade dos 

indicadores 

INDICADOR Unidimensionalidade Confiabilidade Validade 

Preparo para inserção na carreira Sim Sim Sim 

Grau de controle das atividades Sim Sim Sim 

Frequência de desenvolvimento de 

atividades com colegas de trabalho 
Sim Sim Sim 

Percepção das condições da sala de aula Sim Sim Sim 

Percepção das condições da unidade 

educacional 
Sim Sim Sim 

Intensificação do trabalho docente Não Não Não 

Satisfação profissional Sim Sim Sim 

Fonte: Elaborado por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Após o desenvolvimento e a verificação da qualidade dos indicadores produzidos, 

ficam disponibilizadas medidas empíricas que permitem avaliar o trabalho docente na 

educação básica em estudos e pesquisas sobre o tema. Tais indicadores se encontram 

preparados para se aplicar técnicas estatísticas uni e multivariadas. 

 

4.3. Perfil dos professores entrevistados 

 

Foram entrevistados 6.684 professores da educação básica na primeira fase da 

pesquisa TDEBB, cujas características são apresentadas nesta seção. Em relação ao estado da 

federação, a Tabela 8 apresenta as frequências – absoluta e relativa – dos entrevistados de 

cada uma das sete unidades federativas pesquisadas. 

 

Tabela 8 – Distribuição dos professores da educação 

básica entrevistados de acordo com o estado da 

federação 

ESTADO DA FEDERAÇÃO FREQUÊNCIA % 

Espírito Santo 1063 16% 

Goiás 804 12% 

Minas Gerais 1051 16% 

Pará 1136 17% 

Paraná 1030 15% 

Rio Grande do Norte 679 10% 

Santa Catarina 921 14% 

TOTAL 6684 100% 

Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 
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Em relação à etapa da educação básica, pouco mais da metade dos entrevistados atuam 

no ensino fundamental (52%), seguida pela educação infantil e pelo ensino médio, que 

contabilizam 19% e 17%, respectivamente (Gráfico 9). Os professores que atuam em mais de 

uma etapa se concentram no ensino fundamental e médio (10%), sendo as demais interseções 

muito pouco numerosas. Ainda um total de 36 entrevistados não informou a etapa da 

educação básica em que trabalha na unidade educacional em que foi entrevistado. 

 

Gráfico 9 – Distribuição dos professores da educação básica de acordo com 

a(s) etapa(s) de atendimento em que atuam 

 

Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Aproximadamente 2/3 dos professores entrevistados são estatutários (65%), seguidos 

por 29% que são temporários, substitutos ou designados (Tabela 9). Encontram-se ainda 4% 

de professores que possuem carteira assinada (CLT) e 2% que possuem outros tipos de 

vínculos (estagiários, voluntários, etc.). 

 

12 

(0%) 

3 (0%) 96 

(1%) 

 

1.255 (19%) 

1.138 (17%) 
3.487 (52%) 

657 
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Tabela 9 – Distribuição dos professores da educação básica entrevistados 

de acordo com o tipo de vínculo profissional 

TIPO DE VÍNCULO PROFISSIONAL FREQUÊNCIA % 

Estatutário 4351 65% 

CLT / Carteira assinada 237 4% 

Temporário / substituto / designado 1967 29% 

Outros 115 2% 

TOTAL 6670 100% 

Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Praticamente a metade dos professores entrevistados (49%) se encontra vinculada a 

unidades educacionais municipais e percentual semelhante é verificado em relação àqueles 

que se encontram em unidades estaduais (47%). Para completar, existem 4% de entrevistados 

de unidades educacionais privadas que possuem convênio com o poder público – estadual ou 

municipal. 

Os dados da pesquisa demonstram que a docência é uma profissão na qual prevalecem 

as mulheres, sendo que 79,5% dos entrevistados são do sexo feminino. Cabe ressaltar que 

essa predominância não ocorre de forma linear em relação às etapas de atuação, conforme 

observado no Gráfico 10. Enquanto na educação infantil quase a totalidade dos professores é 

composta por mulheres (97,9%), no ensino médio, a divisão é bem mais equilibrada, sendo 

54,1% de mulheres e 45,9% de homens. 
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Gráfico 10 – Distribuição dos professores da educação básica de acordo com 

sexo e etapa de atendimento em que atuam 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

A média de idade entre os entrevistados ficou em torno dos 39 anos. O Gráfico 11, a 

seguir, demonstra que a maior parte dos entrevistados encontra-se nas faixas de 30 a 39 anos 

(34,3%) e de 40 a 49 anos (32,5%). 

 

Gráfico 11 – Distribuição dos professores da educação básica de acordo 

com a idade 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 
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Em relação ao estado civil, a maioria dos entrevistados (50,6%) são casados e 31,8% 

são solteiros, conforme demonstrado no Gráfico 12. Com relação a filhos, 66,8% dos 

entrevistados responderam tê-los e a média do número de filhos ficou em torno de 2. 

 

Gráfico 12 – Distribuição dos professores da educação básica de acordo 

com o estado civil 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

O Gráfico 13 mostra o salário bruto recebido pelos professores na função que 

desempenham na unidade educacional em que ocorreu a entrevista e a renda familiar. É 

possível observar que os salários dos professores se encontram concentrados nas faixas 

salariais mais baixas, principalmente na faixa entre um e dois salários mínimos (30,5%) e de 

mais de dois a três salários mínimos (29,3%). Ao mesmo tempo, observa-se um percentual 

maior de docentes com renda familiar em faixas salariais mais elevadas, como a faixa de 

cinco a sete salários mínimos (20,7%) e mais de sete até dez salários mínimos (19%). Cabe 

ressaltar que 49,1% dos entrevistados responderam ser o principal provedor de renda da casa, 

sendo que, entre os homens, 67,9% são provedores e, entre as mulheres, 44,8%. 
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Gráfico 13 – Distribuição dos professores da educação básica de acordo o salário bruto 

recebido e a renda familiar 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Segundo Tenti Fanfani (2007), os professores são trabalhadores da cultura. Desde a 

origem dos sistemas educativos modernos, espera-se que os professores contribuam para a 

transmissão de cultura. Nesse sentido, torna-se importante conhecer o acesso a bens culturais 

por parte dos professores, bem como o que fazem em seu tempo livre.  Conforme destaca o 

mesmo autor, a leitura e a escrita apresentam um papel central nos programas da educação 

básica, sendo importante conhecer os hábitos de leitura dos professores. Por essas razões, 

buscou-se conhecer esses hábitos e as fontes usadas pelos professores entrevistados. 

Conforme demonstrado no Gráfico 14, os sites e páginas da internet são as fontes de leitura 

mais utilizadas pelos professores, sendo que 48,7% têm preferência por esse tipo de leitura. 

Os livros técnicos e didáticos foram citados por 45,2%, enquanto 45% responderam sempre 

ler jornais. 
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Gráfico 14 – Distribuição dos professores da educação básica de acordo 

com o tipo de leitura que sempre fazem 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

O hábito de leitura aparece também ao serem questionados sobre o que fazem no seu 

tempo livre, uma vez que 16% dos professores entrevistados apontaram que costumam ler 

nesse tempo, sendo a segunda opção mais citada atrás apenas de programas em família, 

citados por 16,7% dos entrevistados. A execução de tarefas domésticas apareceu também 

entre as opções mais citadas (15%), o que é bastante compreensível dado o grande percentual 

de respondentes do sexo feminino. 
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Gráfico 15 – Distribuição dos professores da educação básica de acordo com o que 

fazem em seu tempo livre 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

 A definição dos indicadores está fortemente relacionada às hipóteses 

norteadoras da pesquisa e aos objetivos pretendidos. Nesse sentido, a partir da combinação de 

métodos quantitativos - obtidos especialmente pelo banco de dados produzido em 2010, 

referente a sete estados, e relacionado nos pontos de confluência com as informações obtidas 

no banco de dados de 2013, que concerne a Pernambuco (GESTRADO/UFMG, 2013) - e 

qualitativos: a realização de grupos focais e observação é que se chegou a elaboração dos 

indicadores que passamos a apresentar. 

 

4.4. Apresentação dos indicadores 

 

4.4.1. Preparo para inserção na carreira 

 

O nível de preparo dos professores de educação básica quando começaram a 

desenvolver suas atividades na área educacional é representado pelo indicador de Preparo 

para inserção na carreira. A profissão docente exige habilidades para desempenhar o 

processo de ensino-aprendizagem que se vinculam tanto à relação direta com o aluno – dentro 
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da sala de aula – quanto ao ambiente mais amplo, seja nas relações dentro da unidade 

educacional ou com os pais de discentes. 

O indicador de Preparo para inserção na carreira é composto por nove itens22: 1. 

Manejo da disciplina; 2. Avaliação da aprendizagem; 3. Comunicação com os alunos; 4. 

Comunicação com os pais; 5. Trabalho em equipe e/ou colaboração com os colegas; 6. 

Domínio dos aspectos administrativos da unidade educacional; 7. Planejamento das 

atividades; 8. Conhecimento sobre como as crianças / jovens aprendem e se desenvolvem e 9. 

Conhecimento sobre saúde, cuidados e necessidades básicas das crianças / jovens. Em relação 

aos resultados obtidos, o mínimo encontrado foi 0,00 e o máximo 1,00, apresentando média 

de 0,56 e desvio-padrão de 0,17.  

 

Gráfico 16 – Histograma do indicador de preparo para 

inserção na carreira 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Ao explorar os itens que compõem esse indicador, os percentuais de professores que 

se sentiam muito preparados no início de suas atividades são maiores quando se consideram 

aspectos referentes às relações humanas e interpessoais (comunicação com os alunos / 

crianças; trabalho em equipe / colaboração com os colegas e comunicação com os pais) 

                                                 
22 Os itens Domínio dos conteúdos abordados e Utilização de novas tecnologias foram excluídos do indicador 

por infringirem os critérios de dimensionalidade e confiabilidade. Entretanto, tais itens serão, adiante, explorados 

de forma separada. 
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(Tabela 10). Por outro lado, menores taxas de docentes muito preparados são encontradas em 

relação à parte didática (manejo da disciplina / matéria) e a aspectos técnicos e 

administrativos da atividade docente (avaliação da aprendizagem e domínio dos aspectos da 

unidade educacional). 

 

Tabela 10 – Percentual de professores que se sentiam muito preparados no início das 

atividades na educação em relação aos itens que compõem o indicador de inserção na 

carreira 

ITENS 
MUITO 

PREPARADO 

Manejo da disciplina/matéria 6,3% 

Avaliação da aprendizagem 5,7% 

Comunicação com os alunos/crianças 24,5% 

Comunicação com os pais 16,8% 

Trabalho em equipe/colaboração com os colegas 21,6% 

Domínio dos aspectos administrativos da unidade educacional 6,4% 

Planejamento das atividades 17,6% 

Conhecimento sobre como as crianças/jovens aprendem e se desenvolvem 9,0% 

Conhecimento sobre saúde, cuidados e necessidades básicas das crianças/jovens 14,1% 

Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhos por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

A importância das relações humanas e interpessoais para o exercício das atividades é 

verificada em todas as etapas da educação básica, sobretudo no que se refere ao contato direto 

com os alunos. Esse é um aspecto bastante valorizado pelos informantes, como se observa nos 

relatos de professores obtidos nos grupos focais:  

 

Precisa de formação psicológica, da psique, a relação com o ser humano eu 

acho muito complicada. Grupo de Ensino Fundamental – anos finais e 

Ensino médio. Estado de Minas Gerais. 

 

[...] a escola é um dos lugares que mais trabalha com a relação pessoal e eu 

acho que a mediação de conflitos, a gente tem que ser uma das coisas, assim, 

um ponto chave na universidade, uma das matérias básicas pro professor na 

universidade é a mediação de conflito, essa mediação de conflito entre aluno 

e aluno, entre professor e aluno, entre professor e professor, professor/pai, 

porque, às vezes, a gente tem professores brigando com pais na frente do 

aluno. Professor do Ensino Fundamental – anos iniciais. Estado do Paraná. 

Agora eu não posso dizer que o magistério me fez falta, porque eu não me 

sinto insegura em nenhum momento e não posso dizer que eu não sei o que 

fazer com a criança. Professor do Ensino fundamental – anos iniciais. 

Estado do Paraná. 

 

[...] eu tive assim experiência com criança e fazendo uma comparação entre 

criança e ensino médio, que eu já conheço, eu percebi que criança é o meu 

jeito, eu conheço e consigo lidar. Estou gostando sim, estou há pouco tempo  
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[...], mas estou gostando bem. Professor de Educação infantil – Estado do 

Paraná. 

Em relação ao domínio dos aspectos administrativos da unidade educacional, somente 

6% dos professores consideraram possuir muito preparo. Foi identificado nos grupos focais 

referência à atividade muito específica vivenciada durante o desempenho da docência: 

  

Como é que preenche essa caderneta? [...] A gente não recebe uma formação 

para preencher a caderneta, nenhuma informação de como é que a gente 

deve agir dentro da escola, apresentação dentro da turma, a gente é jogado. 

Grupo de Ensino fundamental – anos finais e Ensino médio. Estado de 

Pernambuco. 

 

Ao explorar as dimensões do sistema de ensino que se vinculam à inserção do 

professor na carreira, a formação – inicial e continuada – emerge como importante aspecto. A 

expectativa é de que professores mais bem formados tenham capacidades maiores de 

desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem nas unidades educacionais. Essa 

expectativa comum na sociedade é partilhada pelos próprios professores, conforme se verifica 

em suas respostas ao questionário e seus depoimentos nos grupos focais. 

No que se refere ao nível de escolaridade, 0,2% dos entrevistados possuem no máximo 

o ensino médio incompleto, 11,3% o ensino médio completo, 34,4% a graduação e 53,9% já 

fizeram pós-graduação (especialização, mestrado e/ou doutorado)23. Ao associar essas 

informações à etapa de atendimento em que esses profissionais atuam24, são identificadas 

diferenças, sendo que no Ensino fundamental – anos finais (59%) e no Ensino médio (59%) 

os percentuais de pós-graduados são superiores àqueles que atuam no Ensino fundamental – 

anos iniciais (52%) e na Educação infantil (43%). Em relação à Educação infantil, registra-se 

parcela de professores que possuem apenas o Ensino médio completo bem superior às demais 

etapas (Gráfico 17). 

                                                 
23 Outros 9 (0,1%) entrevistados não responderam a essa questão. 
24 Consideraram-se somente os professores que trabalham exclusivamente em uma etapa da educação básica, de 

forma que a amostra analisada ficou restrita a 5.880 docentes. 
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Gráfico 17 – Distribuição dos professores de cada etapa da educação básica de 

acordo com o nível de escolaridade 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

O nível de escolaridade dos professores25 não apresenta diferença estatisticamente 

significante (Sig. = 0,174) no indicador de Inserção na Carreira (Ensino médio completo = 

0,5628; Graduação = 0,5514 e Pós-graduação = 0,5579). Essa proximidade de resultados, em 

parte, pode ser atribuída ao fato de os professores terem iniciado suas atividades na área da 

educação antes de terem feito pós-graduação.  

Quando se considera especificamente os docentes que possuem ensino superior, o 

Curso Normal Superior não impacta (Sig, = 0,434), sob o ponto de vista estatístico, (Sim = 

0,5472 e Não = 0,5544) o indicador de Inserção na carreira. Em relação à Pedagogia (Sig. = 

0,010) (Sim = 0,5515 e Não = 0,5635) e à Licenciatura (Sig. = 0,000) (Sim = 0,5496 e Não = 

0,5656), existem diferenças estatisticamente significativas, porém os resultados são bem 

próximos entre os professores que fizeram ou não essas duas formações superiores. 

A importância da formação inicial é nítida na percepção de professores que 

participaram dos grupos focais. Mesmo entre aqueles que atuam na educação infantil – etapa 

cujos professores apresentam menores níveis de escolaridade, fica perceptível a visão de que a 

formação, especificamente em cursos de graduação, é essencial para que o profissional possa 

desenvolver suas atividades e para facilitar sua adequação ao ambiente da escola. Com 

                                                 
25 Foram excluídos da análise os professores que possuíam o ensino fundamental incompleto (5), o ensino 

fundamental completo (3) ou o ensino médio incompleto (8) devido à baixa quantidade absoluta de casos nessas 

categorias. 
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relação à formação superior, observa-se certa queixa de falta de adequação ao cotidiano 

experimentado na atividade docente. Seguem relatos de professores a esse respeito: 

 

Eu penso assim que a formação é imprescindível, eu não concebo uma 

pessoa sem formação trabalhando com a gente. Você tem que pensar 

que precisa de um profissional para estar lá, não é qualquer pessoa que 

serve. Tanto é que até me assusta, me assustou quando falaram que 

uma pessoa só de Ensino Médio vai para o CEMEI. E aí quando a 

gente fala que qualquer um pode ir, a gente tá falando assim que 

qualquer um dá conta né, e eu acho que não é qualquer um que dá 

conta. Professor de Educação Infantil. Estado de Goiás. 

 

[...] quem tem o mínimo de formação é mais fácil de se adequar ao 

ambiente de trabalho. Eu já conheço um pouco da parte pedagógica, 

tem gente que não conhece o mínimo pra trabalhar em escola. 

Professor de Educação Infantil. Estado de Goiás. 

 

Eu acho que a nossa formação inicial na faculdade, eu acho que ela 

não é muito voltada pra professor, pra dar aula, nossa formação não é 

pra professor de verdade. Professor do Ensino fundamental – anos 

iniciais. Estado do Paraná. 

 

Conforme visto, 11,3% dos entrevistados possuem apenas o ensino médio completo; 

34,4%, a graduação e 53,9%, algum tipo de pós-graduação. Considerando os pós-graduados, 

49,4% possuem especialização; 3,2%, mestrado e 0,8%, doutorado26. A pós-graduação é um 

indício de formação continuada desenvolvida por esses profissionais. Alguns relatos de 

professores consideram que a formação inicial não é suficiente para o desenvolvimento de 

suas atividades, especialmente na educação infantil, em que fica exposta a dificuldade de a 

formação se aproximar da realidade verificada na prática desses professores. 

 [...] sair da graduação e ir pra sala de aula só com o curso de graduação é 

pouco pra prática docente, você precisa estar constantemente se atualizando.  

Professor do Ensino fundamental – anos finais. Estado de Goiás. 

Assim, a formação inicial é relevante, mas não é suficiente. Eu vi porque 

quando eu cheguei no CEMEI, eu tive que aprender a ser professora de 

criança, embora tivesse um título que me dava autoridade pra isso. E, assim, 

eu acho que quando a rede se preocupa em ter um curso pra recém- formado. 

Professor de Educação Infantil. Estado de Goiás. 

 

Eu acho que a gente precisa de formação, apesar de ser cobrado, a gente 

precisa. Aquele mundinho da gente não é só entre as quatro paredes com as 

crianças né. Daí a gente tá sempre precisando de reciclagem, de formação. 

Mas eu acho que nem precisava de cobrar, a gente mesmo sabe que precisa. 

A gente entende que precisa de saberes e mais saberes, aprender e aprender. 

Professor de Educação infantil. Estado de Minas Gerais. 

 

                                                 
26 Ainda 0,5% não informou o tipo de pós-graduação que possui. 
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Nós não temos formação pra educação infantil. Então a gente faz da 

educação municipal um laboratório. Cada uma vai pra sala de aula e 

experimenta o que acha que tá certo. Aí a crítica à prefeitura de não ter a 

formação adequada para que as educadoras, professoras da educação infantil 

participem. Professor de Educação infantil. Estado de Minas Gerais. 

 

[...] me formei [...] em 2007 e uma disciplina, eu acho que foi pouco, 

insuficiente pra trabalhar na educação infantil e chegar como professora e 

graças a Deus fazer. Mas a gente teve uma matéria "Prática Pedagógica na 

Educação Infantil" onde a gente estagiava exatamente nas creches, de 0 a 3 

anos, então eu já tinha tido um contato na minha formação, assim, com essa 

educação infantil. Professor de Educação infantil. Estado do Pará. 

 

[...] não se iluda não que o curso de graduação por melhor que seja, estudei 

numa das boas escolas nesse país, [...], mas não se iluda não, você não sai o 

bambambam, não sai não. Grupo realizado com professores do Ensino 

fundamental – anos finais e do Ensino médio. Estado de Minas Gerais. 

 

4.4.2. Utilização de novas tecnologias e domínio dos conteúdos abordados 

 

A utilização de novas tecnologias e o domínio dos conteúdos abordados são itens não 

englobados no indicador de Preparo para inserção na carreira, mas que também dizem 

respeito ao preparo dos professores no início de suas atividades na educação. A distribuição 

dos professores em relação ao nível de preparo para a utilização de novas tecnologias é bem 

distribuída – variando de 21% a 28%, enquanto o domínio dos conteúdos concentra-se (82%) 

nas categorias intermediárias – preparados e razoavelmente preparados (Gráfico 18). 
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Gráfico 18 – Distribuição dos entrevistados de acordo com o grau de preparo no 

início das atividades na educação para a utilização de novas tecnologias e domínio 

dos conteúdos abordados 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Em relação às novas tecnologias, consideram-se os diversos recursos eletrônicos que 

podem ser utilizados na atividade docente, como é o caso de computadores, projetores 

multimídia, tablets. Professores reconhecem a dificuldade de acompanhar a inserção de novos 

recursos tecnológicos em suas atividades e, ao mesmo tempo, cobram por formação específica 

relacionada a isso: 

 

[...] a gente vê muitas pessoas um pouco despreparadas, despreparadas 

assim, com baixa informação mesmo, com, com dificuldade de lidar com a 

questão da atualização de novas mídias que estão surgindo, de novos, novos 

processos, entendeu? Professor do Ensino fundamental – anos iniciais. 

Estado de Minas Gerais. 

 

[...] a questão também de a gente não ter formação de informática, de a gente 

não ter esse conhecimento pesa muito e o estado também não oferece curso 

pra gente. Grupo de Ensino fundamental – anos finais e Ensino Médio. 

Estado de Minas Gerais. 

 

[...] hoje tá tudo ligado né, à ideia da informática, então tem muitos 

programas novos aí que eu não sei mexer direito e eu não tenho tempo. 
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Grupo de Ensino fundamental – anos finais e Ensino Médio. Estado de 

Minas Gerais. 

 

[...] nós ainda estamos na cabeça com a nossa formação antiga, nós não 

conseguimos trabalhar com essa evolução que a mídia tem, informática e 

tudo mais. Então, assim, a gente tem que ter o tempo pra gente conseguir 

mudar nossa postura, a gente conseguir estudar, como [...] nas novas mídias 

que a gente não tem tanta habilidade pra ela. Professor do Ensino 

fundamental – anos iniciais. Estado do Paraná. 

 

Verifica-se que, mesmo entre dependências administrativas, existem diferenças 

significativas (Sig. = 0,000) no que se refere à utilização de novas tecnologias, sendo que 

10,0% dos professores das redes estaduais se sentiam muito preparados nesse quesito, contra 

6,3% daqueles de redes municipais e 6,6% de instituições conveniadas com o poder público. 

Importante destacar que o survey não abrange os professores da rede privada. 

 

[...] quando eu fiz a minha pós-graduação nas novas tecnologias, aí eles 

foram bem claros com a gente. Falou assim: “Gente, é óbvio que esse curso 

aqui não é pra escola pública.” Eu me lembro que o professor ainda falou: 

“Isso aqui não é pra escola pública, isso é pra escola particular porque escola 

pública não tem laboratórios, não tem computadores, não tem nada.” Grupo 

de Ensino fundamental – anos finais e Ensino Médio. Estado de Minas 

Gerais. 

 

Outro aspecto identificado, a partir dos grupos focais, que pode dificultar a inserção de 

novas tecnologias nos ambientes de ensino é a resistência de alguns professores em utilizar 

tais recursos. Foi mencionado caso de professor se recusar a trabalhar com computador:  

[...] também tem umas pessoas que dificultam o trabalho, por exemplo, um 

professor que se nega a trabalhar com o computador, mesmo que toda essa 

questão já está bastante discutida, mas é o jeito dele, né? Grupo de Ensino 

fundamental – anos iniciais. Estado do Paraná  

 

Ao tratar o domínio dos conteúdos abordados, encontra-se diferença significativa (Sig. 

= 0,000) em relação ao nível de preparo dos professores de acordo com a escolaridade27, 

sendo que as parcelas daqueles que se sentem muito preparados são de 5,5% entre os que 

possuem o ensino médio completo, 7,1% a graduação e 8,1% a pós-graduação. Por outro lado, 

16,6% dos que possuem o ensino médio, 10,0% a graduação e 9,6% a pós-graduação se 

sentem despreparados no domínio dos conteúdos. A etapa de atendimento em que os docentes 

atuam28 também apresenta diferenças significativas (Sig. = 0,000) em relação a esse aspecto, 

sendo o menor percentual de professores ‘muito preparados’ encontrado na educação infantil 

(4,0%), seguido de perto por aqueles do ensino fundamental – anos iniciais (6,5%). Valores 

                                                 
27 Consideraram-se apenas os entrevistados que possuem ao menos o ensino médio completo.  
28 Analisaram-se somente os professores que trabalham exclusivamente em uma etapa da educação básica. 
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bem próximos são registrados entre os docentes do ensino fundamental – anos finais (9,7%) e 

do ensino médio (10,2%). 

Nos grupos focais, os depoimentos dos professores indicam que o domínio dos 

conteúdos abordados se encontra prejudicado pelo fato de lecionarem matérias diferentes de 

seu curso de formação: 

 

O que eu sinto falta é de um apoio na aula de arte que não é a minha 

formação. Professor do Ensino fundamental – anos iniciais. Estado do 

Paraná. 

 

[...]  tenho uma turma de Ensino Religioso também, que é outra coisa que eu 

não tenho formação nenhuma na área e eu sinto muita dificuldade e a 

pedagoga nunca veio falar comigo desde o começo do ano, desde que eu 

peguei a turma. Professor do Ensino fundamental – anos iniciais. Estado do 

Paraná. 

 

A gente vê [..] muita gente ensinando, como eu ensino, disciplinas que não 

são de minha formação e não tive formação nenhuma, continuada, como se 

fala para isso. Nenhuma capacitação para isso. Eu sou formado em história e 

ensino direitos humanos, ensino artes, sem nenhum material, sem nenhum 

recurso didático que me dê suporte a isso. Grupo de EREM. Estado de 

Pernambuco. 

 

Associa-se ao tempo em que os professores iniciaram suas atividades na educação os 

indicadores de Preparo para inserção na carreira, domínio dos conteúdos abordados e 

utilização de novas tecnologias29. A análise longitudinal pode apontar indícios de como tem 

sido desenvolvida a formação ao longo dos anos, relacionando-se ao nível de preparo dos 

profissionais nesses três eixos. A partir do tempo (anos) em que desenvolvem atividades na 

educação, foi feito o cálculo do ano de inserção na área30. A média de tempo que os 

professores se encontram na educação é de 14 anos, sendo 48 anos o valor máximo 

encontrado, ou seja, iniciou atividade no ano de 1.961. O indicador de Preparo para inserção 

na carreira apresenta aparente estabilidade, variando de 0,51 a 0,60 (Gráfico 19). O domínio 

dos conteúdos abordados apresentou valores sempre inferiores ao indicador de Inserção na 

carreira, exceto no último ano analisado – 2009, quando tais resultados ficam bem próximos: 

0,56 e 0,57, respectivamente. E a utilização de novas tecnologias passa por um crescimento 

sucessivo, que se inicia em meados dos anos 1.990, até culminar, no último, com o item em 

                                                 
29 Essas duas últimas variáveis foram padronizadas no intervalo de 0 a 1, permitindo a comparação com o 

indicador de Inserção na carreira. 
30 Foi perguntada a quantidade de tempo em que os professores trabalham com educação. Procedeu-se ao cálculo 

do ano de entrada na educação considerando como referência o ano de 2009. Estabeleceu-se como ponto de corte 

o ano de 1.980, deixando de considerar 369 (5,5%) docentes que iniciaram atividade na educação antes desse 

período e outros 13 (0,2%) professores que não informaram esse dado.  
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que os professores apresentam maior preparo no momento de início de suas atividades na 

educação. 

 

Gráfico 19 – Médias dos indicadores de preparo para inserção na carreira, domínio dos 

conteúdos abordados e utilização de novas tecnologias de acordo com o ano em que os 

professores iniciaram suas atividades na educação 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Nessa perspectiva longitudinal, a visão dos professores diverge em relação à qualidade 

da formação dos professores mais antigos e dos mais novos: 

 

[...] se eu fizer uma comparação com os professores que eu tive em escola 

pública, professores quando eu comecei trabalhar pra época atual, os 

professores estão mais preparados querendo ou não. Professor do Ensino 

fundamental – anos finais. Estado de Pernambuco. 

 

[...] fico vendo que quando eu entrei no estado, em oitenta e cinco, eu era da 

escola regular e eu tinha mais formação do que eu tenho agora. Professor de 

EREM. Estado de Pernambuco. 

 

Eu me formei já faz bastante tempo, então para hoje está totalmente 

desatualizado. Fiz uma especialização também, mas só que já faz muito 

tempo e também está desatualizada. Eu tenho que fazer uma nova 

especialização para me atualizar dentro do que está sendo solicitado agora, 

porque agora tem novas nomenclaturas. Professor de EREM. Estado de 

Pernambuco. 

 

4.4.3. Grau de controle das atividades 

 

O nível de controle dos professores da educação básica em relação ao conjunto de 

atividades que realizam no cotidiano escolar é representado pelo indicador  Grau de controle 

das atividades. Além das atividades em sala de aula, em que é preciso definir os conteúdos, 
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métodos e modos de educar e a forma de avaliação dos alunos, outras escolhas – sob o escopo 

da unidade educacional – são necessárias, como é o caso da organização do tempo de trabalho 

e da escolha do material didático a ser adotado. 

O indicador do Grau de controle das atividades é composto por seis itens31:  

1. Grau de controle sobre a seleção dos conteúdos abordados em seus planos de 

trabalho; 2. Grau de controle sobre os modos e métodos de educar; 3. Grau de controle sobre a 

escolha do material didático; 4. Grau de controle sobre a avaliação dos alunos / crianças; 5. 

Grau de controle sobre a definição de suas atividades e 6. Grau de controle sobre a 

organização do tempo de trabalho. Em relação aos resultados obtidos, o mínimo encontrado 

foi 0,000 e o máximo 1,000, apresentando média de 0,843 e desvio-padrão de 0,134.  

 

Gráfico 20 – Histograma do indicador do grau de controle das 

atividades 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Entre os itens que compõem o indicador, a definição das atividades é aquele que 

apresenta maior percentual (70,9%) de docentes que afirmam possuir muito controle (Tabela 

11). No outro extremo, aparece a escolha do material didático, em que praticamente a metade 

(49,2%) dos entrevistados afirma possuir muito controle sobre esse aspecto.  

 

                                                 
31 O item Grau de controle sobre o projeto pedagógico da escola foi excluído do indicador ao se analisar o nível 

de confiabilidade. Entretanto, esse item será, adiante, explorado de forma separada. 
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Tabela 11 – Percentual de professores que consideram ter 

muito controle em relação aos aspectos do trabalho que 

compõem o indicador do grau de controle das atividades 

ASPECTOS DO TRABALHO MUITO CONTROLE 

Seleção dos conteúdos abordados 63,8% 

Modos e métodos de educar 53,7% 

Escolha do material didático 49,2% 

Avaliação dos alunos / crianças 60,0% 

Definição das atividades 70,9% 

Organização do tempo de trabalho 52,3% 

Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

A seleção dos conteúdos abordados figura, no survey, como o segundo aspecto com 

maior percentual de professores que possuem muito controle. Porém, relatos encontrados nos 

grupos focais apontam que a definição desses conteúdos é imposta pelas secretarias de 

educação – vem de cima para baixo, não lhes deixando margem de controle, como se observa 

a seguir:  

 

Já vem pra direção da escola, vem da secretaria, vem do núcleo, do núcleo 

vem pra escola e a direção já faz toda uma pressão em cima do professor que 

ele tem que dar conta daquele conteúdo, porque aquele conteúdo tem que 

cair na prova, professor tem que planejar de acordo com o conteúdo que tem 

que dar um jeito de dar o conteúdo. Professor de Ensino fundamental – anos 

iniciais. Estado do Paraná. 

 

Começa de cima, secretaria de educação cobra da gente esse plano, só que 

eles, a secretaria, já têm um conteúdo que passa pra gente seguir, então 

porque esse conteúdo não já vem na própria caderneta impresso pra o 

professor marcar eu vou trabalhar esse tópico, esse tópico, esse tópico, esse 

tópico, mas não, cada ano que passa vem dificultando a vida da gente. 

Professor do Ensino fundamental – anos iniciais. Estado de Pernambuco. 

 

Existem gestões que intervêm, intervêm nos conteúdos, na forma de você 

trabalhar, te limita. Grupo de Ensino fundamental – anos finais e Ensino 

médio. Estado de Minas Gerais. 

 

Encontra-se, nesses depoimentos ainda, a percepção de que as escolas dão maior 

ênfase em conteúdos que caem nas avaliações de larga escala – Português e Matemática.  

 

[...] os alunos vão ter agora um aumento das aulas de português e 

matemática, não que não seja necessário, é claro que é necessário. Professor 

de Ensino fundamental – anos finais. Estado do Paraná. 
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Mas essa questão do monitoramento dos conteúdos, a cobrança é maior na 

língua portuguesa e matemática. Professor de Ensino fundamental – anos 

finais. Estado de Pernambuco. 

 

Ao analisar o nível de controle dos professores sobre os modos e métodos de educar e 

também em relação à definição das atividades, duas vertentes são identificadas. A primeira é 

que tais definições são feitas de forma coletiva com os outros professores, sem interferência 

da gestão escolar. A outra é que existe imposição – de cima para baixo – desses aspectos, não 

restando autonomia para os docentes. Seguem relatos a respeito: 

 

[...] a gente se reúne e planeja as atividades da semana. Isso por iniciativa 

nossa, na nossa creche. Professor de Educação infantil. Estado de 

Pernambuco. 

 

Hoje em dia, a gente sente que o aluno não tá nem aí, a gente tenta fazer 

nosso papel, organizar nosso trabalho,  montar a atividade pra ele lá e, 

quando vai observar, ninguém cobra, não tá nem aí, não faz nada. Professor 

do Ensino fundamental – anos iniciais. Estado de Pernambuco. 

 

Eu acho que métodos, modos,  ligados à relação tempo do trabalho, deveria 

se dar uma autonomia maior aos docentes, [...] eu não sei se essa pauta de 

autonomia porque também o docente não tá demandando, não quer aparecer 

ou se porque realmente a estrutura, ela vem de cima pra baixo e você não 

tem como atuar. Grupo de Ensino fundamental – anos finais e Ensino médio. 

Estado de Minas Gerais. 

 

[...] nos é repassado todo o trabalho que se deve estar administrando em sala 

de aula, entendeu? Então, os conteúdos, a metodologia e aí a gente discute 

muito essa questão de metodologia né, porque eles colocam de uma maneira 

é quase que obrigando a gente a fazer de uma maneira que eles acham que é, 

entendeu? Que agora não se pode mais educar a criança desse jeito, porque 

esse jeito foi no passado, agora tem que ser dessa outra maneira, então isso 

acontece né e, às vezes, a gente tenta questionar, aí  eles vão e levam e 

querem realmente que seja feito da maneira deles, como se, quando a gente 

discute, a gente diz: poxa nós conseguimos ser educadas, nós conseguimos 

ser alfabetizadas dessa maneira, porque que não vai dar certo com a maneira 

que a gente foi? Claro que nós sabemos, logicamente pelo tempo, pela 

complexidade, que muita coisa a gente devia até, mas as coisas básicas que a 

gente vê que dá certo se a gente fizer e que ele não aceita. Entendeu? 

Professor de Ensino fundamental – anos iniciais. Estado do Pará. 

 

Os professores das diferentes etapas da educação básica opinam sobre a escolha do 

material didático, conforme se observa nos relatos. Porém, a adoção desse material pode ou 

não ser efetivada. Os trechos a seguir, extraídos dos grupos focais, são relativos à realidade do 

estado de Minas Gerais: 

[...] às vezes, as próprias professoras vão escolher os livros que querem pra 

fazer seu planejamento, seu plano de trabalho, é... ter as ideias de como fazer 

os trabalhos com as crianças, as atividades e tudo mais. Professor de 

Educação infantil. Estado de Minas Gerais. 
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[...] agora, na mesma escola, na última troca de livros, era outra gestão, eu 

troquei, eu não queria aquele, toda vez eu pedia outro, eu troquei e veio o 

que eu pedi. Então eu penso que na hora de passar aquilo que a gente 

escolheu, quem passa é a gestão. Grupo de Ensino fundamental – anos finais 

e Ensino médio. Estado de Minas Gerais. 

 

[...] às vezes, os livros que você escolheu são exatamente os que não vão 

chegar na escola. Então só aí você já não tem o controle de escolha de 

trabalho consecutivo [...] Cada vez mais eu sinto um controle dentro da 

escola, retirado de dentro da escola, até em termos de escolha de sala, se vai 

ter reforma na escola, se você concorda ou não, se os livros que você vai 

colocar, o horário, o tipo de trabalho que vai ser feito, o tipo de pessoa que 

vai fazer. Professor de Ensino fundamental – anos iniciais. Estado de Minas 

Gerais. 

 

Se por um lado aparecem relatos de professor que afirma possuir autonomia para 

definir a forma de avaliação dos alunos, por outro, existem relatos de professores do Ensino 

fundamental – anos iniciais e do Ensino médio que se queixam de que as avaliações devem se 

enquadrar nas metas do governo, tanto em relação ao fluxo escolar quanto ao rendimento do 

aluno. 

 

[...] a gente tem autonomia pra fazer nosso planejamento, pra definir as 

atividades, pra avaliar os alunos também, a gente tem essa autonomia. 

Professor de Ensino fundamental – anos iniciais. Estado do Pará. 

 

[...] sua autonomia, pra se aquela estudante ou aquele estudante não fizer 

uma atividade, se falta sua atividade, se deixar de frequentar suas aulas, o 

que você vai fazer no final, você vai chamar aquele estudante pra tentar fazer 

mais uma atividade para atingir aquela meta que o governo que quer. 

Professor de Ensino médio. Estado de Pernambuco. 

 

[...] “você não pode pôr essas notas no diário porque vai impactar no Ideb da 

escola", aí eu perguntei pra diretora "o que que a senhora quer que eu faça?" 

"Você vai ter que aumentar essas notas." Eu falei: "Como? Diz pra mim." Aí 

ela não disse nada. Eu falei: "Professora, isso aqui é o retrato... Não adianta a 

senhora querer aumentar o Ideb e transportar esses alunos aqui pro ensino 

superior com deficiência, até na conjectura. Então pra resolver o problema 

aqui, esse aqui é o raio-X pra que a gente possa realmente melhorar o Ideb, 

não ficar maquiando.” Professor de Ensino fundamental – anos finais. 

Estado do Pará. 

 

A organização do tempo de trabalho aparece no survey como um aspecto em que 53% 

dos professores entrevistados afirmam possuir muito controle. Entretanto, nos grupos focais, 

prepondera a ideia de que esse é um item que os docentes não possuem autonomia para 

definir. Alguns relatos fazem referência às tarefas que são cumpridas fora da jornada de 

trabalho, desenvolvidas na casa dos docentes e que pode ter efeito, inclusive, na quantidade de 

horas dormidas. 
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[...] os professores não foram a fundo pra pensar o que significa ter o 

controle sobre a organização do seu tempo de trabalho, porque não faz 

sentido né, porque a gente não tem o controle. Professor de Ensino médio. 

Estado do Paraná. 

 

[...] a gente não tem autonomia com relação à organização do tempo de 

trabalho. Grupo de Ensino fundamental – anos finais e Ensino médio. Estado 

de Minas Gerais. 

A experiência que eu tive na escola, eu tinha quatro horas pra mim. Eu 

estudava o que eu queria, eu fazia os encaminhamentos que eu quisesse, as 

minhas atividades como professora, entendeu? Não era dirigido. Eu tinha 

autonomia. Grupo de Ensino fundamental – anos finais e Ensino médio. 

Estado de Minas Gerais. 

 

[...] porque se você deixar pra um dia, não dá tempo. Então você tem que 

fazer como se você tivesse a sua hora pedagógica lá na sua casa. Professor 

de Educação infantil. Estado do Pará. 

 

[...] estou acordando mais cedo, às 5h, pra poder ver o material pra trazer e é 

uma coisa, então é complicada essa questão, e esta hora aqui também não dá. 

Professor de Educação infantil. Estado do Pará. 

 

No indicador Grau de controle das atividades, pelo survey, encontra-se o valor médio 

igual a 0,843, sendo que apenas 16% dos entrevistados apresentam valor abaixo de 0,70. Ou 

seja, de forma geral, apresentam níveis elevados de controle ou autonomia. A partir dos 

grupos focais, as percepções dos participantes são variadas, indo desde a ausência de 

autonomia, chegando a se autodenominarem de ‘professores-tarefeiros’, pois cumprem 

fielmente as tarefas que lhes são repassadas, até a autonomia plena, possuindo controle sobre 

todas as coisas que necessitam fazer. 

 

A gente não tem autonomia mais na sala de aula, o professor não manda 

mais na sala de aula. Professor de Ensino fundamental – anos finais. Estado 

de Pernambuco. 

 

E porque assim essa questão da autonomia, é uma autonomia parcial, essa 

autonomia de elaborar, de organizar com seus colegas, né. Professor de 

Ensino médio. Estado de Pernambuco. 

 

[...] eu acho legal nessa questão a autonomia, né, de cada um de nós, 

independentemente do que vem de cima pra baixo, cada professor tem sua 

autonomia na sala de aula. Professor de Ensino médio. Estado do Paraná. 

 

[...] na UMEI, a gente tem total autonomia, é um trabalho, assim, bem em 

equipe, a coordenadora... Só se eu chegar e disser não tenho sugestão 

nenhuma, aí ela vai me falar o que eu tenho que fazer. Fora isso, eu sei mais 

ou menos... Penso que sei e tento trabalhar as linguagens, as sete linguagens, 

e a gente monta o projeto, então é isso, é a total autonomia. Professor de 

Educação infantil. Estado de Minas Gerais. 
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As opiniões com relação a esse aspecto da discussão diferem-se muito, inclusive 

dentro de um mesmo grupo focal: 

Nós, praticamente, temos autonomia pra tudo. Professor de Educação 

infantil. Estado do Paraná. 

 

É autonomia para seguir o que está dentro das diretrizes da prefeitura. 

Professor de Educação infantil. Estado do Paraná. 

 

Se for pensar na pergunta autonomia, nós não temos. Porque vem uma coisa 

certa e você tem que seguir aquilo lá. A gente se vira nos trinta ali, muda pro 

plano A, pro plano B, porém tem que tá dentro do que veio lá. Professor de 

Educação infantil. Estado do Paraná. 

 

Sob perspectiva longitudinal, o tempo de experiência na educação apresenta diferença 

significativa (Sig. = 0,000) sobre o grau de controle das atividades pelos professores (Até 9 

anos = 0,8340; De 10 a 19 anos = 0,8469; De 20 a 29 anos = 0,8480 e 30 anos ou mais = 

0,8608). Apesar de não se encontrar resultados muito distintos, à medida que se aumentam as 

faixas de tempo na educação, elevam-se os indicadores. Percepção análoga é encontrada nos 

grupos focais, em que fica nítida a sensação de que existe piora com o passar do tempo. Isto é, 

quanto maior o tempo na educação, mais alto é o indicador do Grau de controle das 

atividades. 

 

[...] não havia controle nenhum, quando eu entrei, isso há uns onze anos 

atrás. Não havia controle nenhum, não havia amarração nenhuma, nenhuma. 

Eu tive a impressão, quando eu entrei lá, é que se eu chegasse e quisesse dar 

o que eu bem entendesse, eu podia fazer isso e que ia demorar muito pra 

alguém desconfiar e descobrir. Professor de Ensino fundamental – anos 

iniciais. Estado de Minas Gerais. 

 

Eu particularmente tinha essa autonomia e me sinto muito à vontade, 

independentemente de tudo o que tá aí colocado pelo governo, eu vivo 

aquilo que eu acredito, principalmente em sala de aula, né?  Professor de 

Ensino médio. Estado do Paraná. 

 

[...] o poder conceptivo da sua ação dentro da escola cada vez mais é 

retirado. Professor de Ensino fundamental – anos iniciais. Estado de Minas 

Gerais. 

 

Ressalta-se que o tempo de experiência não é diretamente associado à idade dos 

professores. Isso pelo fato de que, quando se considera a faixa etária dos mesmos, não se 

identifica influência significativa (Sig. = 0,094) nesse indicador (Até 29 anos = 0,8370; De 30 

a 39 anos = 0,8408; De 40 a 49 anos = 0,8462 e 50 anos ou mais = 0,8491). 

A etapa de atendimento em que os professores atuam influencia significativamente 

(Sig.=0,000) o indicador  Grau de controle das atividades (Educação infantil = 0,8450; 
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Ensino fundamental – anos iniciais = 0,8530; Ensino fundamental – anos finais = 0,8339 e 

Ensino médio = 0,8344). Embora não apresente grandes diferenças numéricas, os docentes do 

ensino fundamental – anos finais e do ensino médio possuem valores bem próximos, 

comparados aos que são encontrados no ensino fundamental – anos iniciais e na educação 

infantil. 

 

4.4.4. Projeto pedagógico da escola 

 

O grau de controle sobre o projeto pedagógico da escola é outro item que se relaciona 

à sua autonomia, mas que não foi inserido no indicador do Grau de controle das atividades. O 

percentual de entrevistados que afirmam possuir muito controle em relação ao projeto 

pedagógico da escola32 é de 26% (Gráfico 21), bem inferior às taxas verificadas nos itens que 

compõem o indicador. 

 

Gráfico 21 – Distribuição dos professores da educação básica de acordo com o 

grau de controle sobre o projeto pedagógico da escola 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

O projeto pedagógico da escola é o aspecto relatado nos grupos focais em que os 

professores possuem menos – ou nenhuma – autonomia, sendo prerrogativa das secretarias de 

educação – estaduais ou municipais. O que chama a atenção, visto que a LDB 9.394/96 prevê 

em seu artigo 13° que "Os docentes incumbir-se-ão de: participar da elaboração da proposta 

                                                 
32 Um total de 307 (4,6%) professores não respondeu a essa questão. 
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pedagógica do estabelecimento de ensino; elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 

proposta pedagógica do estabelecimento de ensino". 

E quando tais projetos são produzidos pelas escolas, segundo os depoimentos, somente 

são aprovados quando se encontram sob os moldes do que as secretarias pretendem.  

 

[...] essa autonomia é mentirosa porque os projetos políticos pedagógicos são 

feitos, vão pra aprovação na Secretaria e são reprovados e, enquanto não 

tiver de acordo com as diretrizes da Secretaria, não é aprovado, volta e volta 

e volta e volta. Professor de Ensino fundamental – anos finais. Estado do 

Paraná. 

 

[...] o estado tiraria totalmente a autonomia da escola, na questão da 

elaboração da proposta, do Projeto Político-Pedagógico e o foco nos trinta e 

três por cento fica prejudicado em função de que a grande preocupação hoje 

da escola, dos professores é justamente a matriz curricular que está sendo, 

vai ser implantada goela abaixo porque não houve discussão. Professor de 

Ensino médio. Estado do Paraná. 

 

[...] onde aparece que tem menos controle é no projeto pedagógico da escola, 

a gente infere que provavelmente o projeto é da instituição, então não é uma 

coisa que é mexido, da professora, do docente, que não tem tanta autonomia 

pra definir o Projeto Político-Pedagógico. Grupo de Ensino fundamental – 

anos finais e Ensino médio. Estado de Minas Gerais. 

 

4.4.5. Frequência de desenvolvimento de atividades com os colegas de trabalho  

 

A intensidade em que ocorrem momentos de encontros entre os professores da 

educação básica para tratar de aspectos da atividade docente é representada pelo indicador de 

Frequência de desenvolvimento de atividades com os colegas de trabalho. Esses espaços 

coletivos são utilizados para tratar desde situações ocorridas na sala de aula até aspectos mais 

amplos e formais. 

O indicador de Frequência de desenvolvimento de atividades com os colegas de 

trabalho é composto por seis itens33: 1. Atividades de aconselhamento e/ou orientação; 2. 

Atividades de discussão sobre o projeto pedagógico da escola; 3. Atividades de trocas de 

experiências sobre os métodos de ensino; 4. Atividades de trocas de experiências sobre os 

conteúdos do ensino; 5. Atividades de discussão sobre os alunos / crianças e 6. Atividades de 

participação conjunta em atividades de formação / atualização profissional. Em relação aos 

resultados obtidos, o mínimo encontrado foi 0,00 e o máximo 1,00, apresentando média de 

0,64 e desvio-padrão de 0,21. 

 

                                                 
33 O item Frequência que realiza atividades de trocas de material pedagógico foi excluído do indicador por 

deteriorar o nível de confiabilidade. Entretanto, tal item é explorado, adiante, de forma separada. 
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Gráfico 22 – Histograma do indicador de frequência de 

desenvolvimento de atividades junto com os colegas de trabalho 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Ao explorar os itens que compõem esse indicador, a discussão sobre os alunos / 

crianças é aquele que apresenta maior percentual (48,0%) de docentes que afirmam sempre 

realizar (Tabela 12). Por outro lado, a discussão sobre o projeto pedagógico da escola pelos 

professores é o item que atinge menor parcela (14,9%) de entrevistados que sempre a 

desenvolvem. 

 

Tabela 12 – Percentual de professores que consideram ter muito controle em relação aos 

aspectos do trabalho que compõem o indicador de frequência de desenvolvimento de 

atividades com os colegas de trabalho 

TIPO DE ATIVIDADE 
REALIZAM 

SEMPRE 

Aconselhamento e/ou orientação 28,5% 

Discussão sobre o projeto pedagógico da escola 14,9% 

Trocas de experiências sobre os métodos de ensino 31,4% 

Trocas de experiências sobre os conteúdos de ensino 30,0% 

Discussão sobre os alunos / crianças 48,0% 

Participação conjunta em atividades de formação / atualização profissional 21,7% 

Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

As atividades de aconselhamento e/ou orientação se associam à existência de 

supervisor ou coordenador pedagógico nas unidades educacionais. Tanto que a ausência de 
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supervisor, conforme relato adiante, inviabiliza a orientação sobre o trabalho docente a ser 

desenvolvido. 

Não existe um supervisor pra te orientar, pra direcionar o meu trabalho. Por 

exemplo, eu trabalho com mais três, mais duas colegas na minha etapa, né, 

quinto ano. Se nós não procurarmos nos entender entre nós sobre o que 

vamos trabalhar, o que vamos compartilhar em termos de material, é bem 

capaz de cada uma fazer uma coisa, porque não tem ninguém pra regular 

isso. Grupo de professores do Ensino fundamental – anos iniciais e finais. 

Estado de Minas Gerais. 

 

Ela é uma pessoa que te ajuda em tudo. Ela leva muito material, ela leva 

ideia, né, do desenvolvimento, né, desenvolvimento infantil. Até minha 

turma de três a quatro anos, tanta ideia de jogo que ela tem, aquela outra 

turma de um a dois, é assim, quem pega mais no nosso pé mesmo, no caso, é 

a coordenadora, na nossa [pequena] creche, ela é coordenadora, né, 

coordenadora da creche. E é ela que é coordenadora, ela é uma pessoa bem 

qualificada. Professor de Educação infantil. Estado de Minas Gerais. 

 

A discussão sobre o projeto pedagógico da escola é o item que possui menor 

percentual de professores que sempre o realizam junto com os colegas de trabalho (14,9%). 

Nos grupos focais, existe relato de professor de ensino médio que aponta a insuficiência do 

tempo voltado a essa atividade e de docente de educação infantil, afirmando ocorrer iniciativa 

desse tipo.  

 

[...] primeiro que não dá tempo. A semana pedagógica em si que deveria ser 

o momento da escola reunir os professores, de bater currículo, reestruturar o 

projeto ou refletir sobre o projeto-político pedagógico, primeiro que não há 

tempo. Professor de Ensino médio. Estado do Paraná. 

 

[...] no caso nosso da creche, a gente trabalha assim: a gente faz um projeto 

pedagógico em cima da, daquilo que a gente sente que a turma está 

precisando mais. E a gente vai desenvolvendo com a ajuda da nossa 

coordenadora, a gente ajuda muito uma a outra, a gente tenta desenvolver 

toda a linguagem infantil em cima desses projetos. Professor de Educação 

infantil. Estado de Minas Gerais. 

 

As trocas de experiências sobre os métodos e conteúdos de ensino entre os colegas de 

trabalho ocorrem, inclusive, na própria sala de aula, no caso de existir professor auxiliar. São 

relatadas tanto situações de encontro entre professores da mesma disciplina, quanto reuniões 

especificamente marcadas para o desenvolvimento desse tipo de atividade, buscando envolver 

todos os docentes da escola. 

[O] conhecimento que eu tenho, eu já passo pra ela e, ao mesmo tempo, ela 

tem um conhecimento que eu não tenho de artes, ela tem uma habilidade 

artística, ela que comanda a turma, quando a gente faz o círculo, ela que, eu 

não trato ela como auxiliar, eu trato ela como regente. Aí tem a outra que já 

não tem essa habilidade, ela gosta mais de cuidar, mas, mesmo assim, 

quando a gente tá fazendo um trabalho, ela tá sempre auxiliando, ela não se 
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preocupa, então assim depende da maneira que você conduz o trabalho e a 

condução do trabalho depende do pedagogo, porque ele que é responsável 

pela sala. Professor de Educação infantil. Estado de Goiás. 

 

Até que conseguimos nos unir e trabalhamos juntos, sempre a gente procura 

ter uma reunião, português com português, elaborar prova, fazer projetos, 

então nós conseguimos. Professor de EREM. Estado de Pernambuco. 

 

[...] a gente se reúne todo início de ano letivo pra fazer uma [jornada] 

pedagógica na qual a gente faz essas escolhas. [...] pedagogo e qual será o 

conteúdo que a gente vai trabalhar no ano, por aula. Professor do Ensino 

médio. Estado do Pará. 

 

[...] tem a permanência, que nós chamamos de permanência na rede 

municipal, que é um dia daquela série, então os professores nesse dia [...], 

nesse dia está atendendo as turmas com as áreas específicas, enquanto o 

professor regente está em discussão, né. E, como outros [...], fazendo 

planejamento, esse dia é de troca, isso é uma vez por semana. Então, por 

exemplo, a escola tem vários professores, tem um grupo maior, às vezes, tem 

escola que tem muito professor e ele não tem. Professor do Ensino 

fundamental – anos iniciais. Estado do Paraná. 

 

A discussão sobre os alunos / crianças é a atividade que os professores mais afirmam 

realizar – 48,0% afirmam sempre realizar junto com os colegas de trabalho. Os docentes 

relatam que abordam nessas discussões desde o desenvolvimento dos alunos em relação às 

habilidades de escrita e leitura até a identificação de alunos ‘problemáticos’ – que exigem 

apoio. 

[...] a cada dois meses, nós vamos na sala dos professores e fazemos uma 

avaliação dos alunos do primeiro ao terceiro ano e, no sentido de estar 

identificando os [...] de escrita desse aluno, de leitura desse aluno, aí 

professor vem, fazia um trabalho com ele, dentro desse plano. [...] Então há 

essa política de acompanhamento, assessoramento, avaliação dos alunos, 

professor, [...] dentro das nossas possibilidades. Professor de Ensino 

fundamental – anos iniciais. Estado do Pará. 

 

[...] formato do conselho [...] pontua a questão de meninos problemáticos 

entendeu, que está necessitando de mais apoio e tudo, mas a gente vai 

discutindo se der tempo, mas fica mais resumido à questão das notas e das 

faltas. Grupo de professores do Ensino fundamental – anos finais e Ensino 

médio. Estado de Pernambuco. 

 

A participação conjunta em atividades de formação/atualização profissional, segundo 

relatos de professores, ocorre em momentos estabelecidos para que se dediquem aos estudos – 

atividade prevista no plano de formação, mas consideram também que essas atividades são 

muito dependentes das pedagogas ou coordenadoras pedagógicas. 

 

[...] que também a gente aproveita pra ter esse momento de estudo, nós 

temos desde o ano passado o plano de formação, desde o ano passado a 
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escolha é do grupo pelo tema. Professor de Educação infantil. Estado de 

Goiás. 

 

[A]s coordenadoras ficam junto, sempre tem pessoas na escola. Às vezes, 

divide o grupo de formação em dois horários. O primeiro horário o grupo de 

educadores fazem a formação e, no segundo horário, está tendo outro grupo 

de formação pras educadoras. Então tem lá um que vai ficar com as crianças 

e o outro vai fazer formação e vice-versa. Professor de Educação infantil. 

Estado de Minas Gerais. 

 

A escola onde a gente trabalha é totalmente diferente. A pedagoga, ela senta 

com a gente, a gente debate textos, ela traz textos, traz formação. Tem 

dúvida, a qualquer momento você pode chegar lá, sentar com ela, apresentar 

o plano de aula que você tem pra conversar, ela te esclarece dúvidas. [...] 

mas em nenhum momento, lá na escola onde a gente trabalha, a gente ficou 

sem o amparo da pedagoga. Professor de Ensino fundamental – anos 

iniciais. Estado do Paraná. 

 

O indicador de Frequência de desenvolvimento de atividades com os colegas de 

trabalho varia de 0 a 1, contemplando todas as faixas de resultados. A média do indicador é 

igual a 0,64. Também pelos relatos dos professores nos grupos focais, verifica-se opinião 

dispersa acerca desse tipo de atividade entre os pares: 

 

Nem tem tempo também pra muita troca. Grupo de professores do Ensino 

fundamental – anos iniciais e finais. Estado de Minas Gerais. 

 

A gente não encontra as colegas de outra turma, às vezes não conversa. 

Professor de Educação infantil. Estado de Minas Gerais. 

 

A cada quinze dias, nós fazemos quatro horas, que é de oito ao meio dia aos 

sábados de quinze em quinze dias [...] então, pra fazer reuniões, 

planejamento, alguma coisa, mas, com relação ao planejamento da aula, eu 

também uso é o final de semana. Grupo de professores do Ensino 

fundamental – anos finais e Ensino médio. Estado de Minas Gerais. 

 

A etapa de atendimento34 em que os professores atuam influencia significativamente 

(Sig. = 0,000) nesse indicador (Educação infantil = 0,6933; Ensino fundamental = 0,6494 e 

Ensino médio = 0,5730). Tal relação é expressa no relato de um docente da educação infantil: 

 

Eu gosto muito do trabalho coletivo. Assim, o trabalho em equipe, a ajuda. 

Parece que na Educação Infantil isso é mais forte. [...] uma ajudando a outra 

nos projetos. É muito bom. É muito bacana. Professor de Educação infantil. 

Estado de Minas Gerais. 

 

                                                 
34 Consideraram-se somente os professores que trabalham exclusivamente em uma etapa da educação básica, de 

forma que a amostra analisada ficou restrita a 5.880 docentes. 
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Existe diferença significativa (Sig. = 0,000) do indicador de Frequência de 

desenvolvimento de atividades com os colegas de trabalho quando se considera o vínculo 

profissional dos entrevistados (Estatutário = 0,6319; CLT = 0,7071; Temporário / substituto / 

designado = 0,6501; Outros = 0,6720). De acordo com relato de docente nos grupos focais, 

percebe-se distanciamento entre professores concursados e temporários: 

 

Alguns colegas realmente têm aquela aversão com o temporário, pela 

questão "poxa, eu entrei, fiz concurso e estudei e você está aqui, então 

estamos competindo a mesma função, naquele mesmo espaço". Então cria 

isso. Então alguns colegas realmente ficam bastante distantes dos 

temporários e outros não, são bastante já amigos. Mas cria essa situação, cria 

uma situação, assim, insustentável nas escolas, não só dentro da escola, mas 

dentro da secretaria mesmo, né. Professor de Ensino fundamental. Estado do 

Pará. 

 

Esse distanciamento também é observado nas unidades educacionais que adotam o 

Mais Educação entre os professores que atuam no ensino (ou turno) regular e os profissionais 

que atuam no Programa, no contraturno. 

Outro aspecto que produz impacto significativo (Sig. = 0,002) nesse indicador é o 

tempo que trabalha na educação (Até 9 anos = 0,6297; De 10 a 19 anos = 0,6404; De 20 a 29 

anos = 0,6527 e Acima de 30 anos = 0,6608), sendo que quanto maior a faixa de tempo, mais 

elevado é o indicador. A partir dos grupos focais, sinaliza-se a existência de orientação dos 

profissionais mais antigos em relação aos mais novos: 

[...] no grupo que eu trabalho, eu sou a mais nova, nós somos cinco 

professoras, eu sou a que tem menos tempo de trabalho, todo mundo tem 

mais de vinte anos de trabalho. Então elas têm um percurso na prefeitura de 

trabalho consecutivo mesmo, de olhar, de fazer, às vezes, elas dão até uma 

olhadinha assim, tipo, ‘você ainda vai chegar lá’, né. Grupo de professores 

do Ensino fundamental – anos iniciais e finais. Estado de Minas Gerais. 

 

4.4.6. Atividades de trocas de material pedagógico 

 

 A frequência em que são desenvolvidas atividades de trocas de material 

pedagógico junto com os colegas de trabalho também é analisada, mesmo não sendo 

incorporada ao indicador de Frequência de desenvolvimento de atividades com os colegas de 

trabalho. Uma parcela de 36% dos entrevistados raramente ou nunca desenvolveu alguma 

atividade de troca de material pedagógico (Gráfico 23). 
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Gráfico 23 – Distribuição dos professores da educação básica de acordo com a 

frequência de realização de trocas de material pedagógico com os colegas de 

trabalho 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

4.4.7. Percepção das condições da sala de aula 

 

O nível de adequação da sala de aula – local onde, geralmente, os professores passam 

a maior parte do tempo de trabalho – encontra-se explicitado no indicador de Percepção das 

condições da sala de aula. O desenvolvimento da atividade docente necessita de condições 

apropriadas de aspectos ambientais e estruturais, afetando tanto alunos quanto professores. 

Este indicador considera somente os ruídos gerados dentro da sala de aula – principal fonte de 

ruídos –, sendo que 9,8% dos professores consideram insuportáveis os ruídos originados 

dentro da sala de aula; 8,9% consideram insuportáveis os ruídos vindos de dentro da unidade 

educacional e 6,6% avaliam como insuportáveis os ruídos vindos de fora da unidade 

educacional. 

O indicador de Percepção das condições da sala de aula é composto por quatro itens: 

1. Ventilação; 2. Iluminação; 3. Condições das paredes e 4. Ruído originado dentro da sala de 

aula. Em relação aos resultados obtidos, o mínimo encontrado foi 0,00 e o máximo 1,00, 

apresentando média de 0,48 e desvio-padrão de 0,22. 
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Gráfico 24 – Histograma do indicador de percepção das condições da 

sala de aula 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

São encontrados percentuais próximos de professores que consideram excelentes a 

ventilação, a iluminação e as condições da parede – variando de 9,0% a 9,5% (Tabela 13). Em 

relação ao ruído originado dentro da sala de aula, esse percentual é menor (6,5%). 

 

Tabela 13 – Percentual de professores que consideram 

excelentes os itens que compõem o indicador de 

percepção das condições da sala de aula 

ASPECTOS DA SALA DE AULA EXCELENTE 

Ventilação 9,5% 

Iluminação 9,0% 

Condições das paredes 9,4% 

Ruído originado na sala de aula 6,5% 

Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota¹: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

Nota²: Em relação ao ruído, esse percentual refere-se à 

categoria ‘Desprezível’. 

 



133 

 

 
 

Os ruídos produzidos dentro da sala de aula passam a incomodar os professores 

quando sentem a necessidade de ficar chamando a atenção da turma para manter a ordem em 

sala. Essa constatação aparece em pesquisas anteriores realizadas (Noronha, 2001; Gonçalves, 

2003). Controlar o comportamento dos alunos aparece como desencadeador de problemas 

como a perda de voz e, também, pode resultar no desgaste desses profissionais, conforme 

relatado por um professor dos anos finais do ensino fundamental:  

 

[...] tô com o 6º ano. Tá me desgastando muito. Eu tenho aulas não são todos 

os dias, mas sempre que eu dou aula com o ensino fundamental no 6º ano, eu 

chego em casa todo dia sem voz, eu entro porque você tem que tá chamando 

a atenção o tempo todo, controlando o tempo todo. Professor do Ensino 

fundamental – anos finais. Estado do Paraná. 

 

A ventilação e a iluminação são aspectos do ambiente que, caso sejam inapropriados, 

dificultam o desenvolvimento das atividades do professor com os alunos. Relatos de 

professores nos grupos focais apontam o desconforto causado pelo calor, sobretudo nas 

regiões mais quentes do país, que, inclusive, chega a resultar em comportamento violento por 

parte das crianças. 

O que mais me desagrada é o calor, de tarde as crianças ficam muito 

cansadas, suadas, então isso impossibilita o trabalho assim de sentar mais 

próximo e aí eles se coçam e acabam se machucando e acaba favorecendo 

um comportamento violento. E o calor não é só aqui, em toda Educação 

Infantil que não é ventilado, que não é climatizado de uma forma assim que 

as crianças possam ficar tranquilas. Grupo realizado com professores da 

Educação Infantil – Pará. 

 

O calor é horrível! Grupo de Educação Infantil e Ensino Fundamental – 

anos iniciais. Estado de Pernambuco. 

 

Situação semelhante ocorre com as condições das paredes, pois sua inadequação 

inviabiliza o andamento das aulas. Existe crítica de professor em relação, inclusive, ao tipo de 

tecnologia empregada na construção da sala de aula: 

 

Tem uma história interessante. Foram feitas duas salas na escola chamadas 

de tecnologia canadense. O nome é bonito, mas a sala de aula é feita de 

PVC. As paredes, as frestas, tudo.  Tem uma que, se estiver chovendo, a 

gente não tem condições de dar aula. E foi pomposamente chamada de 

tecnologia canadense. Grupo de Ensino fundamental – anos finais e Ensino 

médio. Estado de Pernambuco. 

 

Ao explorar a Percepção das condições da sala de aula, verifica-se que o estado da 

federação onde o professor atua interfere significativamente (Sig. = 0,000), sob o ponto de 

vista estatístico, nesse indicador. Ao analisar os valores extremos, intuitivamente, sugere-se 

forte associação com as regiões geográficas, uma vez que o pior indicador é registrado no 
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Pará – situado no norte do país, onde são registradas temperaturas mais altas – e o melhor 

indicador é referente ao Paraná – região sul, onde as temperaturas são mais baixas (Gráfico 

25). Porém, não se pode atribuir os resultados somente à região geográfica, pois o indicador 

de Santa Catarina é inferior – apesar de apresentar valores aproximados – ao do Rio Grande 

do Norte. Mais uma vez os estados se localizam em diferentes regiões do país, sendo o 

primeiro no sul e o segundo no nordeste, respectivamente.  

 

Gráfico 25 – Indicador de Percepção das condições da sala de aula de acordo com o 

estado da federação 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Na mesma linha, verifica-se que o turno de trabalho35 interfere significativamente 

(Sig. = 0,000) no indicador de Percepção das condições da sala de aula. Ao comparar os 

resultados, o indicador daqueles que trabalham exclusivamente no turno da manhã (0,5090) é 

melhor que o encontrado junto aos docentes da tarde (0,4782) e aos da noite (0,4810). 

Novamente, contradiz a posição de que o indicador pode ser associado somente à temperatura, 

pois o indicador daqueles que trabalham à noite é melhor do que entre os que trabalham à 

tarde. Ou seja, a avaliação da adequação das salas de aula não pode ser somente atribuída à 

região onde se encontram ou ao turno de trabalho. Contudo, considera-se que os parâmetros 

de construção das escolas e salas de aula devem, inclusive, ser adequados aos fatores 

climáticos, neutralizando os efeitos provenientes dessas diferenças. 

                                                 
35 Foram considerados na análise somente os professores que trabalham em único turno, o que reduziu a amostra 

para 3.857 docentes (57,7%). Também foram desconsiderados outros 33 casos de professores que trabalham 

exclusivamente em turno intermediário. 
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4.4.8. Percepção das condições da unidade educacional 

 

 A avaliação dos professores sobre aspectos da infraestrutura das escolas é 

representada pelo indicador de Percepção das condições da unidade educacional. A 

adequação dos estabelecimentos e disponibilidade de materiais e equipamentos favorece o 

desenvolvimento da atividade docente, afetando tanto alunos quanto professor(es).  

 O indicador de Percepção das condições da unidade educacional contempla a 

avaliação dos professores em relação a quatro itens36: 1. Sala específica de convivência e 

repouso; 2. Banheiros para funcionários; 3. Equipamentos e 4. Recursos pedagógicos. Em 

relação aos resultados obtidos, o mínimo encontrado foi 0,00 e o máximo 1,00, apresentando 

média de 0,48 e desvio-padrão de 0,21. 

 

Gráfico 26 – Histograma do indicador de percepção das condições 

da unidade educacional 

 

Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Ao explorar os itens que compõem esse indicador, os percentuais de professores que 

avaliam como excelentes os aspectos da unidade educacional variam de 7,6% a 10,3%, ou 

seja, apresenta pouca disparidade (Tabela 14). As salas específicas de convivência e repouso e 

os banheiros para funcionários são as estruturas que apresentam menores taxas de 

                                                 
36 Os itens Sala de informática, Biblioteca, Parquinhos / áreas de recreação e Quadra(s) de esportes foram 

excluídos do indicador por possuírem elevadas quantidades de dados ausentes. Entretanto, tais itens serão, 

adiante, explorados de forma separada. 
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classificação como excelentes (7,6%). Por outro lado, os equipamentos foram os mais bem 

avaliados (10,3%). 

 

Tabela 14 – Percentual de professores que consideram 

excelentes os aspectos que compõem o indicador de 

percepção das condições da unidade educacional 

ASPECTOS DA UNIDADE EDUCACIONAL EXCELENTE 

Sala específica de convivência e repouso 7,6% 

Banheiros para funcionários 7,6% 

Equipamentos 10,3% 

Recursos pedagógicos 8,4% 

Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

O desenvolvimento das atividades docentes exige equipamentos e recursos 

pedagógicos que favoreçam o processo de ensino-aprendizagem junto aos alunos. Entretanto, 

identificam-se relatos de professores que se veem em dificuldade por não tê-los à disposição 

em seus ambientes de trabalho, especialmente quando se trata de alunos com alguma 

deficiência que são atendidos nas escolas regulares. 

 

[...] acha que lá é lindo, a escola, como é que eu vou dar aula pra um cego se 

eu não tenho recurso nenhum, se eu não sei? Que escola inclusiva é essa? 

Grupo do Ensino Fundamental – anos finais e Ensino Médio. Estado de 

Minas Gerais. 

 

[...] porque a escola, não é que ela não quer, não é como a direção, porque  

[...] até esse ano a gente teve um recurso de material. Massa de modelagem, 

[...] giz de cera, mas não é só isso. A gente tem que comprar o nosso 

sonzinho, a gente tem que comprar CD. Tudo que a gente, até apontador a 

gente tem que ter o nosso porque da escola roubam, né? Então tem essas 

coisas específicas, pra equipar, né? Não é só a gente ter autonomia, a gente 

precisa do estado também pra atuar nisso. Professor do Ensino Fundamental 

– anos iniciais. Estado do Pará. 

 

Não foi identificada menção, nos grupos focais, à sala específica de convivência e 

repouso e aos banheiros para funcionários. Espaços que foram considerados para a 

elaboração desse indicador. 

Para o indicador de Percepção das condições da unidade educacional, foi verificada a 

influência, estatisticamente significativa (Sig. = 0,000), da dependência administrativa das 

escolas onde se encontram lotados os professores. Os docentes das redes municipais (0,4727) 
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e redes estaduais (0,4757) apresentaram indicadores muito próximos, inferiores, portanto, ao 

indicador obtido junto aos professores de instituições conveniadas (0,5136). 

A etapa de atendimento em que os professores atuam, por sua vez, não interfere nesse 

indicador (Sig. = 0,159), situando em mesmo patamar os resultados encontrados na educação 

infantil (0,4700), ensino fundamental – anos iniciais (0,4830), ensino fundamental – anos 

finais (0,4818) e ensino médio (0,4694). 

 

4.4.8.1. Outras estruturas da unidade educacional  

 

As percepções dos professores sobre as condições da quadra(s) de esportes, 

parquinho/área de recreação, biblioteca e sala de informática foram aferidas no survey, 

entretanto, não fizeram parte do indicador de Percepção das condições da unidade 

educacional. A sala de informática foi a estrutura dos estabelecimentos  mais bem avaliada, 

sendo que 15% avaliam suas condições como excelente e 49% como bom (Gráfico 27). A 

quadra de esportes e o parquinho/área de recreação foram os itens que apresentaram piores 

percepções dos professores – 31% percebem como ruim as condições da quadra de esportes e 

33% possuem a mesma visão sobre o parquinho/área de recreação. 
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Gráfico 27 – Percepção dos professores em relação à quadra de esportes, parquinho / 

área de recreação, biblioteca e sala de informática 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

A ausência de área externa – voltada para atividades de recreação das crianças – é 

relatada nos grupos focais por um professor de educação infantil: 

 

[...] mas se a gente for pensar em tudo, ainda não é o ideal, não atende, é 

pequeno, tanto o externo quanto o interno. A gente, por exemplo, quase não 

tem área externa. Professor de Educação infantil. Estado do Pará. 

 

Além de dispor de salas de informática ou laboratórios, é necessário que estejam 

adequados para sua utilização. Entretanto, relato de professor nos grupos focais aponta 

situação oposta – de precariedade do laboratório. 

 

[...] acabou com os laboratórios, ano passado, eu dei várias aulas práticas, os 

alunos gostam, realmente faz diferença, mas hoje em dia eu não consigo, 

porque, como o professor falou, o nosso laboratório tem teia de aranha, tudo 

sujo. Professor do Ensino Médio. Estado de Goiás. 
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4.4.9 Intensificação do trabalho docente 

 

A crescente demanda – sob os pontos de vista físicos, emocionais e cognitivos – 

sofrida pelos docentes no desenvolvimento de suas atividades vem caracterizar a 

intensificação do trabalho. Constitui fatores condicionantes dos ritmos, tempos, condições de 

trabalho e exigências sofridas pelos professores durante seu processo de trabalho e que tem 

sido ampliada com as reformas educacionais das últimas décadas, conforme pesquisas e 

estudos anteriores demonstram (OLIVEIRA, 2004, 2007; TENTI-FANFANI, 2005). Por tais 

razões, a intensificação do trabalho docente compõe-se em uma das hipóteses norteadoras 

desta pesquisa, para o que se buscou também elaborar um indicador. 

A intensificação do trabalho docente é aferida, sobretudo, por seis itens, dos quais a 

incorporação de novas funções e responsabilidades é aquele que apresenta maior percentual 

(66,3%) de docentes que afirmam ocorrer na unidade educacional (Tabela 15).  Por outro 

lado, a ampliação da jornada de trabalho é a situação que possui menor parcela (32,0%) de 

professores que afirmam existir (Tabela 15). 

 

Tabela 15 – Percentual de professores que consideram existir as 

situações relacionadas à intensificação do trabalho docente 

SITUAÇÕES OCORRIDAS NA UNIDADE EDUCACIONAL % 

Ampliação da jornada de trabalho 32,0% 

Aumento do número de alunos por turma 44,9% 

Maior supervisão / controle das atividades 55,7% 

Aumento da exigência em relação ao desempenho dos alunos 60,6% 

Incorporação de novas funções e responsabilidades 66,3% 

Intervalos insuficientes para lanche / descanso 47,4% 

Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Sobre a ampliação da jornada de trabalho, identificam-se relatos ligados, sobretudo, à 

extensão das atividades – preparo e planejamento do trabalho, correção de atividades e provas 

– para além do tempo de trabalho regulamentado. Muitas vezes, é necessário levar trabalho 

para ser realizado em casa, demandando tempo à noite ou nos finais de semana, o que priva o 

professor do seu tempo de descanso ou convívio com a família. Além disso, declaram existir 

aumento da carga horária sem consulta prévia aos professores. 
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Também aumentou. Antigamente você saía de lá nessa sexta-feira 

praticamente com 80% da sua semana planejada. Hoje, chega sexta-feira, 

você nem iniciou o planejamento da outra semana quando você fecha a 

porta. Na verdade, acontece domingo. Domingo você fica ali três, quatro 

horas sentado numa mesa, você consegue fechar às vezes até quarta-feira. E 

depois à noite [...] você está lá com seu caderninho amigo. Professor do 

Ensino Fundamental – anos iniciais. Estado de Goiás. 

 

Por exemplo, não é o mesmo caso, é a gente gasta realmente um dia todo pra 

gente fazer mais. Como eu não trabalho à noite, então eu levo as coisas pra 

casa e à noite eu trabalho duas, três horas por noite fazendo minhas 

atividades da semana, faço meu planejamento em casa e faço as atividades 

que eu preciso durante a semana. Professor do Ensino Fundamental – anos 

iniciais. Estado de Goiás. 

 

[...] tem duas jornadas de trabalho, mais uma em casa. Então eu tenho que 

arranjar um tempo, nem que seja meia hora, quarenta minutos, pra eu entrar 

na internet, pesquisar alguma coisa, trazer alguma ideia nova. Pelo menos 

todos os dias, quando eu não faço, eu já sinto falta, porque eu já perdi essa 

meia hora que eu fiquei ontem. Se eu não utilizei, eu já sinto falta, porque aí 

acumula, as ideias, elas vêm e aí você tem que ir buscar embasamento. Eu, 

por exemplo, venho de ônibus, quando venho, já venho aproveitando pra ler 

alguma coisa. Professor de Educação infantil. Estado do Pará. 

 

Eles aumentam carga horária sem saber o que tá acontecendo na escola, 

igual que necessidade que tem de ir aos sábados se a gente já faz essas 

mudanças. Professor do Ensino Fundamental – anos iniciais. Estado de 

Minas Gerais. 

 

O aumento do número de alunos por turma é outra situação recorrente nos relatos de 

professores, fato que dificulta o desenvolvimento de suas atividades. Relatos de professores 

nos grupos focais apontam reclamações de que não é cumprida a legislação sobre a 

quantidade de alunos por turma e, também, contemplam cobranças para que sejam 

disponibilizados auxiliares ou monitores para colaborarem nas atividades com os alunos. 

 

E a quantidade de alunos também porque tem uma lei que garante 7 números 

de alunos e sempre se botam bem mais. Eu quando comecei na escola que eu 

trabalho, há 27 anos que eu trabalho lá, que venho combatendo pra que isso 

seja respeitado, mas sempre os diretores e a secretaria nunca respeitam a lei. 

Então como você não respeita a lei, por que exige da gente? A gente foi 

fazer uma ação à secretaria do estado, você não tá cumprindo a lei porque tá 

exigindo de mim. E eu tenho que direito? Você não pode exigir uma coisa 

que a parte mais importante que é a sua você não faz. Grupo de Ensino 

Fundamental – anos finais e Ensino Médio. Estado de Pernambuco.  

 

[...] lidar com crianças não é fácil, principalmente quando você é única 

regente da turma, que é turma de 25 alunos, né. Uma diversidade enorme e 

conseguir dominar todos é difícil. Minha grande reclamação, se pudesse ser 

melhorado, é que tivesse mais um ajudante, mais um assistente para estar 

dando apoio para a professora titular. Seja um titular e alguém que pudesse 
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dar, um estagiário, assistência infantil, porque é muito difícil. Professor de 

Educação Infantil. Estado do Pará. 
 

Além de intervalos insuficientes para lanche/descanso, o tempo despendido para 

realizar atividades da escola – produzir material, fazer planejamento – consome ainda o 

período em que se encontra em casa, conforme relatado pelos professores. 

 

 [...] não necessariamente porque a gente faz o planejamento, entrega o 

planejamento, então o que é cobrado da gente, a gente entregando, projeto, 

se cobra projeto e a gente entrega, não importa a hora que você faça, mas 

você está fazendo. Então a gente faz esse tempo, como o colega falou, 

sacrificando o final de semana, ou o outro aqui que faz no meio do dia, no 

intervalo de um turno para o outro. Então a gente tem que ir bolando esse 

jogo de cintura pra poder entregar. Grupo de Ensino fundamental – anos 

finais e Ensino Médio. Estado de Pernambuco. 

 

Nossa reclamação: Passamos o fim de semana todo produzindo material, 

dever de casa, atividade, num sei quê, né. E a nossa família? Cadê nossa vida 

social, né? Quando você vai pesar o que você ganha em relação ao tempo 

que você trabalha, é muito, porque aqui nós trabalhamos quatro horas direto, 

porque no horário do intervalo das crianças nós não temos alguém que possa, 

por quinze minutos, assumir a nossa turma para a gente poder beber água, 

sentar um pouco, respirar. Não. É professor que tem que levar para o recreio, 

fazer né, se o menino quer beber água, se o menino... Enfim. Então quer 

dizer, se nós formos colocar todas as nossas angústias e situações, o valor 

que é pago, mesmo sendo concurso, é baixo em relação ao nosso trabalho, 

em relação a essa dedicação que é exigida de todas nós. Professor de 

Educação Infantil. Estado do Pará. 
 

A percepção dos professores sobre a existência de maior supervisão e/ou controle das 

atividades se torna evidente nos grupos focais. A autonomia, que se enquadra no indicador do 

Grau de controle das atividades, é percebida como cada vez mais restrita no cotidiano 

escolar. 

Também vejo isso. Não em termos de qualidade de trabalho, mas em termos 

de cobrança. [...] Na minha escola você tem que fechar a etapa já com as 

notas que os meninos conseguiram, mais o trabalho de recuperação já feito, 

mais a prova aplicada, mais o resultado da recuperação. Não é assim? E tudo 

isso dentro do horário de trabalho. Como é possível isso? Como é possível 

trabalhar com sua turma regular mais o trabalho de recuperação, com os 

alunos, como que é possível? Aí quando eu falo que eu, eu de certa forma, 

né, não digamos que eu tenho autonomia, mas que eu procuro trabalhar pra 

ter pelo menos o mínimo, eu sei que isso é impossível e aí eu faço uma 

revisão na sala dentro do que é possível fazer com a turma toda. Grupo de 

Ensino fundamental – anos iniciais e Ensino fundamental – anos finais. 

Estado de Minas Gerais.  

 

O aumento da exigência em relação ao desempenho dos alunos é recorrente nos 

relatos de professores nos grupos focais. Os docentes apontam que as avaliações externas – 

como é o caso da Prova Brasil, utilizada para se calcular o Ideb das escolas – além de 
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sobrecarregá-los para preparar bem as aulas, no sentido de preparar os alunos para realizarem 

os exames, inclusive, utilizando o seu tempo em casa, são motivos principais de cobranças 

excessivas pelos governos e também pela comunidade. Uma das consequências identificadas 

é a perda da autonomia dos professores. 

 

[...] as cobranças enormes em cima dessas provas aí que eles, essas provas 

Brasil e tá uma cobrança e a gente fica estudando, eu falo por mim mesma, 

eu fico estudando até três horas da manhã todo dia, é prepara daqui, prepara, 

é uma coisa de louco. Nós estamos ficando todo mundo doente de tanto 

estudar, os professores estão doentes mesmo. Grupo de Ensino Fundamental 

– anos finais e Ensino Médio. Estado de Minas Gerais.  

 

[...] nós somos bombardeados pelo governo. Tá certo, mas temos as metas 

pra cumprir e, no geral, no final das contas, a gente vai ter que ter um 

parâmetro pra aprovar aquele estudante. Porque se você não aprova, você 

como professor, a sua autonomia cai, porque se você não aprova, o governo 

vem em cima, porque você não fez, cadê o resultado, aí vai em cima da 

escola e a escola em cima da gente, então cai por água abaixo quando vem a 

questão do Ideb, porque a gente sabe que o Ideb, o Ideb aqui de Pernambuco 

é uma soma de fatores, só as notas de português e de matemática, só que a 

escola tá inserida em vários contextos que atribui a nota do Ideb, então assim 

né, eu vejo que realmente tem uma contramão aí. Professor do Ensino 

Médio. Estado de Pernambuco. 

 

[...] aí sim há uma cobrança. Ai da escola se o Ideb, em contrapartida a 

escola que se sai bem, o diretor é homenageado e tal, a escola que é mal, o 

núcleo fala com o diretor, o diretor vai passar pra gente, a gente, aquela 

turma que nós já sabemos com antecedência, a turma que vai fazer a prova, 

por exemplo, vai a turma B, daí a tantos anos que vai cair a prova Brasil 

nessa turma, então vai ter mais matemática lá, vai ter mais português, por 

quê? Já preocupados. Professor do Ensino Fundamental – anos finais. 

Estado de Goiás. 

 

Só pra esclarecer mais esse ponto. Responsabilidade nós temos, a 

responsabilização, ela passa por aquela questão de como a comunidade, ela 

te vê e nós somos responsabilizados na medida em que até a nossa lotação, 

ela é afetada pelo nosso desempenho no trabalho, né, algumas vezes, a 

secretaria, ela já fez intervenções aqui de não mandar o professor A ou B, 

em turmas de C1, alfabetização ou no 1 ou no 2 ano por achar que esse 

professor ele não teve um desempenho tão significativo pro aluno, então 

quando você fala em responsabilizar, em responsabilidade tem um teor um 

pouco diferente, nós somos responsabilizados em todas as nossas formações 

porque você se depara com o gráfico que tá mostrando o desempenho de 

escola por escola, professor por professor, nós somos responsabilizados 

quando o Ideb, ele está, ele classifica a escola, a escola diz que ela não 

melhorou e ela melhorou, nós somos responsabilizados pela comunidade, 

nós somos responsabilizados de várias formas, mecanismos com estatísticas 

que estão aí pra dizer né, como foi o seu desempenho, desempenho não só da 

escola, mas profissional por profissional. Professor do Ensino Fundamental 

– anos finais. Estado do Pará. 
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A incorporação de novas funções e responsabilidades ocorre, segundo relato de 

professores, tanto em situações formais – participação em conselhos escolares – quanto 

informais – ter que esperar os responsáveis buscarem as crianças/alunos após o término das 

aulas.  

 

Essa questão [...] de que a gente trabalha quatro horas, nós trabalhamos mais 

do que quatro horas, porque na educação infantil eu já trabalhei mais do que 

doze anos, mais no ensino fundamental menor, mas na educação infantil nós 

só podemos sair quando os nossos alunos vão embora, aqui funciona assim, 

na nossa escola. Então o meu horário de saída é cinco (17h), mas eu já saí, 

com outra professora, dez para as seis (17:50h), nós só podemos sair quando 

o pai vem pegar a criança. Professor de Educação Infantil. Estado do Pará. 

Pra mim, ser do conselho escolar é trabalho voluntário. [...]a própria escola 

deveria ter um horário, um tempo pro professor pra fazer esse tipo de coisa. 

A gente é professor, eu sou professor 24 horas por dia, a gente leva trabalho 

pra casa e eu não consigo separar a minha vida pessoal. [...] a gente que tem 

compromisso com a educação dos educandos é assim, isso de você pegar teu 

tempo e ir numa reunião de conselho escolar. É trabalho voluntário sim. 

Você tá tirando um tempo que era teu pra dedicar a uma coisa que é da 

escola. Eu já dedico 40 horas, 44 horas da minha semana pra escola. Não é 

que eu não tenha que fazer, mas é que o Estado deveria prever esse tipo de 

coisa na minha carga horária pra que eu tivesse também a obrigação e a 

seriedade de ir lá e resolver as coisas, é isso que eu penso. Professor do 

Ensino Fundamental – anos finais. Estado do Paraná. 

 

4.4.9. Satisfação profissional 

 

O nível de realização que os professores de educação básica sentem ao desenvolver 

suas atividades docentes e as perspectivas em relação ao futuro profissional são representados 

pelo indicador de Satisfação profissional. Além de se relacionar à motivação e atitude desses 

profissionais diante do trabalho, pode apontar propensão ao abandono da carreira. 

O indicador de Satisfação profissional é composto por quatro itens: 1. Frustração com 

o trabalho; 2. Pensa em parar de trabalhar na educação; 3. Trabalhar na educação proporciona 

grandes satisfações e 4. Escolheria trabalhar em educação se tivesse que recomeçar a vida 

profissional. Em relação aos resultados obtidos, o mínimo encontrado foi 0,00 e o máximo 

1,00, apresentando média de 0,69 e desvio-padrão de 0,26. 
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Gráfico 28 – Histograma do indicador de satisfação profissional 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Ao explorar os itens que compõem esse indicador, depara-se com uma parcela de 

5,9% dos professores que sempre se sente frustrada com o trabalho docente e outros 9,7% que 

sempre pensam em parar de trabalhar na educação (Tabela 16). Ainda assim, praticamente 

metade dos entrevistados ainda escolheria trabalhar em educação, caso tivesse que recomeçar 

a vida profissional. 

 

Tabela 16 – Percentual de professores que consideram que sempre ocorrem as 

situações vivenciadas na profissão que compõem o indicador de satisfação 

profissional 

SITUAÇÕES VIVENCIADAS NA PROFISSÃO SEMPRE OCORRE 

Frustração com o trabalho 5,9% 

Pensa em parar de trabalhar na educação 9,7% 

Trabalhar na educação proporciona grandes satisfações 46,5% 

Escolheria trabalhar em educação se tivesse que recomeçar a 

vida profissional 
49,1% 

Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

A frustração com o trabalho é relatada nos grupos focais, sendo motivada por fatores 

que extrapolam a atividade docente.   

 

Só completar, porque vocês tão falando de todos esses problemas da escola, 

eu acho assim, que gera pro professor, que ele acaba tendo que se preocupar 
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com uma série de coisas que vão além de ensinar a criança. Então isso 

também gera muita frustração porque são coisas que, às vezes, você não 

pode resolver como professor. Professor do Ensino Fundamental – anos 

iniciais. Estado do Paraná. 

 

Em relação às perspectivas na carreira docente, foram verificados relatos de 

professores das distintas etapas da educação básica que pensam em parar de trabalhar na 

educação.   

 

Meu cérebro cansou e eu acho que a educação vai perder uma grande 

profissional, mas que percam, né? Eu me cansei mesmo e tomei essa decisão 

drástica [...] desde a semana passada que eu tomei essa decisão. Tô me 

sentindo mais feliz, pelo  menos isso. Eu tava chorando, tava já me 

deprimindo. Professor de Ensino médio. Estado de Goiás. 

 

[...] essa é uma da satisfação que eu vejo da profissão, muitas vezes eu 

quero, eu gostaria de trabalhar como biólogo, tem horas que eu quero 

trabalhar com gestão de pessoas, gestão da qualidade, das empresas como 

engenheiro industrial, então eu tô aqui procurando ainda, mas eu gosto muito 

de ser professor e não queria deixar mesmo tendo outro emprego, eu queria 

trabalhar ainda 20 horas na sala. Professor do Ensino fundamental – anos 

finais. Estado do Paraná.  

 

Agora, sabe o quê que mais me incomoda, que me dá o desejo de sair da 

educação é, não é nem trocar fralda, nem salário, é a gente ter que assumir, a 

gente é Bombril dentro da escola. Você tem que ser enfermeiro, psicólogo, 

os professores hoje em dia têm que ser tudo porque a família abandonou 

mesmo, é essa cobrança da família. Ela põe ali e você tem que dar conta de 

tudo. Isso acaba comigo. Não tem salário que vai resolver isso, gente. O que 

me faz querer sair é isso. Você tem que assumir problema de disciplina, 

violência, problema familiar, tudo, medicação. Até medicação agora a gente 

tem que dar na escola. Mas então assim, você é cobrado e você tem que 

criar, você tem que educar o filho pra eles. (...) Isso é o que mais me 

incomoda. Professor de Educação infantil. Estado de Minas Gerais. 

 

Por outro lado, trabalhar na educação proporciona grandes satisfações aos 

professores de todas as etapas da educação básica, conforme se verifica nos grupos focais. O 

principal motivo de satisfação é o desenvolvimento dos alunos – não somente em aprendizado 

e conhecimento, mas também em amadurecimento –, o qual os professores sentem-se 

responsáveis por essa mudança.  

O que mais me agrada é ver o aluno aprender. Isso aí, a gente parece que a 

gente até esquece que ganha um baixo salário e as condições de trabalho são 

ruins. Grupo de Ensino fundamental – anos finais e Ensino médio. Estado de 

Minas Gerais. 

 

[...] eu só ia falar sobre, que eu me realizo quando eu vejo o aluno 

transformado, não que eu seja capaz de transformar o aluno, mas ele 

modificou um modo de pensar, ele cresceu, ele mudou, ele amadureceu. Isso 

pra mim é uma satisfação muito grande porque você vê o progresso e, 
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quando isso acontece, geralmente eu vejo, não sou demagoga, mas é 

verdade, eu me sinto muito bem. É uma sensação muito boa. Então, assim, o 

que me faz ir pra escola, o que me faz dar aula é saber que alguém vai 

entender o recado. Professor do Ensino médio. Estado do Paraná. 

 

Na minha profissão o quê que agrada? É igual as colegas já citaram "não é", 

é uma satisfação pessoal, eu me realizo, eu gosto do que eu faço, e eu visto a 

camisa, assim, eu me sinto bem naquele ambiente, eu sinto que ali eu posso 

somar com quem tem menos do que eu, menos poder aquisitivo, menos 

conhecimento, então, assim, eu ainda fico orgulhosa quando eu consigo 

acrescentar o conhecimento de uma criança, que eu ainda consigo às vezes 

até ajudar ele a sofrer menos socialmente, ser menos discriminado na 

sociedade. Professor do Ensino fundamental – anos iniciais. Estado de 

Goiás.   

 

[...] eu acho que isso é o que motiva a ficar, hoje é o que motiva a ficar, 

acreditar que tem jeito de fazer a diferença, pelas marcas que a gente deixa 

nas crianças, pelo olhar que elas têm pra gente, de perceber o avanço delas 

depois de muito tempo, (...) e eu acho que isso não tem retorno financeiro 

que consiga pagar esse valor. Eu acho que pra gente que trabalha na 

educação eu acho que a gente tem que acreditar que a gente pode fazer 

alguma diferença. Professor de Educação infantil. Estado de Goiás. 

 

O lado positivo de trabalhar na área de educação é reforçado quando se observa os 

relatos de professores que afirmam que escolheriam trabalhar em educação se tivessem que 

recomeçar a vida profissional. Essa identificação com a educação vai além do aspecto 

financeiro. 

 

Não sei se eu vou aposentar na educação infantil também não, mas eu não 

me vejo em outro lugar que não seja a educação. Professor de Educação 

infantil. Estado de Goiás. 

 

Eu acho que quando a gente vê aqui, "escolheria trabalhar em educação 

mesmo se for pra recomeçar", né, a maior parte das pessoas dizendo isso, eu 

acredito que não é pensando na remuneração que a pessoa responde isso, é 

pensando na recompensa que tem trabalhar com esse aluno. Professor do 

Ensino médio. Estado do Paraná. 

 

Ao analisar o indicador de Satisfação profissional, são detectados fatores que 

influenciam nessa medida. A dependência administrativa das unidades educacionais em que 

atuam os professores é fator que influencia significativamente (Sig. = 0,000) o indicador 

(Gráfico 29). O mesmo ocorre com a etapa de atendimento37 (Sig. = 0,000). É possível 

identificar três grupos: o primeiro, que compreende os docentes da educação infantil e de 

instituições conveniadas; o segundo, os docentes do ensino fundamental – anos iniciais, 

juntamente com aqueles das redes municipais; e o terceiro que abrange os professores do 

                                                 
37 Consideraram-se somente os professores que trabalham exclusivamente em uma etapa da educação básica, de 

forma que a amostra analisada ficou restrita a 5.880 docentes. 
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ensino fundamental – anos finais e do ensino médio, e também aqueles que são de redes 

estaduais. 

 

Gráfico 29 – Indicador de Satisfação profissional de acordo com a dependência 

administrativa e etapa de atendimento 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Características dos professores também foram avaliadas quanto ao efeito que exercem 

no indicador de Satisfação profissional. O tempo que trabalha na educação interfere 

significativamente (Sig. = 0,022), sendo que os professores que atuam há menos tempo na 

educação tendem, em geral, a apresentar piores avaliações de satisfação profissional (Até 9 

anos = 0,6815; De 10 a 19 anos = 0,6788; De 20 a 29 anos = 0,7000 e 30 anos ou mais = 

0,7086). O mesmo ocorre com a idade do professor, que influencia significativamente (Sig. = 

0,000) o indicador, sendo que profissionais mais jovens apresentam indicadores menores que 

os mais velhos (Até 29 anos = 0,6603; De 30 a 39 anos = 0,6801; De 40 a 49 anos = 0,6919 e 

50 anos ou mais = 0,7181). Já a escolaridade dos docentes interfere significativamente (Sig. = 

0,000) no indicador, mas apresenta comportamento oposto, em que os menos escolarizados 

apresentam melhores indicadores de satisfação profissional (Ensino médio completo = 

0,7871; Graduação = 0,6804 e Pós-graduação = 0,6691). 
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5. MODELOS ANALÍTICOS 

 

5.1. Condições do local de trabalho e satisfação profissional 

 

Após explorar separadamente diferentes dimensões do sistema educacional, passa-se a 

analisar o conjunto de relacionamentos entre elas. O primeiro modelo analítico engloba os 

construtos (1) condições da sala de aula, (2) condições da unidade educacional, (3) satisfação 

profissional, além da variável (4) quantidade de alunos por turma. Tal análise é desenvolvida 

a partir da Modelagem de Equações Estruturais (MEE), que permite examinar 

simultaneamente relações entre construtos latentes e também com variáveis medidas (HAIR, 

et al., 2009, p. 542). Nesse caso, analisa-se como as condições do local de trabalho – tanto da 

sala de aula quanto da unidade educacional – relacionam-se à satisfação desses profissionais. 

E, também, se a quantidade de alunos por turma encontra-se associada às condições da sala de 

aula. 

O diagrama de caminhos do modelo (Figura 2) apresenta os seguintes 

relacionamentos38: (a) associação entre as condições da sala de aula e as condições da unidade 

educacional; (b) associação entre as condições da sala de aula e a quantidade de alunos por 

turma; (c) dependência da satisfação profissional em relação às condições da sala de aula e (d) 

dependência da satisfação profissional em relação às condições da unidade educacional.  

As estatísticas de ajuste foram adequadas (CFI = 0,953, TLI = 0,938, RMSEA = 0,051 

e SRMR = 0,0474), validando, assim, o modelo analítico proposto. Também todos os 

relacionamentos estabelecidos foram considerados significativos. 

                                                 
38 A correlação entre as variáveis é representada por uma seta dupla. Já a dependência entre construtos e/ou 

variáveis é expressa por uma seta que sai da variável ou construto independente e aponta para a variável ou 

construto dependente. 
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Figura 2 – Diagrama de caminhos entre os construtos condições da unidade educacional, 

condições da sala de aula e satisfação profissional e a quantidade de alunos por turma 

 

Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Os resultados produzidos pelo modelo são discutidos adiante: 

 

(a) Associação entre as condições da sala de aula e as condições da unidade 

educacional 

As condições da sala de aula são associadas às condições da unidade educacional 

(coeficiente de correlação igual a 0,23), sendo que, à medida que se melhora o indicador da 

sala de aula, espera-se aumentar o indicador da unidade educacional e vice-versa.   Ao 

categorizar os indicadores (Muito baixo; Baixo; Alto e Muito Alto), verifica-se que 46% dos 

professores apresentam a mesma classificação entre as condições da sala de aula e as da 

unidade educacional (Tabela 17). A ocorrência de situações cujas categorias dos indicadores 

são opostas é muito pequena, sendo que somente 1% dos entrevistados avalia as condições da 

escola como ‘muito alto’, ao mesmo tempo em que consideram as condições da sala de aula 

como ‘muito baixo’. Outros 2% consideram o contrário, ou seja, as condições da sala de aula 

como ‘muito alto’ e as condições da unidade educacional como ‘muito baixo’. 
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Tabela 17 – Distribuição dos professores de acordo com os indicadores de percepção das 

condições da sala de aula e da unidade educacional 

INDICADOR DE PERCEPÇÃO 

DAS CONDIÇÕES DA  

SALA DE AULA 

INDICADOR DE PERCEPÇÃO DAS CONDIÇÕES  

DA UNIDADE EDUCACIONAL 

Muito baixo Baixo Alto Muito alto TOTAL 

Muito baixo 8% 7% 4% 1% 20% 

Baixo 8% 16% 11% 1% 35% 

Alto 4% 12% 20% 2% 38% 

Muito alto 2% 1% 3% 2% 8% 

TOTAL 21% 36% 37% 6% 100% 

Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

(b) Associação entre as condições da sala de aula e a quantidade (média) de 

alunos por turma 

Existe associação entre as condições da sala de aula e a quantidade de alunos por 

turma (- 0,48). É importante considerar que o coeficiente de correlação é negativo, ou seja, à 

medida que se aumenta o número de alunos, pior ficam as condições da sala de aula – 

ventilação, iluminação, condições da parede e ruídos. Os relatos de professores apontam que o 

excesso de alunos em sala chega até mesmo a inviabilizar o desenvolvimento das atividades 

docentes. É apontada também a improvisação desses espaços, que podem ter sido adaptados 

de espaços que foram construídos para outros fins e que se tornaram escolas. 

 

E a quantidade de alunos é inaceitável, quando você chega na sala,você fica.. 

meu Deus! Meu colega chega na sala molhado, parece que ele tomou banho 

e não secou e botou a roupa em cima. É uma coisa impressionante. Agora 

que tipo de aprendizagem que pode se ter num ambiente desse? Grupo de 

Ensino fundamental – anos finais e Ensino médio. Estado de Pernambuco.  

 

Até 60 [alunos], desde que a sala tenha tamanho físico para isso. O que é 

totalmente desapropriado, porque eu já trabalhei numa escola que eles 

diziam que tinha tamanho físico, mas não sobra espaço dessa carteira para o 

professor passar... Eu não conseguia andar entre as carteiras dos meus alunos 

e acho que isso já é extremamente inadequado porque o professor tem que 

conseguir se locomover. É, eu mesma [...], constrangida porque tinha 

carteira quase encostando no quadro e eu queria escrever e se eu ficasse de 

costas eu iria encostar o bumbum na cadeira do menino, então eu fiquei, 

assim, hoje eu vou ter que dar uma aula só de fala porque eu não vou passar 

essa vergonha (risos), vou ficar no cantinho. Professor de Educação Infantil. 

Estado de Goiás. 

 

Muitas escolas são assim, são casas que foram adaptadas que viram escolas. 

Às vezes, eu fico observando, por exemplo, o quatro, é a menor salinha da 

escola, é pro quatro. O primeiro ano, eu tenho vinte alunos porque não cabe 
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vinte e cinco. Grupo de Educação infantil e Ensino fundamental – anos 

iniciais. Estado de Pernambuco. 

 

A pesquisa Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil mostra também que 

44,9% dos professores consideram existir o aumento do número de alunos ou crianças em 

suas turmas. No cenário encontrado, 65,8% dos professores da educação infantil possuem 

turma(s) com mais de 20 alunos, 55,4% do ensino fundamental possuem turma(s) com mais 

de 30 alunos e, no ensino médio, 29,3% apresentam turma(s) com mais de 40 alunos. 

 

(c) Dependência da satisfação profissional em relação às condições da sala de 

aula 

É verificada, estatisticamente, a relação de dependência da satisfação profissional no 

que se refere às condições da sala de aula (independente). Isso significa que a melhoria das 

percepções concernentes às condições da sala de aula impacta em aumento da satisfação 

profissional (0,19). Ao considerar os relatos nos grupos focais, depara-se, por um lado, com 

professor que afirma que a satisfação profissional é em grande parte motivada pelo 

aprendizado dos alunos – não atribuindo muita importância às condições de trabalho. Por 

outro, fica claro que as condições de trabalho, apesar de não citar exatamente em quais 

aspectos, são primordiais para se obter a satisfação profissional. 

 

O que mais me agrada é ver o aluno aprender. Isso aí, a gente parece que a 

gente até esquece que ganha um baixo salário e as condições de trabalho são 

ruins. Grupo de Ensino fundamental – anos finais e Ensino médio. Estado de 

Minas Gerais.  

 

Eu queria falar uma coisa sobre a primeira comparação que você fez né, em 

relação às condições de trabalho, do plano de carreira e a satisfação. É que 

tem uma relação, lógico né, mas as outras condições, além do plano de 

carreira e da remuneração que eu acho que são muito importantes e faz toda 

a diferença nesse item satisfação aqui, se satisfaz né, ou não. Professor do 

Ensino médio. Estado do Paraná. 

 

Os dados parecem captar o dualismo ao relacionar condições da sala de aula e 

satisfação profissional. Por um lado, à medida que se melhoraram as condições da sala de 

aula, maiores se tornam os percentuais de professores que possuem nível ‘muito alto’ de 

satisfação profissional – os 25% de muito satisfeitos profissionalmente entre os que avaliam 

como ‘muito baixo’ as condições da sala de aula passam para 32% entre aqueles que 

consideram ‘muito alto’ as condições da sala de aula (Gráfico 30). Em contrapartida, a 

satisfação profissional ‘muito baixa’ também aumenta quando se melhoram as condições da 

sala de aula. 
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Gráfico 30 – Distribuição dos professores de acordo com as condições da sala 

de aula e a satisfação profissional 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

(d)  Dependência da satisfação profissional em relação às condições da unidade 

educacional 

Constata-se, estatisticamente, a relação de dependência da satisfação profissional 

quando se refere às condições da unidade educacional (independente). Isso significa que a 

melhoria das percepções em relação às condições da unidade educacional impacta em 

aumento da satisfação profissional (0,11), porém, em menor intensidade que o efeito das 

condições da sala de aula (0,19). Do mesmo modo, verifica-se que aqueles que avaliam 

melhor as condições da unidade educacional também possuem maiores parcelas com níveis de 

satisfação profissional ‘muito alto’ e ‘muito baixo’, comparando-se àqueles que avaliam as 

condições da escola de forma mais negativa (Gráfico 13). 
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Gráfico 31 – Distribuição dos professores de acordo com as condições da 

unidade educacional e a satisfação profissional 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

 

5.2. Preparo para inserção na carreira, grau de controle das atividades, frequência de 

desenvolvimento de atividades com colegas de trabalho e domínio dos conteúdos 

abordados 

 

O segundo modelo analítico engloba os construtos (1) preparo para inserção na 

carreira, (2) grau de controle das atividades, (3) frequência de desenvolvimento de atividades 

com colegas de trabalho, além da variável (4) domínio dos conteúdos abordados. O modelo 

analisa se o preparo para inserção na carreira interfere no grau de controle que os professores 

possuem sobre suas atividades e no desenvolvimento de atividades junto aos seus pares. 

Analisa ainda se o domínio dos conteúdos associa-se à inserção na carreira e ao grau de 

controle das atividades. 

O diagrama de caminhos do modelo (Figura 3) apresenta os seguintes 

relacionamentos: (a) dependência do grau de controle das atividades em relação à inserção na 

carreira (independente); (b) dependência do desenvolvimento de atividades com colegas em 

relação ao preparo para inserção na carreira; (c) associação entre a inserção na carreira e o 

domínio dos conteúdos e (d) dependência do grau de controle das atividades em relação ao 

domínio dos conteúdos.  
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As estatísticas de ajuste foram adequadas (CFI = 0,939, TLI = 0,930, RMSEA = 0,043 

e SRMR = 0,0453), validando, assim, o modelo analítico proposto. Também todos os 

relacionamentos estabelecidos foram considerados significativos. 

 

Figura 3 – Diagrama de caminhos entre os construtos Preparo para inserção na carreira, 

Frequência de desenvolvimento de atividades com os colegas de trabalho e Grau de controle 

sobre as atividades e a variável Domínio dos conteúdos 

 

Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

Os resultados produzidos pelo modelo são discutidos adiante: 

 

(a) Dependência do grau de controle das atividades em relação ao preparo para 

inserção na carreira 

É verificada, estatisticamente, a relação de dependência do grau de controle das 

atividades em relação ao preparo para inserção na carreira (independente). Isso significa que a 

melhoria dos níveis de preparo para inserção na carreira impacta em aumento do grau de 

controle das atividades pelos professores (0,34). Os dados deixam explícita tal relação, sendo 

que a proporção daqueles que apresentam grau de controle das atividades ‘muito alto’ 

aumenta à medida que vai melhorando a classificação da inserção na carreira (Gráfico 32). 
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Gráfico 32 – Distribuição dos professores de acordo com o preparo para inserção na 

carreira e o grau de controle das atividades 

 

Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

(b) Dependência do desenvolvimento de atividades com colegas em relação ao 

preparo para inserção na carreira 

Constata-se, estatisticamente, a relação de dependência do desenvolvimento de 

atividades com colegas vinculada ao preparo para inserção na carreira (independente). Isso 

significa que a melhoria do indicador de preparo para inserção na carreira impacta em 

aumento de frequência de desenvolvimento de atividade junto com seus pares (0,19). A partir 

dos relatos nos grupos focais, verifica-se a existência dessa relação entre inserção na carreira 

– especialmente nos aspectos voltados às relações humanas e interpessoais – e realização de 

atividades junto a outros professores.  

 

 [...] e o que tem de muito interessante no CEMEI é a troca com os que já 

estão lá, entende? Porque eu acho que eu cresci muito nesse ano lá com a 

troca com os que já estão lá, de falar assim ‘ah tá, funciona assim’, mas olha 

que interessante, quando você chega lá tá posto de um jeito, depois que você 

começa a pensar e estudar né, eu pelo menos tive que ir lendo, estudando, aí 

você fala assim ‘não, e se for desse outro jeito?’ Professor de Educação 

infantil. Estado de Goiás. 

 

Com todos, por exemplo, as novatas, a gente fala com elas ‘vocês precisam 

estudar e fazer junto’ né, tem que caminhar junto, ‘nesse primeiro momento, 

você vai ter uma demanda maior de trabalho, de esforço pra você poder 

aprender’, então todas as dificuldades que elas encontram a gente tenta 

resolver. Professor de Educação infantil. Estado de Goiás. 
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Fica perceptível que, a partir dos dados do survey, à medida que se aumenta o nível do 

indicador de preparo para inserção na carreira, melhor se torna o indicador de 

desenvolvimento de atividades com colegas (Gráfico 33). Em relação aos professores 

classificados no nível muito baixo no indicador de preparo para inserção na carreira, a 

proporção daqueles considerados no grau ‘muito alto’ no indicador de desenvolvimento de 

atividades com colegas é de 21%. Já em relação aos que possuem nível ‘muito alto’ na 

inserção na carreira, esse valor passa para 40%. 

 

Gráfico 33 – Distribuição dos professores de acordo com o preparo para 

inserção na carreira e a frequência de desenvolvimento de atividades com 

colegas de trabalho 

 

Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

(c) Associação entre o preparo para inserção na carreira e o domínio dos 

conteúdos 

O nível de domínio dos conteúdos é associado ao construto de preparo para inserção 

na carreira (coeficiente de correlação igual a 0,54), sendo que à medida que se melhora o 

indicador de domínio dos conteúdos, espera-se aumentar o indicador de preparo para inserção 

na carreira e vice-versa. Ao relacionar a variável de domínio de conteúdos e o indicador 

produzido a partir de categorias do preparo para inserção na carreira, verifica-se que 53% dos 

professores apresentam a mesma classificação entre essas duas variáveis (Tabela 18). A 

ocorrência de situações cujas categorias das variáveis são opostas é muito pequena, sendo que 

somente 1% dos entrevistados avalia a inserção na carreira como ‘muito alto’, ao mesmo 
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tempo em que consideram o domínio dos conteúdos como ‘despreparado’ ou ‘razoavelmente 

despreparado’. Outro 1% considera o contrário, ou seja, ‘muito preparado’ em relação ao 

domínio dos conteúdos e ‘muito baixo’ ou ‘baixo’ no indicador de inserção na carreira. 

 

Tabela 18 – Distribuição dos professores de acordo com o domínio dos conteúdos e o 

indicador de preparo para inserção na carreira 

DOMÍNIO DOS CONTEÚDOS 
INSERÇÃO NA CARREIRA 

TOTAL 

Muito baixo Baixo Alto Muito alto 

Despreparado 3% 6% 2% 0% 11% 

Razoavelmente preparado 1% 21% 20% 1% 43% 

Preparado 0% 7% 27% 5% 39% 

Muito preparado 0% 1% 3% 3% 7% 

TOTAL 4% 35% 52% 9% 100% 

Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 

 

(d) Dependência do grau de controle das atividades em relação ao domínio dos 

conteúdos.  

É verificada, estatisticamente, a relação de dependência do grau de controle das 

atividades em relação ao domínio dos conteúdos (independente). Apesar de possuir 

coeficiente pequeno (0,06), significa que a melhoria dos níveis de domínio dos conteúdos 

impacta em aumento do grau de controle das atividades pelos professores. Os dados do survey 

mostram que os professores que se sentem muito preparados em relação ao domínio dos 

conteúdos apresentam percentual de 78% que possuem grau de controle das atividades ‘muito 

alto’ (Gráfico 34). Considerando especificamente aqueles que se sentem despreparados, esse 

valor cai para 62%. 
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Gráfico 34 – Distribuição dos professores de acordo com o domínio dos conteúdos e o grau de 

controle das atividades 

 
Fonte: GESTRADO/UFMG, 2010. 

Nota: Dados trabalhados por GESTRADO/UFMG, 2015. 
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6. RESULTADOS ACADÊMICOS  

 

6.1. Seminário de divulgação 

 

No âmbito do GESTRADO/UFMG, a divulgação e discussão dos resultados de 

estudos e pesquisas, por meio de publicações e de eventos como seminários, são concebidas 

como parte da metodologia dos projetos de investigação.  

A interlocução com órgãos públicos da educação – federais, secretarias estaduais e 

municipais, com sindicatos de trabalhadores em educação, com entidades e associações da 

área que congregam dirigentes municipais ou estaduais da educação, como também 

especialistas e pesquisadores nacionais e internacionais que atuam, sobretudo, nas 

universidades públicas, é considerada uma oportunidade de confrontação e diálogo na busca 

de ampliar nossa capacidade de compreensão dos condicionantes da qualidade da escola 

básica. Essa compreensão num processo dialogado é vista como parte da construção de 

proposições de políticas públicas e de compromissos com uma educação democrática e 

inclusiva. Não se perde assim a finalidade última do ofício do pesquisador que é a de produzir 

resultados que contribuam para a formulação e a avaliação de políticas, compromissadas com 

a qualidade da educação num contexto nacional que exige esforços conjuntos para superar 

desigualdades históricas. 

A realização do “Seminário Internacional Trabalho docente para uma educação 

democrática e inclusiva” se constitui, nesse sentido, como um produto da pesquisa TDEBB – 

Fase II e como um momento do processo de concretização dos objetivos da investigação 

(Anexo C). 

Com o envolvimento direto da Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais, foi 

possível garantir a participação de mais de 154 docentes da educação básica provenientes das 

diferentes regiões e escolas da rede estadual, que se envolveram, durante os três dias do 

Seminário, diretamente nas discussões e proposições sobre o trabalho docente na educação 

básica brasileira, o seminário contou ao todo com 278 participantes. A transcrição das 

discussões ocorridas no evento pode ser vista no Anexo D. 
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6.2. Produção Acadêmico-cientifica 

 

6.2.1. Pós-doutoramentos 

 

Estágios de pós-doutoramento realizados no âmbito do Programa Nacional de Pós-

doutorado da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (PNPD/Capes) 

com o título “Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil”: 

 Carlos Henrique Lopes Pinheiro (Período: 05/2013 a 12/2013) 

 Cláudia Starling Bosco (Período: 06/2015 a 01/2016) 

 Gustavo Bruno Bicalho Gonçalves (Período: 11/2011 a 03/2015) 

 Juliana Brito de Souza (Período: 11/2011 a 03/2013) 

 Tiago Antônio da Silva Jorge (Período: 01/2014 a 10/2016) 

 

Estágio de pós-doutoramento realizado no âmbito do Programa de Pós-doutorado 

Júnior do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PDJ/CNPq) sob 

o título “Trabalho Docente na Educação Básica em Minas Gerais: efeitos da regulação 

educativa sobre desempenho e carreira” 

 Maria Helena Augusto (Período 01/2012 a 12/2013) 

 

 

6.2.2. Teses 

 

JORGE, T. Trabalho docente e desempenho estudantil. 2014. Tese (Educação) - Belo 

Horizonte: Universidade Federal de Minas Gerais/ FaE. 

 

SARAIVA. A. O trabalho docente em territórios de alta vulnerabilidade social: condições de 

trabalho permanência e desempenho. 2014. Tese (Educação) - Belo Horizonte: Universidade 

Federal de Minas Gerais/ FaE. 

 

 

6.2.3. Dissertações 

 

CLEMENTINO, A. O trabalho docente em programas de educação de tempo integral: o caso 

do PROETI e da escola Integrada. 2013. Dissertação (Educação) - Belo Horizonte: 

Universidade Federal de Minas Gerais/ FaE. 

 

DUARTE, A. Por que ser professor? Uma análise da atratividade da docência. 2013. 

Dissertação (Educação) - Belo Horizonte: Universidade Federal de Minas Gerais/ FaE. 
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SILVA. C. Condições de trabalho dos sujeitos docentes - um estudo a partir do adoecimento 

destes profissionais em Minas Gerais e Pernambuco. 2014. Dissertação (Educação) – Belo 

Horizonte: Universidade Federal de Minas Gerais/ FaE. 

 

6.2.4. Monografias 

 

OLIVEIRA, T. As condições do trabalho docente na educação infantil no Brasil. 2014. 81f. 

Monografia (Bacharelado em Ciências Sociais). Belo Horizonte, Faculdade de Filosofia e 

Ciências Humanas, Universidade Federal de Minas Gerais, 2014. 

 

RODRIGUES, L. C. N. H. Intensificação do trabalho docente: estudo de caso de uma escola 

da rede estadual em Belo Horizonte. 2011. Monografia. Belo Horizonte: Universidade Federal 

de Minas Gerais/ FaE. 

 

SILVA, D. M. Estudo Exploratório sobre o perfil social, profissional e cultural do professor 

de Geografia. 2014. Monografia. Belo Horizonte: Universidade Federal de Minas Gerais/ 

IGC/FaE. 

 

6.2.5. Teses e dissertações em andamento 

 

ARAÚJO, S. Trabalho, identidade e representações sociais de professoras alfabetizadoras 

em Belo Horizonte. 2015. Tese (Educação) - Belo Horizonte: Universidade Federal de Minas 
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7. RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE O TRABALHO 

DOCENTE NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

1. Garantir o cumprimento da Lei do Piso (Lei n° 11.378/2008) no que se refere ao 

exercício de 1/3 da jornada de trabalho em atividades sem interação com os alunos e 

desenvolver estratégias de diferenciação por níveis incluindo a titulação e o tempo de 

serviço 

 

Conforme preveem as metas XV, XVI, XVII e XVIII do Plano Nacional de Educação 

2014-2024 (Lei n° 13.005/2014), que se relacionam com políticas de formação, remuneração 

e plano de carreira docente, esses elementos constituem-se bases indissociáveis e 

indispensáveis para o desenvolvimento profissional. A baixa remuneração é um dos principais 

problemas apontados pelos profissionais da educação no âmbito desta pesquisa e em outros 

meios. Em decorrência dos baixos salários, muitos docentes acabam por assumir mais de um 

vínculo empregatício como forma de aumentar seus rendimentos. Embora a Lei n° 

11.378/2008 estabeleça que na composição da jornada de trabalho do magistério deverá ser 

observado o limite máximo de 2/3 da carga horária para o desempenho das atividades de 

interação com os educandos, os resultados desta pesquisa demonstram que o trabalho 

extraclasse individual, mesmo envolvendo atividades com os colegas em espaço de discussão 

coletiva, não é uma constante na maior parte das escolas pesquisadas. Faz-se necessário 

garantir aos docentes tempo remunerado de estudos, planejamento de aula, correção de 

provas, preparação de atividades, preenchimento de relatórios, entre outros. Em relação aos 

valores do Piso Salarial, é necessário que sejam estabelecidos diferentes patamares, pois sua 

referência é o docente com formação em nível médio, mas na atualidade mais de 75% dos 

docentes em exercício nas redes públicas de educação básica no Brasil possuem formação em 

nível superior. 

É importante destacar que a progressão salarial na carreira do magistério deve, 

conforme estipulado na resolução CEB/CNE n° 2/2009, pautar-se por incentivos que 

contemplem titulação, experiência, desempenho e aperfeiçoamento profissional. Salientamos 

ainda que as políticas que têm vinculado a remuneração docente - por meio de premiações e 

bônus - ao desempenho discente, como observado em alguns estados e municípios 

pesquisados, não contribuem nessa direção, pois se tratam de políticas instáveis e não 

isonômicas que concorrem para maior insegurança desses profissionais. 
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2. Fomentar a melhoria ou construção de espaços e estruturas na unidade educacional, 

adequados para o desempenho de atividades de planejamento dos professores 

 

Grande parte das unidades educacionais públicas brasileiras não dispõe de sala de 

professores com recursos necessários para as atividades de planejamento, como computador, 

acesso à internet e impressora. Em função disso, muitos docentes estão impedidos de 

cumprirem essa jornada dentro da própria escola e em relação com os seus pares, como 

constatado nesta pesquisa. O exercício desse tempo de trabalho no próprio espaço escolar 

pode favorecer o compartilhamento de projetos entre colegas, o que pode potencializar o 

projeto pedagógico da unidade e contribuir ainda para a melhoria da qualidade de vida dos 

docentes, que se queixam recorrentemente da extensão da jornada de trabalho no ambiente 

doméstico. 

 

3. Criar estratégias para possibilitar que um número maior de professores tenha 

condições de dedicar-se integralmente a uma única unidade educacional para o 

cumprimento de sua jornada de trabalho 

 

O Plano Nacional de Educação 2014-2024 (Lei n° 13.005/2014), em sua Meta 17, 

propõe a implantação gradual do exercício da jornada de trabalho em um único 

estabelecimento escolar.  Essa estratégia deve considerar especialmente os profissionais que 

atuam na segunda etapa do Ensino Fundamental e no Ensino Médio e que dividem a jornada 

entre duas, três e, não raras vezes, em até quatro ou mais instituições. Nesta pesquisa, 

constatamos um significativo número de docentes que afirmam trabalhar em mais de uma 

unidade educacional, revelando dificuldades em conseguir desempenhar suas tarefas e 

compromissos, além dos desgastes provocados à sua saúde.  Com vistas a minimizar o 

desgaste físico e o tempo decorrentes dos deslocamentos realizados, recomendamos a atuação 

do docente em uma única unidade educacional, o que poderá contribuir para o fortalecimento 

de seu vínculo com a instituição, permitindo uma atuação mais contextualizada. 

 

4. Criar estratégias para diminuição do número de alunos por turma 
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A proporção de alunos por turma, segundo a etapa de ensino, é um dos fatores a serem 

considerados na implantação do Custo Aluno Qualidade (CAQ), conforme previsto no Plano 

Nacional de Educação 2014-2024 (Lei n° 13.005/2014), em sua Meta 20, relativa ao 

financiamento da educação. Nesta pesquisa, os docentes apontaram a redução do número de 

alunos por turma como uma das medidas necessárias para a melhoria de seu trabalho. A 

superlotação das salas de aula dificulta o trabalho do professor, que se vê impossibilitado de 

oferecer um acompanhamento mais individualizado aos alunos, atingindo de diferentes 

formas cada etapa de ensino. Especialmente para a Educação Infantil, recomenda-se mais de 

um docente por turma, dada a especificidade e as exigências necessárias de cuidado com as 

crianças pequenas somadas às atividades pedagógicas. 

 

5. Reorganizar o tempo entre a execução de obras de infraestrutura (reformas, 

ampliação, construção) e o tempo escolar 

 

Foi evidenciada, nesta pesquisa, a preocupação dos professores quanto à existência de 

barulhos externos e internos à instituição durante o tempo escolar, o que dificulta a realização 

das atividades pedagógicas e interfere na saúde do professor, especificamente quanto ao uso 

da voz. Segundo a LDB, os sistemas de ensino devem assegurar “condições adequadas de 

trabalho” (LDB, Art, 67, VI), o que inclui a adequação das condições do local de trabalho. 

Nesse sentido, é importante que se reavalie o tempo proposto para reforma, ampliação ou 

construção de novas instalações, evitando que sejam concomitantes com o tempo destinado às 

aulas. Além do mais, é conveniente que essas modificações sejam discutidas com a equipe 

docente, ampliando a discussão sobre o planejamento e cronograma de execução de obras de 

infraestrutura, diminuindo a distância entre os aspectos administrativos e pedagógicos no 

contexto escolar. No caso de obras realizadas no entorno da instituição escolar, é fundamental 

que o tempo escolar seja respeitado pelas autoridades locais responsáveis pelas obras externas 

ao ambiente escolar.  

 

6. Ampliar investimentos em recursos pedagógicos adequados 

 

A destinação de recursos para a compra e manutenção de equipamentos e materiais a 

serem utilizados na escola torna-se elemento fundamental para assegurar o desenvolvimento 

do trabalho pedagógico, enfatizando também o atendimento aos alunos com deficiência, 
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conforme previsto na LDB, em seu Artigo 4º, inciso III.  Muitas vezes, o professor se vê 

diante da escassez ou inadequação de materiais e se sente responsável por adquiri-los, o que 

gera um sentimento de insatisfação e desvio de responsabilidades. Essa recomendação está 

fundamentada em dados relativos à necessidade relatada pelos professores de um ambiente 

tecnológico escolar adequado, visto que, muitas vezes, são temas de cursos de formação, 

sobretudo para os professores do Ensino Médio. Outro aspecto diz respeito à adequação dos 

ambientes destinados às brincadeiras e atividades ao ar livre, evidenciada no grupo de 

profissionais da Educação Infantil. 

 

7. Aprimorar a estrutura e organização do ambiente da sala de aula 

 

O espaço da sala de aula deve ser um ambiente adequado em relação à quantidade e 

idade dos alunos atendidos, ao tipo de atividade a ser desenvolvida, iluminação, fatores 

regionais e climáticos onde a instituição escolar esteja localizada. Foram evidenciadas, nesta 

pesquisa, preocupações dos docentes quanto à dimensão espacial da sala de aula, adequações 

à necessidade de locomoção de alunos e professores, atendimento aos alunos com deficiência, 

climatização do ambiente e quantidade de alunos por sala. Como previsto na LDB, “será 

objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número 

de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento” (LDB 

Art.25). Os sistemas de ensino devem assegurar aos alunos com deficiência “currículos, 

métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 

necessidades” (LDB, Art. 59, I), cabendo ao “respectivo sistema de ensino, à vista das 

condições disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para 

atendimento do disposto neste artigo” (LDB, Art.25. Parágrafo único). 

 

8. Garantir equipamentos e espaços coletivos, sobretudo nas escolas em tempo integral 

 

Além do tempo, é preciso garantir aos docentes espaços adequados para o 

estabelecimento de trocas de experiências e estudos. Nesta pesquisa, os docentes destacaram a 

dificuldade de permanecerem nas escolas para o cumprimento, quando há, de 1/3 da jornada 

de trabalho com atividades de planejamento e estudo fora de sala de aula, devido à ausência 

de salas ou locais adequados. O que é mais problemático nas escolas com turmas de educação 

em tempo integral, tendo em vista a ocupação constante pelos alunos dos espaços disponíveis, 



170 

 

 
 

tais como laboratório de informática e bibliotecas, além da falta de computadores e de acesso 

à internet, já mencionados. De acordo com o PNE, Meta 6, deve-se “oferecer educação em 

tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a 

atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos(as) alunos(as) da educação básica”. 

Entretanto, as condições do local devem ser aprimoradas levando em consideração a estrutura 

de funcionamento quanto ao uso do espaço escolar nos diferentes turnos, quantidade de 

alunos atendidos, formação dos profissionais e recursos e salas disponíveis para o trabalho 

pedagógico.  

 

9. Assegurar condições para efetiva formação continuada articulada aos princípios 

pedagógicos da instituição 

 

A pesquisa revelou que os professores reconhecem a importância da formação 

continuada, entretanto há entraves no seu desenvolvimento em relação à adequação dos cursos 

oferecidos. Estes são, muitas vezes, desvinculados da realidade da escola ou das necessidades 

dos professores, além de serem oferecidos em condições pouco favoráveis à participação dos 

professores. Esta recomendação leva em consideração que “a valorização profissional e, 

sobretudo, a política de formação inicial e continuada deve se efetivar a partir de uma 

concepção político-pedagógica ampla, que assegure a articulação teoria e prática, a pesquisa e 

a extensão” (CONAE, 2014, eixo VI, 386). Sendo assim, as políticas de formação continuada 

precisam estar atentas às demandas dos projetos educativos, mas também levar em 

consideração as dificuldades apresentadas pelos docentes em seguir os cursos. Como 

evidenciado nesta pesquisa, os cursos de formação, muitas vezes, são elementos que 

intensificam o trabalho docente, já que o professor tem que conciliar o tempo de trabalho e a 

disponibilidade para realizar sua formação. Assim, considera-se necessário incluir o tempo de 

formação como  atividade de trabalho do docente, como previsto nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a formação inicial em nível superior e para a formação continuada: “garantia 

de construção, definição coletiva e aprovação de planos de carreira e salário, com condições 

que assegurem jornada de trabalho com dedicação exclusiva ou tempo integral a ser cumprida 

em um único estabelecimento de ensino e a destinação de 1/3 (um terço) da carga horária de 

trabalho a outras atividades pedagógicas inerentes ao exercício do magistério” (CNE/CP nº 2, 

de 1º de julho de 2015).   Na LDB, está previsto que os sistemas de ensino devem assegurar 

aos profissionais da educação “aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 
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licenciamento periódico remunerado para esse fim” (LDB, Art 67, II), “progressão funcional 

baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho” (LDB, Art. 67, IV) e 

“período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho” (LDB, 

Art. 67, V). 

 

10. Propiciar a formação dos professores quanto ao atendimento aos alunos com 

deficiência 

 

De acordo com os dados da pesquisa TDEBB, cerca de metade dos docentes 

entrevistados afirmaram possuir alunos/crianças com deficiências nas turmas com as quais 

trabalham. Desse total, 70% indicaram não receberem orientações específicas para lidar com 

esses alunos/crianças. Tal fato é reforçado pelos relatos dos professores, nos quais 

encontramos questionamentos sobre a falta ou mesmo o não direcionamento da formação para 

o trabalho com os alunos com deficiência. Na prática pedagógica, os professores se deparam 

com desafios em relação à inclusão de alunos e mesmo a inexistência de recursos pedagógicos 

para trabalhar em sala de aula. Segundo a LDB, os sistemas de ensino devem assegurar aos 

educandos com deficiência “professores com especialização adequada em nível médio ou 

superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 

capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns” (LDB, Art. 59, III). O 

CONAE 2014 também sinaliza essa importância: “assegurar aos profissionais da educação 

formação continuada referente à inclusão de pessoas com deficiências” (CONAE, 2014, eixo 

VI, 406, 1.6).  
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ANEXO - A 
Livro: Trabalho na Educação básica 

em Pernambuco 
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ANEXO – B 
Roteiro de observação e registro 
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Registrar no diário de campo: nome do observador; local da observação (nome da escola e 

espaço observado); data da observação; horário de início e término da observação. 

 

ITENS PARA OBSERVAÇÃO NA SALA DE AULA / SALA DE ATIVIDADES  

Tempos da sala de aula: horário de chegada do professor; tempo que gasta para iniciar as 

suas atividades; duração das atividades; tempo gasto nas interrupções (para chamar atenção da 

turma, para atender alguém que chega, para resolver alguma emergência, para resolver algum 

conflito, etc.); intervalo do recreio, outros intervalos (reuniões, aulas especializadas, janelas, 

educação física), horário de saída.   

Chegada do professor na sala: o que fala, o que faz, o que propõe aos alunos, situações que 

prorrogam o início das atividades pedagógicas. 

Atividades pedagógicas: atividades realizadas e técnicas que utilizam. Materiais didáticos: 

livro didático; outros materiais (produzido pelo professor e/ou pelos pares, pela escola, pela 

rede, por outras redes), jogos, rodas de conversa, leitura de literatura, etc. O professor traz 

consigo algum plano de trabalho? As atividades propostas, técnicas e materiais utilizados 

sugerem que houve planejamento (individual ou coletivo)? Faz arranjos com mobiliário na 

sala (ou seja, mexe na organização espacial da sala para a realização de alguma atividade? Se 

sim, como realiza isso?)?  

Desenvolvimento das atividades pedagógicas: o professor dá aula expositiva; propõe 

trabalho em grupo; propõe trabalho individual; jogos e brincadeiras (senta no chão? corre?), 

utilização de recursos audiovisuais (documentários, filmes, etc.), outros. Os alunos têm tempo 

livre quando terminam o trabalho? O professor propõe alguma atividade para os que terminam 

primeiro? Enquanto os alunos trabalham, individualmente ou em grupo, o professor faz algum 

tipo de acompanhamento (atende aos grupos, responde questões), faz outras tarefas, quais?  

Interação com os alunos/crianças em geral: a atenção que dá aos alunos (elogia, motiva 

para participação na aula, brinca, conversa, escuta o aluno); exercício da autoridade (como 

chama a atenção, coloca limites, dialoga com o aluno); como atua  diante das questões sociais 

e familiares que surgem na sala de aula (apoia, busca encaminhar uma solução, busca ajuda 

com a coordenação, evita lidar com elas, é indiferente)?; como atua em relação às questões de 

disciplina? 

Desenvolvimento de atividades de cuidado: o professor troca fraldas, dá banho, leva ao 

banheiro, dá comida, coloca para dormir, consola, carrega no colo, penteia cabelo; ajuda na 

higiene das crianças; insere atividade de formação de hábitos de higiene; conta com algum 

apoio para essas atividades? Enfim, quais as atividades consideradas de cuidado desenvolve? 

Alunos com deficiências: a sala possui alunos especiais? Qual o suporte que o professor tem 

para eles (recebe ajuda? de quem?). Como interage com os alunos e ajudantes - propõe e 

prepara alguma atividade específica para esses alunos? Orienta os ajudantes? Ignora os alunos 

especiais? Faz algum comentário a respeito? 

Roteiro de Observação: Sala de Aula, Espaços Coletivos,  

Sala dos Professores, Educação Integral 
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Conflitos: enumerar os conflitos que surgem em sala de aula.  O que motiva? É entre alunos 

ou entre professor e aluno? Qual a intervenção do professor (estratégias, encaminhamentos, 

soluções, etc.)? 

Interferências externas: interrupções que ocorrem na sala de aula (quem interrompe – 

diretor, coordenador pedagógico, alunos, pais, funcionários, outros). Motivo da interrupção. 

Relação com ajudantes ou auxiliares: a sala conta com algum ajudante ou auxiliar; qual o 

tipo de apoio prestado por esse profissional; o professor orienta esse profissional; como se 

relacionam? 

Postura física: como chega (alegre, chateado, apressado, cumprimenta os alunos), como se 

mantém ao longo da aula, demonstra entusiasmo, energia, cansaço, desgaste, queixa dores, 

comenta algo, leva água para sala de aula? 

Perfil do professor: sexo, faixa etária, formação, tempo de trabalho na escola e na rede, 

disciplina que leciona. 
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ITENS PARA OBSERVAÇÃO EM ESPAÇOS COLETIVOS - REUNIÕES 

Identificar - tipo de reunião (reunião informativa, de planejamento, administrativa, 

colegiado, assembleia, conselho de classe); participantes (professores, pais, funcionários) e 

duração.  

Tema da reunião: o que motivou a reunião e assuntos tratados (pauta). 

Relações de poder: quem organizou, quem coordena, quem fala, quem promove o debate 

(participa, discute, problematiza, faz propostas), que decisões são tomadas, as articulações e 

divisões existentes nos grupos. 

Dinâmica da reunião: como a reunião se desenvolve. Atividades (como são propostas e 

realizadas). 

Conflitos: como surgem, por que, estratégias para enfrentá-los. 

Encaminhamentos da reunião. 

ITENS PARA OBSERVAÇÃO NA SALA DOS PROFESSORES (CHEGADA, 

INTERVALOS, SAÍDA) 

Como utilizam o espaço da sala de professores: ao chegar à escola, no intervalo do recreio, 

no final da aula, nos horários livres (janelas, aulas de educação física, etc.).  

O que fazem: assuntos que tratam, comentários, queixas, brincadeiras, como se referem aos 

alunos, colegas, direção, secretaria; trabalhos que desenvolvem – atividades da escola, outras 

atividades (por exemplo, vendas); se têm tempo para merendar; os conflitos que surgem 

(quais as questões geradoras; entre quais sujeitos; estratégias para lidar); existência de 

subgrupos definidos (se agrupam em torno de qual tema, problema, queixas); interesse pelo 

material disponível na sala (comentários sobre informativos dos sindicatos, das secretarias, 

pesquisas, etc.); comemorações realizadas. 

Intervenções: alunos, diretores, coordenadores pedagógicos, funcionários, pais, pessoas das 

comunidades (quem procura os professores nestes horários, que assuntos são tratados), como 

os professores reagem. 

Professores que se destacam: algum professor se destaca; motivo aparente para se 

destacarem. 

ITENS PARA OBSERVAÇÃO RELATIVA ÀS ATIVIDADES DE TEMPO INTEGRAL 

Quem são os sujeitos docentes: oficineiros, voluntários, professores, outros? Quais 

atividades realizam? Quais os tempos? Como se relacionam com os demais docentes? Quais 

os conflitos percebidos? Quais espaços físicos esses sujeitos ocupam na escola e/ou fora dela? 

 

Roteiro de Observação: Sala de Aula, Espaços Coletivos,  

Sala dos Professores, Educação Integral 
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ÁREAS EXTERNAS 

Quais as características dos terrenos circundantes?   

Existem muros e vedações ao redor da escola? S      N Bom Ruim 

Em que condições se encontra o edifício? Bom  Ruim   

Qual o aspecto geral das instalações? 

Elétrica S      N Boa Ruim 

Hidráulica / esgotos S      N Boa Ruim 

O espaço disponível é compatível com o número de alunos? S      N   

Acesso adequado para pessoas com deficiências 

Mobilidade reduzida S      N Boa Ruim 

Visual S      N Boa Ruim 

Sinalizações  

Número das salas S      N Boa Ruim 

Biblioteca S      N Boa Ruim 

Banheiros S      N Boa Ruim 

Cantina S      N Boa Ruim 

Refeitório S      N Boa Ruim 

Características adicionais da decoração da escola 

Grafites (pichações) S      N Bom Ruim 

 Imagens religiosas S      N Bom Ruim 

Outras    

Outros espaços 

Laboratórios S      N Bom Ruim  

Refeitórios S      N Bom Ruim  

Cantina S      N Boa Ruim  

Cozinha S      N Boa Ruim  

Auditório S      N Bom Ruim  

Parquinho S      N Bom Ruim  

Pátio coberto S      N Bom Ruim  

Pátio descoberto S      N Bom Ruim  

Quadra coberta S      N Boa Ruim  

Quadra descoberta S      N Boa Ruim  

Sala de recursos S      N Boa Ruim  

Almoxarifado S N Boa Ruim  

Secretaria S N Boa Ruim  

Espaços específicos Ed. integral S      N Boa Ruim  

Ventilação das áreas externas S      N Boa Ruim  

Iluminação das áreas externas S      N Boa Ruim  

Existe material obsoleto acumulado?   S      N  

 

Roteiro de Observação: Sala de Aula, Espaços Coletivos, Sala 

dos Professores, Educação Integral 
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SALA DOS PROFESSORES 

PAREDES 

    Conservação   ILUMINAÇÃO  QTE -EM USO QTE-SEM USO SUFICIENTE 

    Boa Ruim   INCANDESCENTE     S      N  

Paredes rebocadas S N B R   FLUORESCENTE     S      N  

Paredes pintadas S N B R     QTE -EM USO QTE-SEM USO SUFICIENTE 

PISO     Bom Ruim   

JANELAS  

    S      N  

Piso com acabamento S N B R   CONDIÇÃO 

Piso chão batido S N B R   BOA REGULAR RUIM 

Piso concreto S N         QTE -EM USO QTE-SEM USO SUFICIENTE 

INSTALAÇÃO ELÉTRICA     Boa Ruim   

PORTAS 

    S      N  

Embutida S N B R   CONDIÇÃO 

Visível S N B R   BOA REGULAR RUIM 

BANHEIRO EXCLUSIVO     Boa Ruim     QTE -EM USO QTE-SEM USO SUFICIENTE 

Separação Masc/Fem S N B R   

VENTILADOR 

    S      N  

      B R   CONDIÇÃO 

MOBILIÁRIO 
    Conservação   BOA REGULAR RUIM 

    Boa Ruim     QTE -EM USO SUFICIENTE 

Cadeiras  S N B R   LIXEIRAS   S      N  

Sofá S N B R   
LIMPEZA 

CONDIÇÃO 

Mesa S N       BOA REGULAR RUIM 

SUFICIENTES S N     

COMPUTADORES 

QTE -EM USO QTE-SEM USO SUFICIENTE 

ESCANINHO     Bom Ruim       S      N  

Escaninho para professor S N B R   CONDIÇÃO 

SUFICIENTES S N       BOA REGULAR RUIM 

Outros      Boa Ruim   

IMPRESSORAS 

QTE -EM USO QTE-SEM USO SUFICIENTE 

Quadro de avisos S N B R       S      N  

Geladeira S N B R   CONDIÇÃO 

Micro-ondas S N B R   BOA REGULAR RUIM 

Observar ainda:       
INTERNET 

CONDIÇÃO 

Localização da sala dos professores dentro do prédio.   BOA REGULAR RUIM 

 Material obsoleto acumulado?           

    RUÍDOS INTERNOS Muito  Pouco Aceitável 

    RUÍDOS EXTERNOS Muito  Pouco Aceitável 

Roteiro de Observação: Sala de Aula, Espaços Coletivos, Sala 

dos Professores, Educação Integral 
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SALA DE AULA  

 Etapa:_________________         Quantidade de alunos: ________           Hora: ______h_______min 

      Conservação   ILUMINAÇÃO  QTE -EM USO QTE-SEM USO SUFICIENTE 

PAREDES     Boa Ruim   INCANDESCENTE     S      N  

Paredes rebocadas S N B R   FLUORESCENTE     S      N  

Paredes pintadas S N B R     QTE -EM USO QTE-SEM USO SUFICIENTE 

PISO     Bom Ruim   

JANELAS  

    S      N  

Piso com acabamento S N B R   CONDIÇÃO 

Piso chão batido S N B R   BOA REGULAR RUIM 

Piso concreto S N B R     QTE -EM USO QTE-SEM USO SUFICIENTE 

Teto     Bom Ruim   

PORTAS 

    S      N  

Telha cerâmica S N B R  CONDIÇÃO 

Laje concreto S N B R   BOA REGULAR RUIM 

Telha amianto S N B R     QTE -EM USO QTE-SEM USO SUFICIENTE 

Outro tipo S N B R   

VENTILADOR 

    S      N  

QUADRO     Boa Ruim   CONDIÇÃO 

Quadro Negro/giz S N B R   BOA REGULAR RUIM 

Quadro Branco/ pincel S N B R           

INSTALAÇÃO ELÉTRICA     Boa Ruim   
TEMPERATURA 

CONDIÇÃO 

Embutida S N B R   BOA REGULAR RUIM 

Visível S N B R     QTE -EM USO SUFICIENTE 

MOBILIÁRIO   LIXEIRAS   S      N  

      Conservação   
LIMPEZA 

CONDIÇÃO 

CARTEIRAS/CADEIRAS     Boa Ruim   BOA REGULAR RUIM 

Madeira S N B R           

Plástico S N B R   RUÍDOS INTERNOS Muito  Pouco Aceitável 

MESA DO PROFESSOR     Boa Ruim   RUÍDOS EXTERNOS Muito  Pouco Aceitável 

Diferente dos alunos S N B R           

Igual à dos alunos S N B R   

RECURSOS  - 

MATERIAL 

ÁUDIOVISUAL EM 

SALA 

TV/DVD PC/Projetor Internet 

ESCANINHO     Bom Ruim   Som Retroprojetor Ar condicionado 

Escaninho para professor S N B R   CONDIÇÃO 

Escaninho para alunos S N B R   BOA REGULAR RUIM 

Observar ainda:  

Existe material obsoleto acumulado?   S      N 

 

Roteiro de Observação: Sala de Aula, Espaços Coletivos, Sala 

dos Professores, Educação Integral 
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ANEXO – C 
Folder do Seminário Internacional 

Trabalho docente para uma educação 

democrática e inclusiva 
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ANEXO D 
Registro das discussões ocorridas no 

Seminário Internacional Trabalho 

docente para uma educação 

democrática e inclusiva 
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Registro das discussões ocorridas no “Seminário Internacional Trabalho docente para 

uma educação democrática e inclusiva” 

 

28 de outubro de 2015 

 

Abertura do seminário 

Apresentação cultural realizada pela Orquestra Escola Criarte. 

Criada em 2009 por José Alarico Elias Gonçalves - o maestro Alarico, a Orquestra é 

um projeto social desenvolvido na região de Venda Nova e procura, por meio da música, 

fortalecer os vínculos familiares, formar cidadãos e transformar a vida dos meninos e meninas 

que participam do projeto. 

 

Composição da mesa de abertura 

 Sandra Regina Goulart Almeida (Vice-Reitora da UFMG) 

 Iara Felix Viana (Superintendente de Modalidades e Temáticas Especiais / 

Representando a Secretária de Educação de Minas Gerais, Macaé Maria Evaristo dos Santos) 

 Dagmar Brandão Silva (Gerente de Coordenação da Política Pedagógica de 

Formação / Representando a secretária municipal de Educação de Belo Horizonte, Sueli 

Maria Baliza Dias) 

 Juliane Corrêa (Diretora da Faculdade de Educação da UFMG) 

 Dalila Andrade Oliveira (Coordenadora do GESTRADO/UFMG) 

 Estevam Barbosa de Las Casa (Diretor do Instituto de Assuntos Avançados 

Transdisciplinares - IEAT da UFMG) 

 

Mesa de abertura com o tema: Indicadores de qualidade do trabalho docente para uma 

Educação democrática e inclusiva 

 

 Dalila Andrade Oliveira (Mediação) 

Professora Titular da Faculdade de Educação e do Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Universidade Federal de Minas Gerais na área de Políticas Públicas e Educação. 

Bacharel em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Minas Gerais (1986), mestre em 

Educação pela Universidade Federal de Minas Gerais (1992) e doutora em Educação pela 
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Universidade de São Paulo (1999). Realizou um Pós-doutoramento na Universidade Estadual 

do Rio de Janeiro (2005) e outro na Université de Montréal, Canadá (2005). 

 

 João Barroso (expositor convidado) 

Professor catedrático do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, tendo 

exercido as funções de Vice-Reitor da Universidade de Lisboa, entre 2011 e 2013, de 

Coordenador da Área Estratégica de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, entre 2009 e 

2011 e de Presidente do Conselho Diretivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências da 

Educação da Universidade de Lisboa, entre 2005 e 2009.  

 

 Flavia Terigi (expositora convidada) 

Professora Titular Regular da Facultad de Filosofía y Letras de la Universidad de 

Buenos Aires, onde dirige o projeto UBACyT sobre a aprendizagem em classes 

multisseriadas rurais. Professora interina da Escuela Normal Superior n° 7 José María Torres, 

em Buenos Aires.  

 

Exposição das fotografias realizadas durante o trabalho de campo em Pernambuco 

Autoria: Gustavo Bruno Bicalho Gonçalves e Saulo Diniz 

Curadoria: Welington Dias 

 

Lançamento de livros 

 Educação, trabalho docente e justiça social: desafios para uma inclusão 

democrática (Org. Dalila Andrade Oliveira, Myriam Feldfeber e Elizeu Clementino de Souza) 

 Direito à Educação e inclusão democrática: desafios para a docência na 

América Latina (Org. Dalila Andrade Oliveira, Myriam Feldfeber e Elizeu Clementino de 

Souza) 

 

29 de outubro 

 

09h00min - Apresentação dos resultados da pesquisa Trabalho Docente na Educação 

Básica no Brasil – GESTRADO/UFMG (Lívia Fraga Vieira, Dalila Oliveira, Edmilson 

Pereira) 
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10h00min - Mesa-Redonda: Indicadores de Qualidade do Trabalho Docente para uma 

Educação Democrática e Inclusiva: Desafios e Perspectivas 

Ítalo Dutra (SEB/MEC, Brasil), Heleno Araújo (CNTE, Brasil), Madalena Guasco 

(CONTEE, Brasil) 

Coordenadora: Lívia Fraga Vieira (UFMG, Brasil). 

 

Questões levantadas pelos participantes após a apresentação das exposições:  

 

 Fabiano: Então, bom dia! Primeiramente eu gostaria de elogiar pela qualidade 

da discussão, com certeza, as palestras enriqueceram muito o meu conhecimento e acredito de 

todos aqui presentes. Bem, a professora Dalila, na sua fala, ela falou algo interessante que é a 

questão de que todos nós no final tenhamos acesso aos resultados dessas pesquisas. Uma 

sugestão que eu gostaria de dar aí na programação, tem o grupo do Facebook, eu acho que 

seria interessante a gente não pegar essas informações e ficar um desvinculado do outro, mas 

estar sempre interagindo, inclusive, professora Dalila, a gente poderia criar um fórum de 

discussão na internet porque, com certeza, tem vários pesquisadores aqui que desenvolvem 

pesquisas em seus municípios e precisam democratizar essas informações. Eu venho de uma 

cidade pequena, Taiobeiras, na minha cidade, Escola Estadual Presidente Tancredo Neves 

ganhou o prêmio gestão escolar em 2012, só nessa escola, para vocês terem ideia, tem dois 

escritores com vários livros publicados, então seria bom essa troca de experiências. E agora 

uma questão, um levantamento, a professora Dalila falou da questão da produção científica, já 

foram feitos parece que oito livros, vários artigos sobre os temas aí, a pesquisa até então, mas 

o meu medo é o seguinte, eu tenho a experiência com as conferências, conferências 

municipais, estaduais e por fim a federal. Já participei de várias e o que que a gente observa, 

se discute muita teoria, são feitos documentos, esses documentos são discutidos, mas no final 

fica tudo no papel. Pra gente ter ideia, tem coisas que vira lei e na prática não funciona, por 

exemplo, Lei federal 11.769, que a música é obrigatória nas escolas, é uma lei de maio de 

2008, quantas escolas aqui têm aula de música na escola, quase nenhuma. Então a pergunta é: 

além de produção científica, além de levar o acesso, a democratização dessas informações a 

todos, que outras estratégias vocês procurarão realizar para que essas informações 

efetivamente chegue nas mãos dos governantes? Eu sugeria uma reunião mesmo, um evento 

com a presidente do Brasil pra gente certificar que ela tem acesso às informações e que ela 

possa nos dar um parecer (Aplausos), porque senão, talvez, essa informação nem lida será. E a 
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última questão: nós estamos discutindo sobre política educacional e trabalho docente. Eu 

compus o hino da minha escola e lá, um trecho, eu falei assim: os alunos são a razão que nos 

motiva à educação, então sem aluno não há trabalho docente, a pergunta é, em que momento o 

aluno será ouvido? Vai ter o nome que vocês falaram aí que eu não conhecia, o da pesquisa lá, 

o “suervi”, como é que é? (alguém diz survey) survey, isso aí, vai ter um survey com os 

alunos, uma reunião como essa para que a gente possa ouvi-los, ver em que que eles estão 

satisfeitos, em que que eles estão insatisfeitos pra que a gente possa fazer uma política 

educacional voltada não só pra satisfação do professor, mas também do aluno?  

 Olgaíses: Bom dia a todos e todas, muito bom tá aqui nesse momento e que tá 

sendo socializado resultado da pesquisa do qual o estado que eu pertenço, que é o Pará, 

também participou. Mas as minhas considerações não são perguntas, elas tão com a mesa a 

seguir, e tem algumas questões, alguns aspectos que eu queria levantar, por exemplo, foi 

falado, acho que foi o Ítalo, conceitos em disputa, e eu gostaria até que, disse que temos que 

fazer pergunta, mas até que esses conceitos fossem colocados, disputa e disputa com quem, 

porque o que a gente tá vendo são mudanças de termos que o movimento social, 

principalmente na década de 90, construiu como Base Comum Nacional, hoje é Base 

Nacional Comum, como Educação Socialmente Referenciada hoje é Educação Referenciada 

Socialmente. Essa troca de palavras, ela tem um sentido, elas não são à toa e é um sentido 

muito profundo, a questão, por exemplo, de que nós temos hoje, como é que a educação 

básica tá vivendo. Nós temos uma base nacional comum, diretrizes para a formação de 

professores, que o Conselho Nacional tá fazendo, colocando aí 30% pra prática, que precisa 

esclarecer o que que é isso, temos um exame nacional Enamep e temos o sistema de 

avaliação. Quer dizer, essas coisas estão casadas e costuradas, o que vai trazer para o trabalho 

docente na nossa avaliação um aprofundamento dessa cobrança e dessa responsabilização que 

tá recaindo somente sobre o professor sem levar em conta todos os aspectos que a pesquisa 

levanta, como condições de trabalho, carreira, salário, forma de ingresso, responsabilizando e 

esses são, na nossa avaliação, mecanismos que vêm contribuir para essa marração em termos 

de responsabilização do professor. O Heleno colocou bastante ênfase em termos do Plano 

Nacional de Educação. Heleno, quando o ministro assumiu e ele convidou o Andes e o Andes 

tava representado, ele foi muito claro em dizer que não será alcançado os 10% do PIB pra 

educação. Certo? Isso o ministro que é o terceiro de um governo de 9 meses. Não sendo 

alcançado isso dito pelo ministro da educação, essas metas, elas serão meras projeções, mas 

não poderão correr, porque cê sabe perfeitamente que sem recursos isso não é possível. Eu 
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queria convidar a CNTE para se juntar ao Comitê Nacional em Defesa da Escola Pública, aos 

10% da...vou começar, Comitê Nacional em Defesa dos 10% do PIB para a Escola Pública Já. 

Convidar o CNTE, nós realizamos, é um comitê, que como o Fórum Nacional em Defesa da 

Escola Pública deixou de existir, esse comitê, ele tem o objetivo de elaborar um plano 

classicista e democrático de educação. Nós vamos realizar, realizamos, primeiro encontro 

nacional de educação, primeiro N que foi em agosto de 2014 e eu aproveito pra convidar os 

professores e professoras. Nós vamos realizar o segundo N em junho de 2016 e o tema do N 

será “Por uma...Por um Projeto Classicista e Democrático de Educação”. Nós precisamos 

criar esse projeto de educação, como nós tivemos na década de 90 o Plano Nacional de 

Educação da sociedade brasileira. Então a CNTE mais uma vez, porque a gente já convidou 

por escrito, gente eu tô fazendo esse convite oralmente ao Heleno (Lívia: Concluindo então). 

E...para a Madalena, só uns comentários que não é só a lei da cobrança que é a 395, a PEC 

395, que é uma mudança constitucional, é uma mudança de princípios. Nós tamos entrando 

com uma  ADIN porque é uma mudança nos princípios e princípios não se mexe... da 

Constituição, que é a gratuidade de ensino, que vai cobrar mestrado profissional e a lato 

sensu, mas não é só 395, tão tramitando também no Congresso a... o PL Escola Sem Partido 

que vai nos criminalizar professores que queiramos fazer algum tipo de discussão que seja 

uma discussão vinculada com a realidade social. Tá tramitando a lei antiterrorismo que 

qualquer manifestação nossa  vai também, nós vamos ser enquadrados na lei antiterrorismo. 

Então, são muitas coisas que estão acontecendo nesse momento num Congresso que é dos 

congressos mais conservadores desde a Ditadura Militar. Então é preciso que a gente tenha 

isso claro e é preciso também, finalizando, que o próprio PNE não destina como nós 

defendemos, eu tô falando nós, eu tô falando em nome do ANDES que eu sou diretora do 

Sindicato Nacional dos Professores da Educação Superior. Nós defendemos que os recursos 

públicos sejam pra educação pública e o artigo 5°, parágrafo 4° do PNE, ele coloca como 

recurso público indo para Fies, para o Pronatec, para creches comunitárias, ou seja, o desvio 

de recursos públicos para a... que não é para o público.  Então é muita coisa que tá 

acontecendo e nós temos que nos organizar via nossos sindicatos, via movimentos, via 

comitês como é esse que eu tô citando para a gente fazer esse enfrentamento que aí sim é uma 

concepção em disputa. Obrigada! 

 Rodrigo Concato: Bom dia a todos e a todas. Meu nome é Rodrigo Concato, 

sou professor da Universidade Estadual de Goiás e doutorando do Programa de Pós-

Graduação em Educação da UFG, queria parabenizar a fala de todos e, bom, como eu tô 
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trabalhando com essa discussão no doutorado, meu objeto de estudo é o trabalho docente, me 

intrigou aqui algumas falas relacionadas ao relato apresentado pelo grupo do relatório de 

pesquisa de vocês e eu vou me dirigir mais ao que vocês apresentaram, especialmente à fala 

da professora Dalila. Gostei muito de quando você falou da apropriação desses conceitos que 

vêm do campo da administração, como indicadores de qualidade, enfim, para dar a ele um 

outro sentido, sentido contra-hegemônico, enfim,  mas eu queria que isso ficasse mais claro 

porque esses conceitos são muito caros, a gente enfrenta isso e as pessoas se apropriam desses 

conceitos  muitas vezes sem uma reflexão crítica do que eles representam e eu tô entendendo 

que a proposta do grupo é outra, é uma proposta muito crítica de pensar uma educação de 

qualidade “prum” outro sentido, mas de que modo isso pode ficar ainda mais claro. Que 

perspectiva é essa? Pra que tipo de qualidade tá se apontando? Porque esse termo qualidade, 

todo mundo aqui vai concordar, todo mundo quer qualidade pra educação, mas que qualidade 

é essa e que que o grupo tá apontando pra esse sentido de qualidade? E, aí nesse sentido, ao 

pensar os indicadores que vocês estão propondo, eu entendi que são indicadores que ajudam a 

pensar a realidade e que supere o modelo de avaliação que tem sido colocado e que ajudem o 

professor no diálogo entre universidade e os sujeitos que estão lá envolvidos, ok? Mas de que 

modo esses indicadores podem se reverter enquanto princípios para a formação? Que sentido 

esses indicadores vão construir pra pensar a formação tanto inicial e continuada dos 

professores? É isso. Obrigado!  

 

14h00min - Mesa Redonda: Inserção e permanência na carreira docente: o papel da 

formação 

 Fernando Carrión (Ministério da Educação, Bolívia), Daniel Ximenes (MEC, 

Brasil) e Júlio Emílio Diniz (UFMG, Brasil).  

 Coordenadora: Olgaíses Maués (UFPA, Brasil). 

 

Questões levantadas pelos participantes após as exposições: 

 

 Maria José (UNESP-BAURU): Boa tarde! A minha pergunta é pro Daniel e se 

refere ao momento atual em que nós estamos vivendo em que o Ministério acabou virando 

uma moeda de troca, com três ministros recentes, em que a gente tem um discurso bastante 

forte na Capes voltado ao novo gerencialismo com essa nova presidência em que... e o 

momento em que os cortes de verbas se concretizaram, estão se concretizando. Qual é neste 
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momento o papel da diretoria de educação básica em relação à formação de professores? E, 

principalmente, em relação à garantia de continuidade de alguns programas, como por 

exemplo, PARFOR, PIBID, outros programas que estão na diretoria e que nós não temos... 

acho que nós vivemos um momento de grandes incertezas e a formação de professores, ela 

não pode ser colocada dentro desse...não pode ser mais um balão de ensaio, acho que nós já 

temos experiências muito positivas que não podem ser negligenciadas e grandes desafios que 

estão aí postos...então gostaria um pouco que você comentasse sobre isso. Obrigada!  

 Gustavo Gonçalves: Olá, meu nome é Gustavo, trabalhei aqui... trabalho aqui 

no GESTRADO. Um comentário, eu queria comentar com o Júlio Emílio, primeiro agradecer 

a ele por trazer à baila a reflexão sobre modelos emergentes de formação docente no Brasil, 

no caso, as licenciaturas interdisciplinares. Concordar com ele do...da mudança que isso 

significa de um novo modelo que, sim, tem que ser olhado com todo cuidado e discutido e 

trazido pra ser debatido com a sociedade e...claro, que a gente já vem fazendo isso, tem um 

grupo de trabalho na Secretaria de Educação Básica, o GT, discutindo aí as licenciaturas 

interdisciplinares, formas de regulamentação, como fazer com que elas atendam o interesse 

público na proposta que fazem de atender, fornecer profissionais pra atender a demanda dos 

profissionais de educação básica no Brasil. E convidar ele pra conhecer o projeto da federal 

do sul da Bahia, se ele já não conhece, eu tô envolvido com esse projeto e me parece muito 

interessante e tem realmente muitos profissionais muito sérios, muito comprometidos, 

debatendo esse novo modelo, pensando formas muito articuladas de integração com a 

educação básica, com tutoria, outra forma de estágio e eu acho que é um debate interessante 

da gente fazer quando a gente pensa na formação e na permanência do docente da educação 

básica.  

 Fernando Conde: Boa tarde! Achei a exposição interessantíssima, eu sou 

professor de Geografia, mas faço a pergunta como aluno de doutorado aqui da educação. Na 

verdade, são duas perguntas. A primeira, é que é assim mesmo e aí essa primeira é muito uma 

impressão que eu tenho, muito uma representação, mas mesmo com os cortes eu sinto o clima 

de um fratricídio dentro de universidades públicas que, seja como for, têm um recurso pra 

educação. E hoje mesmo, mais cedo, eu tava fazendo um trabalho de campo num município 

daqui da região metropolitana e é incrível, em qualquer boteco que cê entra e cê fala que está 

estudando o professor, alguém vai te falar alguma solução inacreditável pra educação, porque 

que, enfim... em qualquer boteco. Eu tenho impressão que, agora em qualquer departamento 

da universidade, na medida em que é possível captar um recurso, captar um edital, todo 
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mundo vai poder falar de educação também. E aí eu acho que mesmo com os cortes, 10% do 

PIB, enfim, é uma impressão que eu tô tendo. E aí eu vou dar um exemplo,  eu tava tomando 

café com um colega e ele veio me falar que o pessoal da neurobiologia tem uma solução 

fantástica que eles tão discutindo no Instituto de Ciências Biológicas pra escola básica, não 

acho que eles não tenham nada o que dizer, mas assim, na medida que cê tem um recurso 

disponível pra virar bolsa, enfim, pra virar, é um dinheiro que pode ser circulado dentro. 

Agora a mesma impressão que em todo boteco alguém tem uma solução mágica pra educação, 

agora em todo departamento. Então isso é uma coisa. A outra, e aí é especificamente pro Júlio 

Emílio, mas, enfim, à mesa, que é com a relação à formação interdisciplinar, aqui eu atuei 

como substituto e ainda tenho muito contato com o curso de educação do campo, com uma 

licenciatura em educação do campo. E aí voltando no exemplo do meu campo de pesquisa, 

que é um município aqui da região metropolitana, um município grande com setenta 

comunidades. Imaginar que o transporte escolar vai... e a nucleação de escolas vai dar conta 

dessa realidade é afastar os alunos de todo um contexto, de todo uma proximidade de relações 

sociais que são extremamente formativas também, junto com os conteúdos. Então eu queria 

colocar, queria que o professor relacionasse um pouco esse dilema, porque não é só a 

interdisciplinaridade, quando o professor falou presencial fiquei pensando, por exemplo, na 

pedagogia da alternância, que permite que os alunos tenham essa proximidade que muita das 

vezes já é da inserção profissional, já são trabalhadores, já provém da família, isso permite 

com que eles venham pra universidade, depois voltem pras comunidades, e... porque...e assim, 

aí, pra discordar de uma visão mais estreita disso, a própria gênese dessa realidade, a própria 

gênese dessas territorialidades é de uma dispersão. Ao passo que o caráter elitista da 

universidade produziu um imaginário de que o bom aluno é aquele que pode ficar oito horas 

dentro da universidade, a gente vive isso com os alunos trabalhadores e com uma outra 

divisão muito perversa, que é entre noturno e diurno. E no mais, agradecer a exposição, achei 

fantástica.  Parabéns!          

 Tatiane: Boa tarde! Meu nome é Tatiane, sou doutoranda aqui e professora da 

Universidade do Estado da Bahia, aqui no Brasil. E a minha questão é pro Fernando Carrión. 

No semestre passado, nós tivemos a oportunidade de ouvi-lo numa videoconferência, foi 

muito interessante, mas, desde aquela ocasião e a partir desta sua fala de hoje, eu fiquei 

curiosa de saber como que se dá essa questão da valorização profissional, uma vez que você 

disse que há um piso salarial na Bolívia e que me parece, foi o que eu entendi, que a cada 

quatro anos há um processo de avaliação e mudanças nessa questão salarial. Queria que cê 
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explicasse melhor, porque a gente quer compreender um pouco. E pra... o professor Daniel, eu 

gostaria de saber, já que está lá bem direcionado à Capes, a questão mais formal das políticas, 

em que medida que a Capes e tendo profissionais como você lá dentro, vocês incorporam os 

resultados das pesquisas, dessas discussões que nós temos feito aqui sobre formação. 

 (Adaptado do espanhol) Buenas Tardes. Buenas tardes companheiros. É para 

Fernando también. Nosotros temos discutido um todo (???) que la experiência da Bolívia 

ultimamente (???) em las classes e é apassionante, es bien interessante pero as vezes para 

entendê-la desde um contexto tão diferente como que se vê em nossos países. Sou colombiana 

que também vivo em Brasil, parece como um desafio para nosotros (???) que nos 

interessamos por esse tipo de propostas. Me gustaria saber um pouco desde la experiência, 

como foram (???) la proposta educativa, porque es uma proposta bien (???), es um risgo bien 

grande (???) como foi essa  primeira entrada e isso como se traduz na formação dos 

professores, porque o governo, pelo que tenho entendido, o governo boliviano assume la 

formación de professores (???) gente a favor, gente contra, um pouco que nos conte como foi 

sua experiência e porque é importante para o governo boliviano começar a assumir a 

formação dos seus professores e pronto, aprofundar nisso. Gracias.  

 Cristina Neiva: Boa tarde! Meu nome é Cristina Neiva. Eu sou professora da 

educação básica de Ciências, sou da cidade de Paracatu. E.. o desafio, uma problemática que 

eu coloquei aqui que eu acredito que seja a dúvida de muitos professores também da educação 

básica que estão aqui. Nós temos um grande desafio na escola básica hoje são os alunos com 

problema de aprendizagens que infelizmente o professor Júlio falou muito sobre a questão da 

formação acadêmica, profissional dos professores que é muito importante, porém, assim, a 

gente tem um déficit na formação dos nossos alunos da educação básica. Até porque hoje nós 

temos, todos aqui podem confirmar comigo a questão de uma...vamos dizer assim uma 

promoção automática de alguns alunos pela questão de porcentagem, de que não podem ser 

retidos esses alunos e uma das coisas que nós temos assim na nossa região, aqui em Minas, é 

que vários desses alunos, eles não têm laudo médico, é porque nós temos salas que têm que 

ser especializadas, com recursos pra atender esses alunos com  educação especial e vários 

desses alunos que nós temos, eles não têm laudo e têm problemas gritantes de aprendizagem, 

alguns alunos que a gente tem, por exemplo, no nono ano, que ainda não sabem ler. Eu sei 

que é o caso de muitos de vocês. Então eu coloquei aqui, você fez, professor Júlio, muita 

comparação, analogia da educação com a saúde. Eu fiz também a minha colocação aqui 

também em relação à analogia da aprendizagem com a saúde, até porque também eu já passei 
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pela UTI e vou comparar a minha analogia aqui com o atendimento diferenciado que existe, 

por exemplo, um doente que chega no hospital. Por exemplo, eu tive uma sepse, que é 

infecção generalizada, então o meu tratamento, quando eu cheguei no hospital, ele não 

poderia ser igual a alguém que chegou com dor de cabeça. Eu fui colocada numa CTI, que 

precisei de tubos pra respirar, até porque eu estava com uma deficiência de saúde. E eu 

coloquei a minha colocação assim, ó: o processo de ensino e aprendizagem nas escolas 

deveria ser como uma UTI pedagógica através de salas de recursos que venha subsidiar, 

aprimorar a aprendizagem dos alunos com deficiência de aprendizagem intelectual. Por quê? 

Porque hoje nós temos uma grande demanda de alunos com esse déficit de aprendizagem 

intelectual que, infelizmente, nós temos um sistema que tá tendo uma promoção imediata 

desses alunos. Então é essa a minha colocação, eu acredito que acontece isso também na 

cidade de vocês e isso é um dos grandes problemas, eu acho que mais do que é.... pagar bem o 

professor, essa questão que nós temos uma deficiência intelectual dos nossos alunos, que 

muitas vezes têm sido empurrados. Muito obrigada! 

 

16h00min - Mesa-redonda: Condições, relações e satisfação no trabalho 

 Mesa: Deolídia Martinez (REDESTRADO Argentina), Gustavo Bicalho 

Gonçalves (UFSB), Aparecida Neri Souza (Unicamp) 

 Coordenação: Adriana Duarte (UFMG) 

 

Questões levantadas pelos participantes após as exposições:  

 

 Inês Teixeira - Professora FaE/UFMG: Eu agradeço pela mesa, pelo evento 

todo. Ainda bem que eu fiquei que, com esse calor, eu quase fui para casa. Ontem, eu assisti, 

foi tão bom, pelo Youtube, mas ver ao vivo e a cores é melhor, não é gente? 

Então é o seguinte, é uma pergunta para cada um, depois uma geral. 

Para o Gustavo, é só para você trabalhar um pouco para ficar mais claro para mim, 

essa ideia da ambiguidade. 

Para a Aparecida, olha se eu entendi: ‘A resistência vira satisfação? ’ - eu lembrei um 

texto da Olgária Matos tão bonito, aliás, eu recomendo este livro para todo mundo comprar, 

chama-se Discretas Esperanças, As Transformações filosóficas do homem contemporâneo. Na 

verdade, são vários trechos da Olgária, que ela já havia escrito, e tem um que chama ‘Tarde 

de Maio’, sobre Maio de 1968, que ela fala que a política e a resistência viram festa. É porque 
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é meio problemático, não é? Porque resistir às vezes dói, às vezes gera sofrimento e eu queria 

entender isso melhor, você pode desenvolver essa sua hipótese?  

Bem, para a Deolídia, sempre um prazer te ouvir! Agora eu queria ver o seguinte, 

quando você diz que está ausente das nossas análises a categoria das violências, eu queria que 

você especificasse isso mais, porque é um termo polissêmico, eu não sei se você estava 

designando as condições de vida que são violentas, ou se você estava falando dessa violência 

que o menino fala: ‘Professora, você quer morrer?’ Lembra o filme, que eu recomendaria 

também, mas você tem que ver o dia em que você estiver mais suave, porque é o mais 

problemático que eu já vi sobre os professores, veio da França, chama-se ‘O Dia da Saia’. Aí, 

para mim, é o máximo que nós podemos chegar com a violência dentro da sala de aula.  

Agora para o três, sobre uma hipótese que eu venho trabalhando, eu queria ouvir de 

vocês, meus colegas e estudiosos, se essa hipótese pode ter valor heurístico, fecundidade 

analítica. Eu tenho pensado que a gente poderia fazer talvez, para compreender melhor os 

professores hoje, uma teoria sobre as tensões, eu fico achando que a precarização é 

insuficiente, a proletarização é insuficiente. São impressões, por isso que eu queria ver com 

vocês, se vale a pena investigar na direção dessa hipótese, o porquê dos professores viverem 

em permanente tensão, a categoria das tensões, eu vejo por mim e eu termino, porque estou 

sendo longa, eu estou tendo uma tensão permanente, parece que eu estou começando a dar 

aula e são 44 anos de aula - pode ficar tranquilo que eu estou aposentando,  e aí que eu não 

vou ficar mais, e uma das tensões minhas que me movem para aposentar é que eu tenho que 

fazer muito esforço para tocar nos meninos, inclusive, vocabulário, porque os estudos do 

tempo, pra mim, ficaram muito claro, que o menino entra no tempo da aula, mas a aula não 

entra nele; então eu, 44 anos de estudiosa da docência, os meninos facílimos de dar aula nesta 

faculdade, já viraram aluno, todo mundo de frente pra mim, mais ou menos calado, mas tem 

um novo personagem que eu não me entendi com eles ainda, que é o computador, a internet e 

o celular, eu tenho medo de falar com eles - “Ou esses objetos, ou eu!”, eles falam: 

“Professora, então são os objetos!”, nunca eu vou falar isso com eles! Eu tenho que incorporar 

isso, eu que acho que tenho maravilhosas condições de trabalho, frente aos meus colegas, 

estou vivendo em permanente tensão, tô ficando mais cansada, tem a ver o problema da idade, 

enfim, eu tô naquela que os nossos colegas falaram com você, Gustavo, a sensação de que eu 

nunca dou conta, de que todas as minhas aulas são muito ruins. Se vocês puderem falar um 

pouquinho, não precisa ser muito. Muito obrigada!  
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 Ivonete: Em primeiro lugar, boa tarde! Eu quero dizer que é um prazer muito 

grande de estar aqui com vocês. Meu nome é Ivonete, eu vim da cidade de Pirapora, pela 

Escola Estadual Professora Heloísa Passos. Eu gostaria de fazer uma pergunta exclusivamente 

ao Gustavo, que ele colocou questões bastante relevantes para nossa região, pro nosso Estado, 

acredito para todos os professores que estão aqui presentes e, também, para aqueles que 

ficaram nas nossas cidades. Foi falado bastante sobre a satisfação dos professores e, 

exclusivamente, o que me chamou a atenção foi tocar nesta questão sobre a saúde dos 

professores, por quê?  

Eu faço uma substituição, em uma Escola, de uma professora de língua portuguesa, e 

ela, e como outros colegas também, perde muito tempo, é aquela questão do rodízio de 

professor, porque não tem condição de trabalhar. Aqui eu coloquei o que vocês, enquanto 

pesquisadores, acham de criar um programa eficaz para atender exclusivamente aos 

professores que têm problema com a saúde, principalmente aqueles voltados para o psíquico? 

Nota-se que uma pesquisa, ela não é feita simplesmente para ficar no papel, ou, simplesmente, 

para expor numa plenária como esta, e em que essa pesquisa pode contribuir para as 

implementações de políticas destinadas à saúde do trabalhador na educação? Gostaria que 

você, se você tiver condições de expor isso sucintamente para a gente, vai ser de grande valia. 

Muito obrigada! 

 Eduardo: Boa noite a todos, meu nome é Eduardo e eu sou professor de 

matemática da Escola Estadual Paulo Pinheiro Chagas, em Novo Oriente. A minha pergunta 

é: será, eu pergunto como professor, que os problemas de saúde dos profissionais em 

Educação têm surgido e aumentado, nos últimos anos, não é devido à falta de objetividade dos 

alunos na escola? Isto é, o aluno não sente que a escola lhe traz um objetivo e por isso não 

tem por que se importar ou respeitar nada que diz respeito à escola. Eu não estou dizendo de 

uma época de autoritarismo, não é o autoritarismo na escola, mas em relação ao aluno sentir 

que a escola não traz para ele objetivo nenhum, devido à colocação que colegas anteriores 

falaram como a aprovação forçada, que é pior que a aprovação automática, e devido a isso, a 

essas alterações comportamentais e violentas dentro da sala de aula, não só a violência falada, 

mas também a violência física, chegando ao cúmulo da violência física com outro professor 

que está ali na sala de aula. Eu, na minha escola, nós vivenciamos isso como uma novidade, 

aconteceu esse ano, uma professora idosa foi agredida por uma aluna, foi agressão física 

mesmo, e ninguém entendeu o porquê, não havia um motivo plausível, então a minha 

pergunta é: Será que a saúde, o mal-estar físico do professor na sala de aula, não tem origem 
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na falta de objetividade do aluno em relação à escola, a falta de uma filosofia que dê ao aluno 

um motivo para estar ali? Obrigado! 

 

30 de outubro 

 

09h - Mesa: Trabalho coletivo e colaborativo: identidade profissional 

 Régis Malet (Université de Bordeaux), Menga Ludke (PUC - Rio) e Pablo 

Martinis (Udelar) 

 Coordenadora: Maria Helena Augusto (GESTRADO, UFMG) 

 

Questões levantadas pelos participantes após as exposições: 

 

 Michel: Bom dia. Meu nome é Michel, eu sou professor de sociologia e 

trabalho na Escola Santos Dumont aqui em Belo Horizonte. São duas questões e gostaria que 

qualquer um da mesa pode me responder. Primeiro, é, como a universidade pode ajudar os 

professores no que diz respeito à formação continuada? A sensação que a gente tem é que, a 

sensação que eu tenho melhor dizendo é que é um divórcio, uma coisa acontece quando o 

aluno está aqui graduando e o divórcio acontece quando ele sai daqui e vai para a escola. É, 

então, eu queria saber como que a universidade pode contribuir nesta formação continuada 

para restabelecer os vínculos deste professor com a universidade? Outra coisa, no que diz 

respeito à construção da identidade profissional, a minha provocação é, como construir uma 

identidade profissional diante de fatos como, se o professor é violado no que diz respeito mais 

íntimo, no que diz respeito, por exemplo, um professor que não é formado na área atuar 

trabalhando na área? A professora falou que 70% dos professores não são formados em 

universidades, mas nós temos professores que nem sequer formados são, nem graduados são, 

então a coisa é muito mais séria. Então, como construir uma identidade diante de fatos como 

este e são, assim, são questões que podem ser facilmente resolvidas com a intervenção do 

estado, com estabelecimento de regras, você não vê isto acontecer em profissões como a de 

médico, você não vê um cardiologista fazendo cirurgia de ortopedista, o ortopedista fazendo 

cirurgia de neurologista, mas isto acontece em sala de aula. São estas as minhas duas 

provocações, obrigado.  

 Fabiano: Bom dia. Eu me chamo Fabiano, moro no norte de Minas Gerais na 

cidade de Taiobeiras, estou aqui com meu colega Luís Carlos Rocha. Cadê ele? Nós estamos 
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representando a quadragésima quarta superintendência Regional de ensino de Araçuaí. Minha 

pergunta é para a Menga, e minha pergunta é bastante simples. O artigo que você mencionou 

aí da Maria do Céu, eu achei interessantíssimo, principalmente da parte que fala o “trabalho 

do professor não é exatamente ensinar, é fazer aprender”. Já que a senhora está com o artigo 

em mãos, eu gostaria que a senhora pudesse falar mais sobre ele, inclusive nos dizer se ele 

traz algumas estratégias, algumas metodologias que ajudam, nós profissionais da educação, na 

nossa prática docente. 

 Flávio: Bom dia. Meu nome é Flávio eu moro na cidade de Barbacena e 

trabalho na Escola Estadual Amilcar Savassi. Eu vou deixar assim uma pergunta aberta a 

toda a mesa que é a seguinte: lendo o assunto de hoje, né, da mesa, eu percebi outra coisa, eu 

me lembrei daquele filme Mindwalk, que em português ficou Ponto de Mutação, e eu penso 

que hoje a gente tem que trabalhar muito mais. Ou melhor, considerando a noção dos 

conhecimentos, hoje eles estão muito distantes, os conhecimentos vêm se estancando, como 

todos sabem, desde   Descartes e eu acho que acelerou mais com o positivismo. Então, eu 

acho que este trabalho colaborativo e conjunto com os professores e esta formação da nova 

identidade, eu acredito que vai se fazer muito mais se conseguisse unir todos os conteúdos em 

áreas de conhecimento, não como o professor Júlio disse ontem de fazer assim graduações, 

né, licenciaturas em áreas de conhecimento, mas que se trabalhasse realmente os professores 

em conjunto na hora de se montar um currículo. É mais interessante para o aluno ver o mesmo 

assunto de diferentes enfoques, por exemplo, tem assuntos que batem em inglês e português, 

em física, matemática e química que poderiam ser vistos assim. E eu peço perdão porque meu 

pensamento é um pouco lento. Eu tenho uma pergunta de ontem a respeito dos indicadores, 

mas eu demorei um pouco para formular a pergunta que é a seguinte, a gente, quando leva em 

conta indicadores, democracia e inclusão. Vai ficar uma reflexão mesmo, né, porque já 

acabou a mesa, um dos principais indicadores do Brasil aqui é que se a pessoa é aprovada ou 

não na universidade e, quando eu digo aprovada na universidade, eu digo que é aprovado na 

universidade pública. Então, eu convido assim quem está aqui presente que faça um passeio 

pelo campus da UFMG, quantos negros a gente vê no campus da UFMG? A gente parece 

assim que está na Europa, aqui no Brasil tem 51% de população a mais, né, 51% é negra, e 

quando a gente anda pelo campus parece que é 70%, 80% é constituído de brancos. Então, 

minha pergunta é a seguinte, será que a universidade também não poderia deixar de levar em 

conta somente o resultado de uma avaliação, que é o ENEM? Que pesa realmente como 

indicador para nós, professores do ensino básico e do ensino fundamental e médio, para entrar 

http://50anosdefilmes.com.br/2006/ponto-de-mutacao-mindwalk/
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na mesma? Isto acaba que sempre pesa nas costas da gente, “É quem foi aprovado na 

universidade federal? ”, “Quem conseguiu entrar, quem não conseguiu entrar? ”, é um sistema 

realmente injusto. Obrigado.  

 Álvaro: Bom dia a todos e a todas. Meu nome é Álvaro, sou professor da rede 

municipal de Belo Horizonte. Estou em greve há mais de trinta dias e considero importante 

mencionar isto porque faz parte deste processo de constituição da identidade docente. Eu 

queria perguntar aos professores, primeiro elogiar, eu me senti muito provocado ali, a parte 

das reflexões que vocês trouxeram, e consegui registrar muito assim para continuar 

pesquisando e lendo depois, esta coceira dá um gostinho bom de refletir, de continuar neste 

processo que é contínuo, né, que não se interrompe nunca, de constituição da identidade 

docente. Uma das questões é pensar como que as avaliações sistêmicas, nestes países como no 

Uruguai, na França e aqui no Brasil, têm afetado o processo da identidade docente, da 

identidade coletiva, porque muito do nosso trabalho é afetado por estes processos, chegam as 

avaliações sistêmicas e o nosso trabalho abruptamente é interrompido. Quer dizer, que 

valoração se dá, o que é o trabalho pensado e refletido no espaço escolar, né, o trabalho 

coletivo em relação a este que é externo, que vem de fora, que parece dialogar muito pouco 

com aquilo que efetivamente é pensado e refletido no espaço escolar. Uma outra questão é 

como que nestes países têm sido pensado as políticas públicas para a formação docente, que 

diálogo estas políticas estabelecem com a formação não institucional, aquela que acontece 

fora da escola, com a educação não formal. Eu fico pensando assim que, aqui, aqueles 

educadores que trabalham, por exemplo, com a educação das pessoas que moram na rua ou 

com a população ribeirinha, com os faxinais lá no Paraná, com a educação do campo, com a 

educação quilombola, quer dizer, que diálogo há entre estas políticas públicas para a formação 

destas entidades com estes sujeitos que participam de outros processos de construção da 

identidade que passam, muitas vezes, por fora destas políticas e estão aí brigando e lutando 

para que existam políticas públicas pra eles também, porque eles também são profissionais. 

Obrigado.  

 Israel: É uma satisfação em estar aqui diante de vocês e aprendendo. A minha 

pergunta, ela vai pra Régis Malet. Israel, represento a SRE de Divinópolis. A minha pergunta 

vai para o Regis. Forja-se na Europa, precisamente em Paris, o movimento cujo lema se 

assenta na prerrogativa Liberté, égualité e fraternité e eu digo isto sobre Iluminismo. Pois 

bem, passados mais de dois séculos, estes ideais ainda estão no campo do porvir ou ainda na 

esteira idealista platônica de uma sociedade justa e igualitária que vinha na ideia a salvação 

https://en.wikipedia.org/wiki/Libert%C3%A9,_%C3%A9galit%C3%A9,_fraternit%C3%A9
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para as pretensões humanas. Na América Latina, no Brasil, em especial na França, é 

recorrente a subtração de direitos civis que recai sobre os mais pobres. E a França 

recentemente está passando por uma onda onde os pobres e desvalidos têm saído pelas ruas 

mostrando a realidade. Isto me faz pensar por que razões o desenvolvimento ético e moral não 

acompanhou o desenvolvimento material? E nós estamos diante aqui de uma mesa que se diz 

na busca da democratização do ensino e a oportunidade e o Kairós Grego aqui se faz, me faz 

esta questão exatamente, por termos aqui um representante da pátria educadora, da pátria que 

idealizou todo um projeto antropológico assentado na igualdade, na liberdade e na 

fraternidade, nós vivemos ainda nos tempos platônicos. Eu queria ter esta noção destas 

questões provocativas, obrigado.  

 Diva: Eu fiz um resumo na linguagem coloquial sobre o que foi exposto aqui. 

Eu me chamo Diva Maria Diniz, eu sou professora da cidade de Araxá. Da mesma maneira 

que nós temos dificuldade em entender esta linguagem padrão, né, científica de vocês, talvez 

vocês tenham dificuldade em entender minha linguagem coloquial, mas eu vou tentar. Eu 

queria saber se o resumo que eu fiz está correto, de tudo que eu já ouvi no seminário até 

agora. A pesquisa foi sobre a nossa situação atual como professor, registrou-se 

estatisticamente o que vivemos. As provocações e as ideias defendidas foram: a união de 

professores, a questão do trabalho coletivo para determinar os caminhos de ensino da escola 

em que ele trabalha, então, ele deve participar ativamente da proposta pedagógica do 

colegiado, da definição da grade curricular. Para que isto dê certo, é necessário estimular a 

autonomia profissional, o professor pode ser e deve usar seu próprio jeito para trabalhar, 

levando em conta o contexto em que ele vive. Se qualificar, se capacitar, se formar 

profissionalmente, estudar mais sempre, né, e ele precisa ser valorizado também pelo Estado 

financeiramente, ter mais estabilidade na escola para que seu trabalho seja contínuo. Professor 

é sujeito que nada contra a corrente, é astuto, tem audácia, é forte, é capaz e deve se organizar 

como profissional, inclusive legalmente, entender mais das leis, se filiar aos sindicatos, 

participar dos movimentos de cidadania da sua escola e da cidade. O professor deve deixar de 

ser ator para ser autor da sua própria história e, para que isto aconteça, ele deve começar a 

reconstruir a sua identidade profissional. E, no resumo, nós professores estamos muito 

insatisfeitos, mas nos sentimos extremamente felizes quando nosso aluno aprende, né, quando 

o nosso trabalho, através da aprendizagem dele, é válido, reconhecido e valorizado. Estou 

correta? Obrigada. 

 



360 

 

 
 

14h - Mesa: Trabalho docente, currículo e avaliação: autonomia e controle 

 Heinrich Mintrop (EUA), Jenny Assael (Chile) e Álvaro Hypolito (Brasil) 

 Mediador: João Ferreira de Oliveira (UFG, Brasil)  

 

Questões levantadas após as exposições da mesa: 

 

 Mateus: Boa tarde, meu nome é Mateus, eu sou professor de educação física da 

rede municipal aqui em Belo Horizonte. Primeiro, parabenizar, eu acho que essa discussão é 

muito interessante nesse momento que a gente vive. Uma questão que eu queria colocar é, 

assim, na política, o Cristovam Buarque, ele tem uma proposta de, eu não sei se isso foi 

discutido aqui antes, porque eu não estava nas outras mesas de debate, o Cristovam Buarque 

tem uma proposta de federalização da educação básica, com os professores ganhando um 

salário de 10.000, isso ele faz os cálculos e ele mostra que isso é viável, eu não sei agora com 

a crise se ele refez esses cálculos. Mas, enfim, ele tinha feito esses cálculos e ele mostra que 

isso é possível financeiramente, e ele fala de dedicação exclusiva nas escolas, que eu acho que 

é uma questão interessante a ser discutida, porque eu percebo hoje que a gente é professor de 

aula, não é professor de escola. Então tem professor na rede, professores de arte, por exemplo, 

que estão em 5 escolas ao mesmo tempo, então são 5 direções, 5 coordenações, 5 equipes de 

professores e como que isso se organiza isso (sic.). Então não se cria grupo nenhum, não se 

trabalha coletivo, não se tem... é uma lógica inviável. Então eu queria ouvir um pouco da 

mesa em relação a isso, em relação a essa proposta de federalização, eu sei que tem muitas 

coisas polêmicas nelas, mas eu acho que também tem coisas interessantes a ser pensadas e o 

salário do professor no Brasil inteiro ser parecido, né, a questão da dedicação exclusiva. E 

falando também um pouco do currículo básico comum, também entraria aí que 60% é 

dedicado para uma universalidade e 40% para questões regionais, o que eu também acho 

interessante, porque tem conhecimentos que são universais e os 40% mais regionalizados. 

Queria ouvir um pouco em relação a isso. 

 Francisco: Francisco Faleiros Negrão, Chiquinho Negrão, da cidade de Passos, 

27º superintendência regional. Eu tenho uma percepção, assim, de que a educação, ela está 

muito voltada aos conteúdos disciplinares, isso.... Há uma preocupação muito grande com o 

vestibular, processo seletivo em detrimento de uma educação mais voltada para a 

humanização. Eu acho que nós estamos vivendo um tempo bastante preocupante em termos 

assim de criminalidade, marginalização e eu penso que a educação, ela tem que voltar o seu 
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olhar um pouco mais para questões humanas. Então, talvez esteja mais ligado ao que 

estávamos falando hoje no período matutino, quando falávamos sobre a construção da 

identidade da educação, do docente, então, pensando nesse aspecto, eu gostaria de ouvir um 

pouco a opinião da mesa a respeito dessa questão, de nós pensarmos um pouco mais a nossa 

práxis né, além de abordamos um pouco mais a parte dos conteúdos disciplinares que são 

extremamente importantes, mas trabalharmos um pouco mais, voltarmos um pouco mais a 

nossa educação, para a questão da humanização, da questão ética, de trabalharmos um pouco 

aí os nossos alunos para a construção de um país mais humanitário, um país melhor, um país 

mais saudável. Então, eu gostaria de ouvir aí a opinião da mesa em relação a esse repensar a 

prática do professor, a prática docente, a prática da educação de um modo geral, que não 

esteja apenas voltada para a prática conteudista, dos conteúdos disciplinares, mas também que 

os fins não só os vestibulares e os processos seletivos. Mas é preparar o indivíduo para vida, 

para que ele possa enfrentar não só o mercado de trabalho, mas enfrentar a vida de um modo 

geral. 

 Michel: Boa tarde, meu nome é Michel, eu sou professor de sociologia, estou 

aqui representando a Escola Santos Dummont de Belo Horizonte. Minha pergunta é como 

instituir um sistema de avaliação que, ao mesmo tempo, seja democrático e respeite também a 

autonomia do professor?  

 João Barroso: Peço desculpa por estar também fazendo perguntas, espero não 

estar a tirar a vez de ninguém, ia pegar numa dessas que o professor João Oliveira já lançou 

para o nosso, para o Rick Mintrop, sobre a intervenção dele. Eu gostava de colocar-lhe uma 

questão direta sobre a sua intervenção, que é o seguinte. Em primeiro lugar, eu acho que é 

uma vantagem, eu acho que muita gente sabe que estas sessões estão a ser gravadas, estão 

disponíveis na internet e isso vai dar possibilidade de ver um pouco mais devagar a 

intervenção do professor Rick Mintrop, porque, pela pressão do tempo, foi muito rápida e não 

deu pra ver todos os (...). A questão que eu gostava de colocar é a seguinte, é muita atrativa a 

sugestão de criar a ideia e a tese, e propor a tese de que do mesmo modo que o 

profissionalismo se adaptou à burocracia, através da burocracia profissional, também é 

possível que o profissionalismo se adapte ao gerencialismo, eu sei que decorre uma 

investigação em curso sobre essa matéria, se pudesse um pouco adiantar mais sobre essa tese 

e, fazendo minhas as palavras do professor João Oliveira, eu gostaria de ter mais alguma 

indicação.  
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 Carla: Boa tarde, meu nome é Carla Gentil e eu sou do sul de Minas. E acho 

que quando se fala em trabalho docente, eu só digo aqui uma frase, a maior angústia dos 

professores hoje, que eu sou professora há 27 anos, não é nem a questão da avaliação, não é 

nem a questão do conteúdo, é a violência que aos poucos chega na sala de aula. E eu não falo 

de violência de jogar um papelzinho, eu não falo de conversa não, é violência que o professor 

está sujeito todos os dias, até armas na escola e sem condições de ação. Existem muitos 

professores que estão vivendo à base de remédios de tarja preta, estão muito angustiados 

sendo afastados das salas de aula devido a essas questões. Então, eu vejo que, quando se fala 

em condição para o trabalho docente, a primeira condição é a segurança para o trabalho. 

 Ângelo: Sou Ângelo, da Universidade Federal de Santa Catarina. Há um país 

tradicionalmente com uma história de política educacional descentralizada, um país que tem 

uma história de política educacional centralizada que é o Chile e o Brasil, (...) (silêncio do 

professor, risos na plateia). E o Brasil, que tem uma história também descentralizada muito 

forte, mas que vem fazendo de uns 15 anos pra cá, mais precisamente depois de 12 anos, o 

estabelecimento de uma busca para construir padrões, mesclando autonomia com padrões 

para tentar identificar algo com um sistema nacional de educação. O debate sobre 

gerencialismo na educação chegou muito forte no Brasil nos anos 1990, mas num tempo em 

que nós não tínhamos um sistema nacional de educação ainda, como mostrou o Álvaro há 

pouco, num tempo em que nós não tínhamos políticas nacionais, foi par e passo com a 

construção da nova LDB, com alguns standers acontecendo. Minha questão para os três 

palestrantes, conferencistas, se faz sentido nos EUA e no Chile, como faz sentido no Brasil, 

falar de neogerencialismo, um gerencialismo que se impõe por meio de políticas 

estandardizadas nacionalmente, com foco muito grande na condução, na gestão da unidade 

escolar, portanto, lá na ponta do sistema de ensino. 

 Fernando: Meu nome é Fernando, sou professor de geografia e aluno aqui da 

pós-graduação. E é uma pergunta, eu vou tentar juntar 4 palavras que não tão muito bem 

articuladas no meu pensamento ainda, né, talvez aproveita pra ajudar. Mas eu acho que dentro 

de um pacote maior que se pode pensar de mercantilização da educação, eu estou tentando 

entender 3 processos, né, um que foi muito marcante na década de 1990, que é a ideia da 

privatização, você pega uma estrutura, né, uma unidade participativa qualquer, que seja a 

escola, você pega uma unidade produtiva que é pública e você vende, né, pra ela se produzir 

como uma unidade privada, uma fração de capital. Isso foi muito típico na década de 1990 e a 

minha dúvida hoje seria colocar mais duas palavras aí, gerencialismo e o empresariamento. Aí 
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eu vou tentar, numa frasezinha, né, o gerencialismo, se eu entendi, tem um pouco esse 

sentido, né, de uma unidade privada, uma fração do capital, que vai numa unidade pública e 

reorganiza aqueles processos de trabalho, intensifica, desqualifica algumas questões e ganha 

seu dinheirinho, né, valoriza lá o seu capital. Vai lá... é o que eu vivi um pouco em escola 

pública, né, vai uma fundação, vai lá e reorganiza o projeto pedagógico dela, ganha seu 

dinheirinho e vai embora e continua sendo pública. Outra coisa seria o empresariamento, 

quando você tem uma unidade privada que passa a ofertar o serviço público cobrando do 

Estado. Aí a matrícula não é cobrada do aluno, que eu acho que são coisas diferentes. E eu 

acho que aí o empresariamento, ele retoma elementos da privatização da década de 1990, na 

medida em que ele já aproxima essa lógica de cobrar a matrícula, o estado paga hoje, mas 

amanhã quem paga é o usuário. Tá meio bagunçado, mas, enfim. 

 

16h - Mesa: Valorização do trabalho docente e reconhecimento social 

 Myriam Feldfeber (UBA), Heleno Araújo (FNE), Sérgio Roberto Gomes de 

Souza (Divape/MEC) e Dalila Andrade Oliveira (UFMG) 

 Mediador: Ângelo Souza (UFPR) 

 

Questões levantadas após as exposições da mesa:  

 

 Cleonice: Bom, meu nome é Cleonice, eu pertenço à 27º Delegacia de Ensino, 

em Nova Era, João Monlevade. Sou professora de língua portuguesa em nível de 2º grau. E eu 

quero aqui abrir esse espaço para agradecer e parabenizar à professora Dalila pelo brilhante 

trabalho desenvolvido ao longo dessa pesquisa e um encontro dessa dimensão, eu acho que 

não foi fácil, eu acho que foi muito trabalho, em muitos estados, dessa dimensão. Ou seja, ela 

mexeu com estados, com regiões, mais de 9000 professores entrevistados, para que 

chegássemos a esse consenso. Eu confesso que eu senti alguns paradoxos nessa pesquisa, de 

um lado a professora Dalila abre um leque e descobre um iceberg, e do outro ela abre um 

vespeiro que só tem início nesse momento, mas que sabe-se lá aonde vai dar. Eu quero 

agradecer e fazer a seguinte pergunta, como é que você, o que é que você.... Nós estamos aqui 

satisfeitos e felizes e queremos colaborar ainda mais com essa pesquisa, e no mais agradecer a 

todos esse momento tão bacana que nós passamos juntos.  Obrigada.  

 Professora 1: Gostaria de agradecer à mesa em nome da professora Dalila pela 

pesquisa e pelo encontro e dizer dessa interlocução proporcionada entre países vizinhos e não 
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vizinhos, mas todos sofredores da mesma causa. Então, eu gostaria de parabenizar o 

brilhantismo de todos os que aqui participaram e pela contribuição que nos trouxeram em 

termos de provocação e novas reflexões. A minha pergunta vai para o Sérgio, quando se fala 

em valorização na carreira, quando se fala em plano de carreira, em reconhecimento, nós 

temos um grande entrave. Não somente o desconhecimento de dados pelos dirigentes 

municipais e estaduais da educação, mas com relação ao limite prudencial. E eu gostaria de 

trazer à baila essa provocação para que a gente pudesse de forma bastante incisiva levar esse 

recado ao Brasil, que educação não é despesa, educação é investimento, e que a gente deveria 

deixar a educação fora do limite prudencial, que vem esbarrando as contas e as prestações de 

contas, que vem dos municípios e do estado. Muito obrigada. 

 Edgar: Boa tarde a todos, meu nome é Edgar, sou professor da educação básica 

aqui de Belo Horizonte, de sociologia e também faço parte do programa de mestrado da 

UEMG, em educação. Então, minha pergunta vai pro representante do MEC, desculpa, eu 

esqueci seu nome, o Sérgio. Quando você observou aquele município, quando você entra mais 

na realidade, você percebeu que há algumas incoerências em relação a como é dado ali, como 

é operado pelo município. Eu queria saber o seguinte, quando há alunos, formas que são 

colocadas a mais, por exemplo, questões mais ali de dentro, tanto do município quanto do 

estado, se o ministério da educação, ele tem ferramentas que consigam visualizar isso ou não, 

fica muito mais à mercê no caso dos dados que são informados pelo município e pelo estado? 

E tem uma outra pergunta aqui também pra o companheiro do fórum nacional, com relação à 

expectativa, principalmente em relação às diretrizes do PNE, das expectativas no fórum, se 

elas vão ser cumpridas ou não nesse decênio.  

 Mateus: Bom, meu nome é Mateus, sou professor aqui da rede pública, 

primeiro parabenizar assim brilhante, né, as discussões. Eu queria perguntar para o Sérgio se 

ele fez essa pesquisa aqui em Belo Horizonte. (risos de todos). Porque está igualzinho! (sic.) 

A gente está em greve, a categoria está em greve e não é cumprido um terço de planejamento, 

a questão do piso, é diferente para a educação infantil, né, o salário é diferente, não tem essa... 

esse plano de carreira bem estabelecido e quando se fala da questão de um terço para horário 

de planejamento, se fala que não tem professores suficientes. Sendo que o sindicato mostrou 

que tem sim professores suficientes nas redes, não precisaria de fazer novos concursos, se 

falou que tem muitos professores em adaptação funcional (?), mas isso é mentira, o próprio 

secretário adjunto falou, conseguiram gravar isso ele falando. Então, assim, eu trabalho numa 

escola aqui parceria público-privada, no Jardim Vitória, e que tem tudo a ver também com 
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essa discussão da terceirização, né. Hoje eu estava lá na escola e as funcionárias da limpeza 

foram demitidas e nem estavam sabendo que foram demitidas, quando elas foram fazer... 

Porque é parceria com a Odebretch, então estamos mexendo aí, né, a gente sabe com quem, é, 

então, a Odebretch tem uma empresa, né, que é a Inova, então terceirizou a empresa e depois 

falou que essa empresa ia mudar, que ia abrir outra empresa e ela ia contratar. E, quando elas 

chegaram lá, elas ficaram sabendo que elas não iam ser mais admitidas, que elas foram fazer o 

processo demissional sem saber e ficaram sabendo na hora. Então, eu queria saber da mesa, 

né, que, diante desse cenário, como fortalecer a mobilização dos professores nos sindicatos, 

que a gente sabe que é uma coisa muito complicada, né, que os professores não conseguem 

entender que o sindicato são eles mesmos, não uma categoria à parte, né, muito pouco 

mobilização assim, né. E como fortalecer essas instituições democráticas, né, que a gente 

tanto lutou por isso e agora, de alguma forma, isso vai se perdendo aos poucos com essas 

formas de parceria. 

 Francelini: Boa tarde, meu nome é Francelini e eu sou mestranda da UEMG, e 

quero agradecer e parabenizar à mesa, e a minha pergunta vai para o Sérgio também. Além do 

Fundeb, ela trata da valorização do professor, ou seja, da valorização salarial e, cerca de 60%, 

cerca não, 60% que compõe o fundo deve ser voltado para a valorização salarial. Quando 

você apresenta esses dados em que parte dos gastos está sendo despendida em profissionais 

que não estão em sala de aula, que não necessariamente são professores, o princípio da 

valorização dos professores que está na constituição está ameaçada. Então, eu gostaria que 

você comentasse um pouco disso. Obrigada. 

 


